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Nick Monteiro fecha julho com mais
quilometragem e mira reta final da Indy NXT 2026

Em ação na pista de Road America.

Nicholas “Nick” Monteiro
completou mais um bloco im-
portante de sua primeira tem-
porada na Indy NXT. O mês de
julho colocou o piloto brasilei-
ro da AJ Foyt Racing diante de
dois desafios distintos: a roda-
da dupla no circuito misto de
Mid-Ohio e a etapa em oval no
Nashville Superspeedway, pela
Music City Grand Prix.

Os resultados finais ainda
não refletem todo o trabalho de
desenvolvimento feito ao lon-
go da temporada, mas julho re-
presentou mais uma etapa rele-
vante no processo de adapta-
ção de Monteiro à categoria de
acesso à IndyCar. Em um grid
marcado por alto nível técnico,
diferenças pequenas de desem-
penho e pilotos já mais experi-
entes na categoria, Nick seguiu
acumulando quilometragem,
leitura de corrida e experiência
em diferentes tipos de pista.

No fim de semana de Mid-

Ohio, Monteiro enfrentou uma
rodada dupla exigente em um dos
circuitos mistos mais técnicos do
calendário. Mais do que os resul-
tados, Mid-Ohio serviu como  um
fim de semana de aprendizado em
um traçado que exige precisão,
constância e capacidade de adap-
tação entre treinos, classificação
e corrida. Para um piloto em sua
primeira temporada , a sequência
de duas provas no mesmo fim de
semana também amplia a neces-
sidade de resposta rápida entre
uma sessão e outra.

Duas semanas depois, Mon-
teiro voltou à pista no Nashville
Superspeedway, em mais um de-
safio em oval na temporada. Lar-
gou em 23º e terminou em 17º, avan-
çando seis posições ao longo da
prova. Nick completou a etapa em
um circuito de alta velocidade, no
qual a administração de tráfego, a
consistência em longos trechos e
a proximidade com o muro tornam
a margem de erro reduzida.

A prova em Nashville refor-
çou um ponto importante na cam-
panha de Monteiro: sua evolução
em corridas de oval. Depois da ex-
periência em St. Louis, onde já ha-
via avançado posições e completa-
do a prova no mesmo giro dos líde-
res, o piloto voltou a mostrar capa-
cidade de recuperação em Nashvil-
le, transformando uma largada no
fim do grid em um resultado mais
competitivo dentro do pelotão.

Antes da etapa, Monteiro já
havia destacado que sua primeira
experiência em oval havia trazido
aprendizados importantes sobre
paciência, gerenciamento de corri-
da e consistência ao longo de um
stint. Nashville colocou esses pon-
tos novamente à prova, especial-
mente em uma corrida de alta veloci-
dade e com exigência constante
de concentração.

A partir de agora, a Indy NXT
entra na reta final da temporada
2026 com quatro corridas restan-
tes. A próxima etapa será em Por-

tland, no dia 9 de agosto, em um
circuito misto que pode oferecer
a Monteiro uma nova oportuni-
dade de trabalhar ritmo de classi-
ficação, largada e evolução ao
longo da prova.

Depois de Portland, o calen-
dário segue para a Milwaukee
Mile, no dia 30 de agosto. Será o

último oval da temporada e uma
etapa importante para consolidar
os aprendizados acumulados em
St. Louis e Nashville. O encerra-
mento do campeonato acontece
em rodada dupla no WeatherTech
Raceway Laguna Seca, nos dias 5
e 6 de setembro, em um dos traça-
dos mais tradicionais do automo-

bilismo norte-americano.
Para Monteiro, o objetivo na

reta final é transformar a experi-
ência acumulada ao longo da
temporada em resultados mais
consistentes. Em seu primeiro
ano completo na Indy NXT, o
foco passa por reduzir a distân-
cia para o pelotão intermediário,
melhorar a posição de largada e
aproveitar as oportunidades de
corrida para buscar resultados
mais próximos do top 15.

Próximas etapas da Indy
NXT 2026

9 de agosto — Portland In-
ternational Raceway — Por-
tland, Oregon;

30 de agosto — Milwaukee
Mile — West Allis, Wisconsin;

5 de setembro — Weather-
Tech Raceway Laguna Seca —
Monterey, Califórnia — Corrida 1;

6 de setembro — WeatherTe-
ch Raceway Laguna Seca — Mon-
terey, Califórnia — Corrida 2.
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Comercial
Compra:   5,12
Venda:       5,12

Compra:   5,83
Venda:      5,83

Turismo
Compra:   5,15
Venda:       5,33

MOTO1000GP define programação em
 Cascavel (PR) neste fim de semana

Neste fim de semana, o
MOTO1000GP chega ao Autó-
dromo Internacional Zilmar
Beux, em Cascavel (PR), para a
realização do GP Paraná, quarta
etapa da temporada 2026 do
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade. A programação
reúne mais de 15 horas de ativi-
dades de pista entre treinos li-
vres, classificatórios, Super Po-
les e corridas, além de atrações
para o público ao longo dos três
dias de evento. A programação
completa está disponível no site
oficial do MOTO1000GP.

As atividades começam na
quinta-feira (30) com as vistori-
as técnicas e o tradicional track
walk. Na sexta-feira (31), o dia
será dedicado aos treinos livres

das categorias e terá a primeira
corrida do fim de semana, com a
disputa da Yamalube R3 BLU CRU
LA Talent. A prova repõe a corrida
sprint que foi interrompida sob
bandeira vermelha durante o GP
Motul, etapa de abertura da tem-
porada, em Interlagos.

No sábado (1º), acontecem os
treinos classificatórios, as Super
Poles e as primeiras corridas da eta-
pa, com as disputas da GP1000 by
Motul, Yamalube R3 BLU CRU LA
Talent, Yamalube R3 BLU CRU LA
Cup e a prova única da Yamaha R15
BLU CRU LA. Já o domingo (2) con-
centra as principais disputas do fim
de semana, com a corrida principal
da GP1000 by Motul, além das pro-
vas da GP600, GP Light e Daytona
660 Cup. As categorias Yamalube R3

BLU CRU LA Talent e Yamalube R3
BLU CRU LA Cup retornam à pista
para a segunda corrida da etapa. 
A programação completa está no
site do MOTO1000GP.

Com 3.058 metros de extensão, o
Autódromo Internacional Zilmar
Beux é o circuito mais curto e mais
rápido do calendário do
MOTO1000GP.  O traçado conta com
duas longas retas e o tradicional Ba-
cião, curva de aproximadamente 180
graus percorrida em descida é consi-
derada um dos trechos mais desafia-
dores da motovelocidade brasileira.
Na GP1000 by Motul, as médias de
volta ultrapassam os 175 km/h, e o
recorde oficial da pista pertence a Eric
Granado, com a marca de 1min00s599.

“A pista de Cascavel é uma das
mais exigentes do calendário e com

o traçado mais rápido da tempora-
da. Os 3.058m da pista são conhe-
cidos por suas curvas de média e
alta velocidade, além de ser a casa
de uma das curvas mais famosas
do motorsport nacional, o Bacião,
uma curva de raio longo que força
os pilotos a passarem muito tem-
po com as motos inclinadas. Cas-
cavel coloca à prova toda a per-
formance dos pneus Pirelli Diablo
Superbike em todas as categorias do
Moto1000GP.  Em Curvelo acompa-
nhamos algumas quebras de recor-
de da pista na GP1000 by Motul e a
expectativa é que aqui novos recor-
des sejam batidos, confirmando o alto
nível das disputas dentro das pistas
2026”, disse Carlos Magnus, Diretor
Comercial e de Marketing Moto da
Pirelli para a América Latina.

Além das corridas, o
MOTO1000GP em Cascavel tam-
bém contará com uma programa-
ção de atrações voltadas ao pú-
blico durante todo o fim de sema-
na, ampliando a experiência dos
fãs dentro e fora da pista. Entre os
destaques está o show de Frees-
tyle Motocross com Fred Kyrillos.
Referência nacional da modalida-
de e um dos principais nomes do
esporte no país, o piloto levará ao
Oeste do Paraná apresentações
com manobras aéreas e demons-
trações que tradicionalmente atra-
em o público e complementam a
programação do evento.

Outra atração confirmada é a
Pista de Habilidades da Mottu,
atividade que coloca motociclistas
habilitados em uma pista criada para

reproduzir situações reais do trân-
sito cotidiano, com foco no con-
trole da motocicleta, na precisão e
na condução em baixa velocida-
de. O espaço da Mottu Company
também contará com exposição e
comercialização de produtos ofi-
ciais da marca, incluindo capace-
tes, vestuário e acessórios.

O público ainda terá acesso
ao tradicional Moto Passeio, rea-
lizado com acompanhamento da
direção de prova, que permite aos
participantes percorrer o traçado
e conhecer de perto a pista. A es-
trutura do evento contará ainda
com praça de alimentação, lojas de
produtos oficiais e marcas parcei-
ras, além de estacionamento gra-
tuito para carros e motos em to-
das as categorias de ingresso.
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O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) apro-
vou a Estratégia Nacional de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação para
o período de 2024 a 2034. A Porta-
ria nº 10.226, publicada na quar-
ta-feira (28), estabelece diretrizes
para o desenvolvimento científi-
co, tecnológico e de inovação no
país ao longo da próxima década.

Segundo a norma, o docu-
mento será o principal instrumen-
to de planejamento estratégico do
ministério para a formulação, im-
plementação, monitoramento e
avaliação de políticas públicas,
programas, projetos e ações vol-
tadas ao setor.                 Página 4
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Entra em vigor a partir do
próximo sábado (1º) o Acordo
Mercosul-Singapura, que deverá
reduzir ou eliminar gradualmen-
te as tarifas entre o país asiáti-
co e o bloco sul americano.

A parceria garante tarifa
zero para 100% das exportações
brasileiras destinadas ao país
asiático. O texto também trará
a definição de critérios comuns
para as operações comerciais.

Além da redução de tari-
fas, o acordo amplia o acesso
ao mercado de serviços, incen-

tiva investimentos e inclui um
capítulo específico sobre co-
mércio eletrônico, o primeiro
negociado pelo Mercosul com
um parceiro extrarregional.

O acordo com Singapura já está
valendo no Uruguai desde março e
no Paraguai desde fevereiro.

Em 2025, a corrente de
comércio entre Brasil e
Singapura atingiu US$ 10,7 bi-
lhões. As exportações brasilei-
ras somaram US$ 7,4 bilhões,
com superávit comercial de
US$ 4,1 bilhões.      Página 3

Governo vê risco de quebra de
safra com El Niño e prevê
acionar térmicas por seca

Saiba como vai funcionar
 a biometria nas eleições

deste ano
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na capital dá preferência a casais jovens
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A PALAVRA -  “Sem discurso nem palavras, não se ouve a sua
voz” Salmos 19.3

Podem participar famílias com renda mensal entre um e dez
salários mínimos

A Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
(CDHU) abriu inscrições para a
seleção de mil famílias interessa-
das em adquirir o primeiro imó-
vel na capital paulista. Entre os
critérios de classificação, a ini-
ciativa prevê pontuação adici-
onal para casais jovens, entre
18 e 35 anos, ampliando as opor-
tunidades para esse público ini-
ciar a trajetória da casa própria.
As inscrições poderão ser fei-
tas até as 17h do dia 30 de ju-
lho, pelo site da CDHU.

Podem participar famílias
com renda mensal entre um e
dez salários mínimos, que não
sejam proprietárias de imóvel,
morem ou trabalhem há pelo
menos cinco anos na cidade de

São Paulo e não tenham sido
beneficiadas anteriormente por
programas habitacionais.

A aquisição será realizada
por meio da modalidade Carta
de Crédito Associativa (CCA),
na qual a CDHU atua como
agente financeiro. O financia-
mento segue as diretrizes da
nova Política Habitacional do
Estado de São Paulo, com juro
zero para famílias com renda de
até cinco salários mínimos.

As prestações são calcula-
das de acordo com a renda fa-
miliar. Os beneficiários podem
optar pelo comprometimento de
20% da renda, com parcelas cor-
rigidas apenas pelo IPCA, ou de
30% da renda em prestações fi-
xas, sem reajuste durante todo o financiamento. A menor par-

cela é de R$ 324,20.

Empreendimentos
As cartas de crédito pode-

rão ser utilizadas na compra de
unidades em 15 empreendimen-
tos em construção ou na plan-
ta, distribuídos pelas regiões
Central, Norte, Sul, Leste e Oes-
te da capital.

Do total de mil unidades, 639
são destinadas à Habitação de

Interesse Social 1 (HIS-1), para
famílias com renda de até três
salários mínimos; 291 à HIS-2,
para renda entre três e seis salá-
rios mínimos; e 70 à Habitação
de Mercado Popular (HMP), para
famílias com renda de seis a dez
salários mínimos.

Durante a fase de obras, os
contemplados ficam isentos de
qualquer pagamento. A primeira
prestação do financiamento é
paga apenas 30 dias após a en-

trega das chaves. Conforme pre-
visto em lei, 7% das unidades
serão destinadas a pessoas com
deficiência e 5% a pessoas ido-
sas. As demais serão destinadas
à demanda geral, conforme a
classificação.

Como se inscrever
As inscrições deverão ser

realizadas exclusivamente
pelo site da CDHU. O interes-
sado deve acessar a página
de inscrições, selecionar o
edital ou o empreendimento
desejado e preencher o formu-
lário eletrônico.

Após o cadastro, será envi-
ado um código de validação
por SMS ou e-mail. Depois da
confirmação, o sistema liberará
o formulário completo. Ao final
da inscrição, a família receberá
por e-mail o comprovante com
os dados cadastrados e o nú-
mero da inscrição.

Critérios de classificação
A seleção será realizada por

meio de classificação, baseada
em critérios que atribuem pon-
tuação às famílias inscritas. En-
tre eles está o incentivo aos ca-

sais jovens, com idade entre 18
e 35 anos incompletos, que re-
cebem um ponto adicional na
classificação.

Também recebem pontuação:
três pontos para famílias com cri-
anças na primeira infância (até
sete anos incompletos); um pon-
to para famílias beneficiárias de
auxílio-moradia da CDHU; um
ponto para famílias que moram ou
trabalham em um raio de até 1,5
quilômetro do empreendimento
escolhido.

Em caso de empate, serão
considerados critérios como o
maior número de crianças na
primeira infância ou a menor
idade do filho mais novo. Per-
sistindo o empate, será reali-
zado sorteio para definir a or-
dem de classificação.

A pontuação busca estimu-
lar a permanência das famílias
nos bairros onde já vivem ou
trabalham, fortalecendo os vín-
culos comunitários e contribu-
indo para o desenvolvimento
local, ao mesmo tempo em que
amplia o acesso à moradia para
diferentes perfis de famílias.
(Governo de SP)
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Usar celular ao volante pode
gerar três tipos de multa

Dirigir falando ao telefone celular é infração média, enquanto
manusear e teclar ao volante configura infração gravíssima

Usar celular ao volante é uma
infração de trânsito, mas as con-
sequências para quem comete
essa irregularidade varia de acor-
do com a forma como o aparelho
é utilizado.

O Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB) prevê três tipos dife-
rentes de infração de trânsito
envolvendo o celular.

Dirigir veículo utilizando o
celular (falando, mesmo que com
fones de ouvido): infração média.
Quatro pontos na CNH e multa
de R$ 130,16;

Dirigir veículo segurando o
celular (mantendo o celular em
uma das mãos): infração gravís-
sima. Sete pontos na CNH e mul-
ta de R$ 293,47;

Dirigir veículo manuseando o
celular (teclando): infração gra-
víssima. Sete pontos na CNH e
multa de R$ 293,47.

De acordo com o Detran-SP,
houve queda de 18,6% no núme-

ro de multas lavradas no estado
pelo uso do celular no primeiro
semestre do ano em comparação
com o mesmo período de 2025.

Riscos de acidentes
Estudos mostram que o celu-

lar afeta a concentração ao vo-
lante e faz com que o motorista
perca seu campo de visão, que
deve ser total quando dirige. Isso
acaba trazendo mais riscos de
acidentes.

Por isso, o Detran-SP reco-

menda que o motorista utilize o
celular quando estiver com o ve-
ículo estacionado e com o motor
desligado.

De acordo com a Organização
Mundial da Saúde (OMS), o
uso do celular ao volante au-
menta em 400% o risco de si-
nistros no trânsito. Além dis-
so, dirigir mexendo no celular
é tão perigoso quanto condu-
zir um veículo após a ingestão
de bebida alcoólica.

Já a Associação Brasileira de
Medicina de Tráfego (Abramet)
informa que digitar mensagem ao
volante a uma velocidade de 80
km/h equivale a dirigir com os
olhos vendados por um percur-
so de até 100 metros.

Outro estudo mostra que o
envio de mensagens pelo smar-
tphone pode retardar a reação do
motorista em 35%, segundo a ins-
tituição inglesa RAC Foundati-
on. (Governo de SP)
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Com ambiente impulsionado pela Prefeitura,
setor de tecnologia cresce 61% em uma década
e chega a mais de 221 mil empregos na capital

A atuação da Prefeitura de
São Paulo para fortalecer o ecos-
sistema de inovação e ampliar a
formação de talentos tem contri-
buído para consolidar a capital
como um dos principais polos
de tecnologia do país. Em uma
década, entre 2015 e 2025, a ci-
dade viu crescer em 61,2% o
número de empregos formais
em serviços de tecnologia,
chegando a 221.352 postos.
Com isso, o segmento de tec-
nologia concentra o equivalen-
te a 4,1% dos vínculos emprega-
tícios da capital e a 19,2% de todo
o setor no Brasil.

Os dados integram um estu-
do elaborado pelo Observatório
do Trabalho, da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Trabalho (SMDET), em
parceria com o DIEESE, divul-
gado neste mês. O levantamen-
to também mostra que cerca de
155 mil pessoas atuam em ocu-
pações de tecnologia, indepen-
dentemente do setor econômi-
co — um aumento ainda mais
expressivo, de 101,4% em rela-
ção a 2015, o que evidencia a
transversalidade e a crescente
demanda por essas habilidades
no mercado de trabalho.

O avanço do setor é acompa-
nhado por uma série de iniciati-
vas da Prefeitura de São Paulo
voltadas ao fortalecimento do
ecossistema de inovação e tec-
nologia. Por meio da Agência São
Paulo de Desenvolvimento - ADE
SAMPA, a administração muni-
cipal mantém programas estrutu-
rantes de apoio ao empreende-
dorismo, com atenção especial
aos empreendimentos das peri-
ferias. As ações incluem apoio

financeiro, mentorias, assessori-
as especializadas, rodadas de
negócios e oportunidades de
participação em eventos nacio-
nais e internacionais.

Entre os destaques está o VAI
TEC, programa de aceleração que
apoia empreendedores com ne-
gócios de base tecnológica por
meio de aporte financeiro, capa-
citação e acompanhamento téc-
nico. A iniciativa busca ajudar a
transformar ideias inovadoras em
soluções de mercado com impac-
to econômico e social.

A Prefeitura também investe
na formação de novos talentos.
O curso de Game Dev oferece ca-
pacitação técnica em áreas
como programação, design e
narrativa de jogos, ampliando o
acesso a oportunidades profis-
sionais na indústria de jogos di-
gitais. Já o programa Acelera-
ção Sampa Games apoia estú-
dios e empreendimentos do se-
tor com suporte técnico, men-
torias especializadas e cone-
xões com o mercado, impulsio-
nando o desenvolvimento de
jogos, além de estimular a gera-
ção de negócios e empregos
qualificados na cidade.

Complementando as ações
voltadas à economia criativa e
digital, o Hub Sampa Games fun-
ciona como espaço de articula-
ção entre desenvolvedores, em-
presas, investidores e institui-
ções de ensino, promovendo ne-
tworking, compartilhamento de
conhecimento e desenvolvimen-
to de projetos inovadores.

Na área de tecnologia, o Avan-
ça Tech oferece 95 cursos de qua-
lificação, nas modalidades on-line
e presencial, em seis polos dis-

tribuídos por todas as regiões da
cidade. Os cursos presenciais
têm carga horária de 120 horas e
são voltados, entre outras áreas,
à formação em programação
front-end e back-end. A platafor-
ma on-line está disponível em
avancatech.prefeitura.sp.gov.br.

O Portal Cate também ofere-
ce cursos na área de tecnologia.
As formações disponíveis na pla-
taforma são voltadas a diferen-
tes níveis de capacitação e ga-
rantem certificação ao término
dos cursos, após a realização da
avaliação final.

Outras iniciativas
A Prefeitura de São Paulo

também tem apostado na tecno-
logia e na inovação para ampliar
as oportunidades de formação e
inclusão digital. Combinando
qualificação e apoio à permanên-
cia dos jovens, o Bolsa Trabalho
oferece formação em áreas como
fabricação digital, empreendedo-

rismo, mercado de trabalho, di-
reitos humanos e cidadania. As
atividades são realizadas nos 17
FabLabs da cidade e em outros
equipamentos municipais, com
uma bolsa-auxílio de R$ 838,27.
A cada semestre, o programa
prevê a formação de 248 jovens
de 16 a 20 anos, que atendam
aos critérios de participação, in-
cluindo estar desempregado,
morar na cidade há mais de dois
anos, ter renda familiar per ca-
pita de até meio salário mínimo
e estudar ou ter concluído o en-
sino médio em escola pública.

Já quem busca inclusão di-
gital encontra capacitações gra-
tuitas nos Telecentros. Entre as
opções estão formações em edi-
ção de texto, Pacote Office,
Canva, inteligência artificial,
uso de smartphones e letramen-
to digital. Para participar, basta
procurar a unidade mais próxi-
ma e consultar os cursos dis-
poníveis. (Prefeitura de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) podem ter problemas legais com alguns usos

de IA ... nos TREs SP e TSE. Em tempo : aqui, fazemos uso da
Inteligência Espiritual e das Liberdades Concedidas por D E U S

.
PREFEITURA (São Paulo)
Candidatos(as) sob o prefeito Nunes podem ter problemas

legais com alguns usos de IA ... nos TREs, TSE e STF . Em tempo
: aqui, fazemos uso da Inteligência Espiritual e das Liberdades
Concedidas por D E U S

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) estaduais podem ter problemas legais com al-

guns usos de IA ... nos TREs, TSE e STF. Em tempo : aqui, faze-
mos uso da Inteligência Espiritual e das Liberdades Concedidas
por D E U S

.
GOVERNO (São Paulo)
Candidatos(as) sob o governador Tarcísio podem ter proble-

mas legais com alguns usos de IA ... nos TREs, TSE e STF. Em
tempo : aqui, fazemos uso da Inteligência Espiritual e das Liberda-
des Concedidas por D E U S

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) federais e senadores(as) podem ter problemas

legais com alguns usos de IA ... nos TREs, TSE e STF. Em tempo
: aqui fazemos uso da Inteligência Espiritual e das Liberdades
Concedidas por D E U S

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Candidatos(as) sob o presidente Lula podem ter problemas

legais com alguns usos de IA ... nos TREs, TSE e STF. Em tempo
: aqui fazemos uso da Inteligência Espiritual e das Liberdades
Concedidas por D E U S

.
JUSTIÇAS (Brasil)
A Justiça Eleitoral firmou parcerias com as hoje grandes mídi-

as das empresas globais que dominam as redes sociais etc. e os
usos da Inteligência Artificial. O tempo ... das eleições gerais 2026
deve demonstrar

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Acordo entre Mercosul e Singapura
garante tarifa zero para exportações
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Entra em vigor a partir do pró-
ximo sábado (1º) o Acordo Mer-
cosul-Singapura, que deverá re-
duzir ou eliminar gradualmente as
tarifas entre o país asiático e o
bloco sul americano.

A parceria garante tarifa zero
para 100% das exportações bra-
sileiras destinadas ao país asiáti-
co. O texto também trará a defini-
ção de critérios comuns para as
operações comerciais.

Além da redução de tarifas, o
acordo amplia o acesso ao
mercado de serviços, incenti-
va investimentos e inclui um
capítulo específico sobre co-
mércio eletrônico, o primeiro
negociado pelo Mercosul com
um parceiro extrarregional.

O acordo com Singapura já
está valendo no Uruguai des-
de março e no Paraguai desde

fevereiro.
Em 2025, a corrente de comér-

cio entre Brasil e Singapura atin-
giu US$ 10,7 bilhões. As exporta-
ções brasileiras somaram US$ 7,4
bilhões, com superávit comercial
de US$ 4,1 bilhões. Entre os prin-

cipais produtos vendidos estão
óleos combustíveis, máquinas e
carnes bovina, suína e de aves.

O governo brasileiro dispo-
nibilizou manuais para serviços
de orientação para exportado-
res, importadores e operadores

de comércio exterior. As infor-
mações estão disponíveis no
Portal Siscomex.

As informações disponibili-
zadas trazem informações sobre
as regras para aplicação das pre-
ferências tarifárias, os critérios de
origem das mercadorias e os pro-
cedimentos necessários para re-
alizar operações de comércio ex-
terior no âmbito do acordo.

O acordo foi assinado em
2022 e a expectativa do governo
brasileiro à época era de incre-
mentar o Produto Interno Bruto
(PIB, soma dos bens e dos servi-
ços produzidos) em R$ 28,1 bi-
lhões até 2041.

Negociado desde 2018, o acor-
do com Singapura deverá aumen-
tar em US$ 500 milhões por ano as
exportações do Mercosul para o
país asiático. (Agência Brasil)
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A Petrobras informou que a
produção total de petróleo e gás
(óleo, líquido de gás natural e
gás natural) alcançou a marca
recorde de 3,34 milhões (MM)
barris de óleo equivalente por dia
(boed) no 2º trimestre de 2026,
valor 14,1% acima do mesmo tri-
mestre do ano passado e 3,4%
acima do 1º trimestre de 2026.

De acordo com a compa-
nhia, o desempenho resulta
da melhoria na eficiência dos
navios-plataforma Maria Qui-
téria, no campo de Jubarte;
Alexandre de Gusmão; e no
campo de Mero, P-78, no cam-
po de Búzios, além do início
de produção do FPSO P-79,
no campo de Búzios.

A empresa informou que dez
novos poços produtores entra-
ram em operação no trimestre
avaliado, sendo quatro na Ba-
cia de Campos e seis na Bacia
de Santos.

Com o aumento da produ-

Produção de petróleo
e gás no Brasil cresce
14% no 2º trimestre

ção, as exportações cresceram
para cerca de 1 MM bpd, ante
redução das importações de
óleo para 89 mbpd no segundo
trimestre, considerado o menor
volume desde a pandemia.

No mesmo período, o fator
de utilização das refinarias che-
gou a 101,2%.

A empresa destaca que, di-
ante do cenário de guerra no
Oriente Médio e oscilação do
valor do petróleo global, a mai-
or utilização do parque de refi-
no “tem sido fundamental para
ampliar a oferta de derivados
no mercado nacional”.

Mercado interno
As vendas no mercado in-

terno mantiveram-se em pata-
mar semelhante ao do primeiro
trimestre, já que o aumento da
comercialização de diesel e GLP
compensou a retração do con-
sumo de demais produtos.
(Agência Brasil)

Pressionado pela inadim-
plência, o Santander Brasil
teve um lucro líquido gerenci-
al de R$ 3 bilhões no segundo
trimestre deste ano, queda de
17,6% em relação ao mesmo
período de 2025.

Com o impacto dos calotes,
o lucro veio abaixo do espera-
do pelo mercado e derrubou as
ações do banco, que caíam
5,78%, às 11h07, a R$ 26,07.
Analistas consultados pela
Bloomberg previam ganho de
R$ 3,723 bilhões.

Esse é o primeiro resultado a
ser apresentado na gestão do
novo presidente do Santander,
Gilson Finkelsztain, que até o fim
do primeiro semestre comanda-
va a B3, a Bolsa de Valores bra-
sileira. O executivo substituiu
Mario Leão em 1º de julho na
missão de recuperar a rentabili-
dade do banco. Como não teve
participação nas operações do
banco no ssegundo trimestre,
o executivo ficou de fora da
conferência da intituição com
analistas de mercado.

Antes de comandar a Bolsa,
Finkelsztain trabalhou nos mer-
cados de câmbio, renda fixa, ren-
da variável e commodities na an-
tiga Cetip, que hoje faz parte da
B3, no J.P. Morgan, no Citibank,
no Bank of America Merrill Lyn-
ch e no próprio Santander, onde
ficou de 2011 a 2013.

Segundo Carlos Ignacio
Muñiz Gonzalez Blanch, diretor
de relações com investidores do
banco, uma melhora no resulta-
do deve vir só em 2027, dado o
atual cenário de juros altos.

O executivo, responsável por
apresentar os resultados no tri-
mestre, disse que o novo De-
senrola pouco impactou a recu-
perações de crédito, apesar de
ter tido um resltado superior à
primeira edição do programa. O
banco apontou que houve pou-
ca adesão por parte dos clien-
tes inadimplentes.

Na comparação anual, o índi-
ce de inadimplência do Santan-
der aumentou em todos os seg-
mentos no segundi trimestre, to-
talizando 3,3%, ante 2,6%. Em três
meses, ele permaneceu estável.

Em pessoas físicas, essa mar-
gem de atraso com mais de 90 dias
foi para 5,1%, de 4% há 12 me-
ses, e, em pessoas jurídicas, para
1,6%, de 1,2%. No recorte de pe-
quenas e médias empresas, o ín-
dice subiu para 5,3%, de 4,1%.

Inadimplência derruba
lucro do Santander

Brasil e ações caem 6%
Em atacado (grandes empresas),
o índice foi de 0,1% para 0,2%.

O banco cita que o resultado
é puxado pelos segmentos de
baixa renda e agronegócio, “em
um cenário econômico ainda de-
safiador e de elevado nível de
endividamento”.

Considerando todos os ban-
cos, o índice de atrasos no Brasil
está em 4,74%, de acordo com
dados do Banco Central de maio.
Este é o maior percentual da sé-
rie histórica iniciada em 2011.

Com a piora nos pagamen-
tos, a PDD (provisão contra de-
vedores duvidosos), ou seja, a
proteção contra calotes, aumen-
tou 11,5% no ano, para R$ 7,654
bilhões.

“A dinâmica reflete um am-
biente de crédito ainda desafia-
dor, com efeitos mais concen-
trados em carteiras específicas,
incluindo empresas, agronegó-
cio e segmento massivo, bem
como alguns efeitos pontuais,
como a mudança na regra de
baixa para prejuízo e alguns
reforços de provisão para casos
do atacado”, diz o relatório.

O banco emprestou um pou-
co menos para pessoas físicas e
mais para pessoas jurídicas em
linhas de financiamento de con-
sumo, como veículos.

A carteira de crédito total
do banco terminou junho em
R$ 714,77 bilhões, um avanço
de 5,8% no ano e de 1,3% no
trimestre.

“Mantivemos nossa disci-
plina na alocação de capital
com foco nos negócios estra-
tégicos, gestão de risco dos
portfólios e rentabilidade”, afir-
ma o Santander.

A margem financeira, por sua
vez, somou R$ 15,34 bilhões no
segundo trimestre, queda de 3%
em três meses e de 0,4% no ano.
Segundo a instituição, o recuo se
deve a um menor spread, já que
emprestou menos a clientes mais
arriscados -spread é a diferença
entre os juros que o banco cobra
ao emprestar dinheiro e a taxa que
ele paga aos investidores para
captar dinheiro no mercado.

Assim, a rentabilidade do
Santander mensurada pelo
ROAE (Retorno sobre o Patrimô-
nio Líquido Médio) ficou em
12,5%, uma queda de 3,4 pontos
percentuais em relação ao primei-
ro trimestre de 2026 e de 3,8 pon-
tos percentuais na comparação
anual. (Folhapress)

Consumidores podem renegociar
dívidas bancárias até 31 de agosto

Programa de renegociação de
dívidas de consumidores, o De-
senrola Brasil 2.0 será prorroga-
do até 31 de agosto, anunciou na
terça-feira (28) o ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan.

Segundo o ministro, a deci-
são foi tomada em conjunto com
o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e dará mais um mês para que
consumidores renegociem dívi-
das bancárias e regularizem a si-
tuação de crédito.

Durigan ressaltou que a exten-
são do programa será formalizada
por ato do Ministério da Fazenda,
que deve ser publicado até sexta-
feira (31). As regras do Desenrola
permanecem inalteradas e, confor-
me o ministro, a medida não exigi-
rá novos aportes públicos.

“Nós vamos prorrogar o pro-
grama Desenrola até o fim da vi-
gência da medida provisória, que
acontece no dia 31 de agosto.”

Segundo Durigan, o prazo

adicional permitirá que pessoas
que ainda estão em negociação
com instituições financeiras con-
sigam concluir o processo de re-
gularização.

O ministro destacou que a
prorrogação também beneficia
quem pretende contratar financi-
amentos. De acordo com ele, a re-
gularização das pendências ban-
cárias facilita o acesso ao crédito.

Entre os beneficiados, desta-
cou Durigan, estão os motoris-
tas de aplicativo, taxistas, entre-
gadores e caminhoneiros que
pretendem trocar de veículo por
meio do Programa Move Brasil.

“Esse prazo adicional vai ser
importante, inclusive, para que as
pessoas que hoje estão tentan-
do acessar os programas de
moto, de carro, possam resolver
eventuais pendências nos ban-
cos, usando o Desenrola, para
depois se enquadrar nas con-
dições para as operações de

carro e moto”, explicou.

Sem custo
O ministro afirmou que a pror-

rogação não terá impacto nas
contas públicas, uma vez que os
recursos destinados ao progra-
ma já são suficientes para aten-
der à demanda prevista.

“Isso não demandará novos
aportes ao FGO [Fundo de Ga-
rantia de Operações], então não
há custo adicional do ponto de
vista fiscal”, declarou.

Segundo Durigan, as condi-
ções de funcionamento do pro-
grama também permanecem as
mesmas. (Agência Brasil)

Paralisada, CVM vê estoque de processos à
espera de julgamento saltar 20% no 1º trimestre

Relatório divulgado pela
CVM (Comissão de Valores Mo-
biliários) na quarta-feira (29) com-
prova a paralisia nas atividades
do órgão responsável pela fisca-
lização do mercado financeiro no
país durante o início do ano.

O documento confirma que
o colegiado da CVM não jul-
gou nenhum processo nem
aplicou nenhuma penalidade
no primeiro trimestre do ano,
quando a autarquia tinha ape-
nas duas de suas cinco dire-
torias ocupadas.

O desfalque na diretoria co-
legiada foi provocado por atra-
sos nas indicações do governo
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) para
o órgão, que tem em mãos pro-

cessos sobre as maiores fraudes
ocorridas no Brasil recentemen-
te, como as da Lojas Americanas
e do Banco Master.

O problema começou no fim
de 2024, com o fim do mandato
do diretor Daniel Maeda. Em ju-
lho de 2025, o ex-presidente da
CVM João Pedro Nascimento
decidiu deixar a entidade. No fim
do ano, venceu o mandato de
Otto Lobo, que ocupava a presi-
dência interina.

Nesse cenário, as atividades
da autarquia já sofriam impactos
em 2025. O número de julgamen-
tos caiu quase à metade do re-
gistrado no ano anterior, passan-
do de 94 para 49. As multas apli-
cadas a pessoas sancionadas em

2025 somaram R$ 511 milhões,
quase a metade do ano anterior.

Lobo foi indicado por Lula no
início de 2026 a presidir a autar-
quia, mas divergências com o
presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União Brasil-AP) atra-
saram a confirmação do nome,
que ocorreu apenas em maio.
Além de Lobo, foi nomeado tam-
bém o diretor Igor Muniz.

Ainda há, portanto, uma ca-
deira vaga na diretoria da autar-
quia. Os julgamentos foram re-
tomados em maio, mas os da-
dos divulgados nesta quarta
mostram que a paralisia dos
últimos meses tornou o traba-
lho mais difícil. O estoque de
processos à espera de julga-

mentos cresceu 20% entre
2024 e 2025, para 99.

A paralisia na CVM levou o
ministro do STF (Supremo Tribu-
nal Federal) Flávio Dino a deter-
minar ação do governo Lula. Afir-
mou, na ocasião, que o órgão re-
gulador do mercado de capitais
vive “grave crise institucional” e
garantiu à instituição 70% dos
recursos que arrecada.

No modelo atual, esse recur-
so é transferido à União, que dis-
tribui entre os órgãos na elabo-
ração anual do orçamento e cos-
tuma cortá-lo. Em junho, o gover-
no anunciou a criação de cargos
na autarquia e pediu, em troca,
flexibilização da destinação dos
recursos. (Folhapress)
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Novo sistema alfandegário agiliza
desembarque de viajantes

Quem chega ao Brasil de avião
com bens que precisam ser decla-
rados à Receita Federal poderá
passar mais rapidamente pela al-
fândega. O órgão passou a adotar
um sistema que registra automati-
camente parte das Declarações Ele-
trônicas de Bens de Viajantes (e-
DBV), dispensando, em muitos
casos, o atendimento presencial
antes da saída do aeroporto.

A nova funcionalidade entrou
em operação na tarde da segun-
da-feira (27) e vale, inicialmente,
para passageiros do transporte
aéreo internacional.

Segundo a Receita Federal, a
medida faz parte da modernização
dos procedimentos de controle
aduaneiro e busca tornar o desem-
barque mais rápido, sem reduzir a
capacidade de fiscalização.

O que muda
Até agora, quem preenchia a

e-DBV para declarar bens trazi-
dos do exterior normalmente
precisava comparecer ao setor
da alfândega para que a declara-
ção fosse analisada antes de
deixar a área de desembarque.

Com o novo sistema, isso dei-
xa de ser necessário para parte

dos viajantes.
Após o envio da declaração,

o próprio sistema da Receita faz
uma análise automática das infor-
mações. Se a operação for consi-
derada de baixo risco, a declara-
ção é registrada imediatamente e
o passageiro pode seguir para a
saída do aeroporto sem passar
pelo atendimento presencial.

Os casos que exigirem verifi-
cação continuarão sendo encami-
nhados para análise dos audito-
res da Receita Federal.

Como funciona
O procedimento para o viajan-

te praticamente não muda. A prin-
cipal diferença acontece depois
que a declaração é enviada.

Passo a passo: o passageiro
preenche a Declaração Eletrônica
de Bens de Viajantes (e-DBV),
quando for obrigado a declarar
bens;  a declaração é enviada ele-
tronicamente à Receita Federal;  o
sistema analisa automaticamente
as informações com base em cri-
térios de gerenciamento de risco;
se não houver indícios que justi-
fiquem uma fiscalização presenci-
al, a declaração é registrada auto-

maticamente; o viajante pode dei-
xar a área alfandegária sem precisar
procurar um servidor da Receita.

Se o sistema identificar neces-
sidade de conferência, o aplicati-
vo informará que a declaração
continuará sujeita aos procedi-
mentos normais de fiscalização.

A nova ferramenta não altera
as regras sobre quem deve apre-
sentar a declaração.

Continuam obrigados a preen-
cher a e-DBV os viajantes que se
enquadrarem nas situações pre-
vistas pela legislação, como aque-
les que retornam ao Brasil com
bens acima da cota de isenção ou
produtos sujeitos à tributação e
ao controle da Receita Federal.

A novidade muda apenas a
forma como a declaração é pro-
cessada, não a obrigação de de-
clarar.

A lista de isenções, cotas,
limites de quantidade, tanto
para viagens como para com-
pras em free shops, está dispo-
nível na página da Receita Fe-
deral na internet.

A Receita Federal destaca que
a automatização não reduz o po-
der de fiscalização do órgão.

Mesmo nos casos em que a

declaração for registrada automa-
ticamente, a Receita mantém to-
das as competências previstas na
legislação, incluindo:   selecionar
passageiros para fiscalização;
conferir bagagens e mercadorias;
revisar declarações apresentadas;
cobrar tributos, quando houver;
aplicar as medidas administrativas
previstas em lei.

Na prática, o novo sistema
apenas direciona o trabalho dos
fiscais para os casos considera-
dos de maior risco.

Segundo a Receita Federal, a
medida segue o modelo de geren-
ciamento de risco já utilizado em
outras atividades da administra-
ção aduaneira.

A ideia é que as declarações
com menor probabilidade de apre-
sentar irregularidades sejam pro-
cessadas de forma automática,
reduzindo filas e tempo de espera
nos aeroportos, enquanto os ser-
vidores concentram esforços nas
operações que realmente deman-
dam análise detalhada.

A expectativa é acelerar o de-
sembarque de milhares de passa-
geiros sem comprometer o con-
trole sobre a entrada de mercado-
rias no país. (Agência Brasil)



Brasil tem estratégia para ciência,
tecnologia e inovação até 2034
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A comercialização no Brasil de
passagens aéreas da companhia
argentina Flybondi, da empresa
FB Líneas Aéreas S.A., foi limita-
da pela Agência Nacional de Avi-
ação Civil (Anac) a partir da quar-
ta-feira (29). Bilhetes já emitidos
não serão afetados.

De acordo com nota divul-
gada pela Anac, a medida caute-
lar foi tomada para evitar prejuí-
zos aos passageiros, após o
cancelamento de 79% dos voos
pela companhia, entre os dias 1º
e 27 de julho.

“A decisão foi tomada por
meio de medida administrativa
cautelar, após a Anac identificar
indícios de deterioração da ca-
pacidade operacional da compa-
nhia e riscos de prejuízos aos
passageiros. A decisão entrou
em vigor na quarta-feira, 29”,
destaca o comunicado.

Além dos cancelamentos de
voos, a fiscalização da Anac iden-
tificou uma redução significativa

das operações da empresa no
Brasil. O aumento de reclamações
de passageiros também eviden-
ciou falhas na capacidade de
atendimento, com dificuldades
nos canais de comunicação, re-
clamações sobre reembolsos, al-
terações de voos e assistência
aos passageiros afetados.

Impedimentos
A companhia está impedida

imediatamente de comercializar
passagens para os novos desti-
nos nacionais Florianópolis, Ma-
ceió e Salvador. Também não po-
derá ofertar novos destinos, fre-
quências ou operações no Brasil.

A partir do dia 3 de agosto,
será suspensa a comercialização
de bilhetes para a rota Buenos
Aires – Rio de Janeiro (Galeão).

Segundo a Anac, as restri-
ções poderão ser revistas ou re-
vogadas, “caso a empresa de-
monstre a adoção de medidas
capazes de restabelecer a regula-

ridade de suas operações e afas-
tar os riscos identificados.”

Atendimento
A Flybondi continua obriga-

da a cumprir as determinações da
Anac de reacomodação gratuita
ou reembolso integral em até sete
dias, nos casos de novos cance-
lamentos de voos.

Os canais de atendimento

disponibilizados pela empresa
são o telefone 0800-000-0425,
com atendimento de segunda a
sábado, das 8h às 18h, formulá-
rio ou chat pelo site da empresa.

Caso o problema não seja re-
solvido, o passageiro deve regis-
trar uma reclamação na Anac para
acompanhamento do caso, fisca-
lização e ações de regulação.
(Agência Brasil)

Fo
to

/L
uc

as
 M

en
es

es
/A

sc
om

 S
et

ur
-A

L

O Brasil registrou 1.843.604
acidentes de trabalho entre ja-
neiro de 2023 e maio de 2026.
Apenas entre janeiro e maio de
2026, foram registradas 222.139
ocorrências. Os dados são da
Associação Nacional de Medi-
cina do Trabalho (Anamt).

Os números têm como base
dados do Sistema de Informação
de Agravos de Notificação (Si-
nam), do Ministério da Saúde.

De acordo com a Anamt,
esses resultados dão uma ideia
do impacto que os acidentes
têm sobre a saúde da popula-
ção, sobre a Previdência Social
e para as demandas por servi-
ços assistenciais públicos e
privados.

A maioria dos acidentes re-
gistrados (74,7%) envolveram
homens. Foram 1.376.463 notifi-
cações. As mulheres responde-
ram por 466.921 registros
(25,3%). Em 220 casos, o sexo
foi ignorado.

“A maior concentração ocor-
reu entre pessoas de 20 a 49
anos. O grupo de 20 a 34 anos
reuniu 783.598 notificações, en-
quanto os trabalhadores de 35 a
49 anos responderam por
610.441. Juntas, essas duas fai-
xas etárias concentraram
1.394.039 casos, corresponden-
tes a 75,6% dos registros”, de-
talhou a associação.

Com um total de 1.338.895
ocorrências, as regiões Sul e
Sudeste concentraram 72,6%
das notificações de acidentes
de trabalho registradas no pe-
ríodo do levantamento.

Brasil registra mais de
1,8 milhão de acidentes de

trabalho desde 2023
O Sudeste respondeu por

788.518 notificações (42,8%),
enquanto o Sul registrou
550.377 casos (29,9%). Na se-
quência, vem o Nordeste
(223.250 ocorrências), seguido
do Centro-Oeste (175.366) e do
Norte (106.093).

Estados
São Paulo, Rio Grande do

Sul, Paraná, Minas Gerais e San-
ta Catarina concentram 67% de
todas as notificações do país,
segundo a entidade que atua na
área de medicina do trabalho.

Só em São Paulo foram
533.557 registros, o que coloca
o estado na liderança desse
ranking de acidentes no traba-
lho, em termos de número ab-
soluto de notificações.

Em segundo lugar está o Rio
Grande do Sul, com 245.641 ca-
sos, seguido por Paraná
(197.011); Minas Gerais (152.192);
e Santa Catarina (107.725).

“Em termos absolutos, es-
tão nas últimas posições do le-
vantamento o Piauí, com 11.820
registros de acidentes de traba-
lho; Amazonas, com 9.640 ca-
sos; Acre, com 8.718; Sergipe,
com 5.252, e Amapá, 3.521”, de-
talhou a associação.

O presidente da Anamt,
Francisco Cortes Fernandes,
explica que esses dados ajudam
no planejamento de iniciativas
que visam o combate a “riscos
que podem comprometer a
vida, a saúde e o bem-estar dos
trabalhadores e suas famílias”.
(Agência Brasil)

O governo Lula vai renovar o
programa de renegociação de dí-
vidas Desenrola Brasil 2.0 por
pelo menos mais 30 dias.

Uma das apostas do gover-
no para alavancar a popularida-
de do presidente no ano eleito-
ral, o programa tem data de en-
cerramento no dia 3 de agosto. A
informação foi divulgada pelo O
Globo e confirmada pela Folha.

Segundo um integrante da
equipe econômica, a renovação
deve ser, inicialmente, por 30 dias,
mas o prazo pode ser ampliado.
Pesquisa Quaest divulgada em
julho mostrou que o programa
tem auxiliado na melhora da apro-
vação do presidente.

Na ocasião, 55% dos entre-

Governo Lula prorrogará
Desenrola Brasil 2.0 em meio a
melhora na avaliação de governo

vistados afirmaram que o progra-
ma era positivo. Em maio, o nú-
mero estava em 50%.

O último balanço do Ministé-
rio da Fazenda aponta que até o
dia 23 foram renegociados R$ 22
bilhões em dívidas, com 3,6 mi-
lhões de operações.

O Desenrola 2.0 tem como
alvo os trabalhadores que rece-
bem até cinco salários mínimos
por mês. Para renegociar as dívi-
das, é preciso ter débitos em atra-
so até 31 de janeiro de 2026, com
pendências entre 90 dias e dois
anos.

São aceitas para negociações
as modalidades de cartão de cré-
dito, cheque especial e crédito
pessoal. (Folhapress)

Gastos com apostas online no Rio
chegam a R$ 2,2 bi anualmente

Levantamento com 1.024 pes-
soas da região metropolitana do
Rio, entre os dias 22 e 25 de ju-
nho, mostra que R$ 2,2 bilhões são
gastos anualmente com apostas
online, recursos que deixam de cir-
cular na economia fluminense.

Os dados do Instituto Feco-
mércio de Pesquisas e Análises
indicam que o montante equiva-
le a mais de três vezes a movi-
mentação financeira estimada
para as compras de Natal.

De acordo com a pesquisa, o
gasto médio de cada apostador é
de R$ 1,2 mil por ano e 22,7% dos
moradores da região metropoli-
tana do Rio, praticamente um em
cada quatro entrevistados, já par-
ticipou de apostas virtuais.

As bets esportivas aparecem
como a modalidade mais popu-
lar, citadas por 60,9% das pesso-
as. Em seguida vem o chamado
“tigrinho” e outros jogos virtu-
ais de cassino, mencionados por
49,4% dos apostadores. Como a
pergunta permitia múltiplas res-
postas, parte dos entrevistados
afirmou participar de mais de um
tipo de aposta.

Entre os apostadores, 65,6%
são homens e 34,4%, mulheres. Em
relação à idade, a maior concentra-
ção está entre as pessoas de 25 a
34 anos (36,1%), seguidas pela fai-
xa de 18 a 24 anos (24,8%). Quanto
à escolaridade, 66,9% têm ensino
médio completo, enquanto 12,9%
concluíram o ensino superior.

Sobre o quesito renda, a mai-
or parcela recebe de um a dois
salários mínimos (36%), seguida
pelos que ganham de 2 a 3 salári-

os mínimos (19,7%).
O estudo destaca também um

comportamento preocupante em
relação à segurança das platafor-
mas de apostas: 48,5% dos en-
trevistados que já apostaram afir-
maram que não verificam se o site
é legalizado antes de jogar.

De acordo com o levantamen-
to, 48,7% dos entrevistados disse-
ram que um dos motivos para apos-
tar é a expectativa de obter retorno
financeiro. Desse total, 28,3% dis-
seram buscar a chance de ganhar
dinheiro rápido ou considerar a
aposta um investimento.

Outros 20,4% informaram
apostar para fazer renda extra.
Nesse caso, chama a atenção o
fato de que 70% afirmam usar o
próprio salário nas apostas, indi-
cando que parte da renda mensal
é direcionada tal prática.

Desde o dia 13 de julho, a pre-
feitura do Rio de Janeiro proíbe a
veiculação de publicidade de pla-
taformas de apostas em espaços
públicos da cidade. A medida atin-
ge locais onde há publicidade ex-
terior, mobiliário urbano e demais
locais cuja exploração dependa de
autorização, licença, permissão ou
concessão do município.

Além disso, as plataformas de
apostas esportivas, estão obriga-
das a exibir alertas do Ministério da
Fazenda sobre dependência em suas
campanhas publicitárias. Semelhan-
te ao que já ocorre nas propagandas
de cigarros e bebidas alcoólicas, as
advertências destacam que “apos-
tar pode causar dependência, faz
você perder dinheiro e não é inves-
timento.”   (Agência Brasil)

Brasil fecha o mês de junho com
saldo positivo de 145.161 empregos

O Brasil fechou o mês de ju-
nho com saldo positivo de
145.161 empregos com carteira
assinada, segundo o Novo Ca-
dastro Geral de Empregados e
Desempregados (Novo Caged)
divulgado na quarta-feira (29)
pelo Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE).

O resultado de junho decor-
reu de 2.220.131 admissões e de
2.074.970 desligamentos.

O Caged é um indicador que
mede a diferença entre contrata-
ções e demissões.

O estoque de empregos for-
mais no mês passado foi de
48.032.308, o que representa uma
variação de 0,30% em relação ao
estoque do mês anterior. No acu-
mulado dos últimos 12 meses, o
saldo chega a 942.854 empregos.

Todos os cinco grandes agru-
pamentos apresentaram resulta-
do positivo em junho.

O setor de Serviços fechou o
mês com 74.514 postos e a Agro-
pecuária registrou saldo de 22.898

vagas. O Comércio com 19.177, a
Indústria ficou com 4.438 postos;
a Construção Civil ficou com
14.136 vagas.

No mês passado, a região Su-
deste veio na frente na geração
de empregos com 70.383 postos,
um incremento de 0,29% em rela-
ção a maio; o Nordeste, com
34.433 postos (0,43%); Centro-
Oeste, com 19.617 postos (0,46%);
o Sul com 10.453 postos (0,12%) e
o Norte, com 9.633 postos (0,40%).

Entre os estados da federação,
25 tiveram saldo positivo. Em nú-
meros absolutos, o destaque ficou
com São Paulo, com 34.981 pos-
tos; Minas Gerais, com 20.805; e
Rio de Janeiro, com 16.856 vagas.

Os estados com menor saldo
foram o Espírito Santo, que apre-
sentou saldo negativo de 2.259
vagas; Tocantins, também com
saldo negativo de 135 postos, e
Rondônia, que gerou 108 postos
de trabalho.

Proporcionalmente, o destaque
ficou para o Amapá, que gerou 1.111

vagas; o Acre, com 980 postos e
Mato Grosso, com 8.258 postos.

O salário médio real de admis-
são em junho foi de R$ 2.404,34.
Comparado ao mês anterior, hou-
ve um aumento real de R$ 16,90
no salário médio de admissão.

Os jovens de 18 a 24 anos re-
presentaram 100.597 vagas nas
contratações e os adolescentes
até 17 anos, 24.833 vagas. Para o
grupo de 25 a 29 anos, o saldo foi
de 13.007 vagas e o de 30 anos
ou mais, 6.724.

Os trabalhadores de raça/cor
parda somaram 106.176 postos,
enquanto a branca registrou
28.636 postos e a preta, saldo de
20.199 postos.

Apesar do resultado positi-
vo, os números do Caged mos-
tram uma queda em relação ao
mesmo período do ano passado,
quando foram criadas 161.999
vagas de emprego.

O ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, credita a
queda no número de vagas à po-

lítica de juros do Banco Central
(BC), que contrai a economia.

O BC vem reduzindo em rit-
mo lento a taxa de juros básica
da economia, a Selic. A autorida-
de monetária, em sua última reu-
nião, fez um corte de 0,25 ponto
percentual na taxa de juros, que
ficou em 14,25% ao ano.

“Isso é o comportamento da
economia desacelerando e você
tem como evidente a contradição
dos juros”, avalia Marinho.

O ministro também creditou
os números ao tarifaço aplicado
pelo presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, a diversos
produtos brasileiros e aos con-
flitos internacionais.

“São números positivos le-
vando em consideração os juros
que estamos praticando, levan-
do em consequência o tarifaço e
as guerras. O tarifaço e principal-
mente as guerras deram uma me-
xida no humor do petróleo glo-
bal”, acrescentou Marinho.
(Agência Brasil)

Governo anuncia investimentos
para reduzir impactos climáticos
Estocagem de alimentos,

monitoramento climático, fisca-
lização ambiental e combate a in-
cêndios, são algumas das medi-
das a serem tomadas pelo gover-
no federal para reduzir os impac-
tos do El Niño no país.

As providências a serem to-
madas em relação ao fenômeno
climático que aumenta a tempe-
ratura no Oceano Pacífico e pro-
voca alterações no clima de todo
o país foram anunciadas pela mi-
nistra da Casa Civil, Miriam Bel-
chior, nesta quarta-feira (29),
com previsões de investimentos
recentes e os previstos para o
segundo semestre.

Além da compra de 180 mil
toneladas de milho e 310 mil to-
neladas de arroz para compor os
estoques públicos, serão adqui-
ridas 350 mil cestas de alimen-
tos para povos indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos, extrativis-

tas, pescadores artesanais e agri-
cultores familiares.

O El Niño provoca seca no
Norte e Nordeste do país, atra-
so das chuvas no Centro-Oes-
te e no Sudeste, e enchentes
na região Sul do Brasil. Diante
dessa situação, diferentes me-
didas devem ser tomadas para
cada região.

Para a Região Sul, o gover-
no federal anunciou investi-
mentos em Defesa Civil, para
pronto atendimento às emer-
gências, e ações corretivas em
barragens e diques, com ajuda
de estados e municípios.

Para as regiões de seca,
houve ampliação no número de
brigadistas federais, além da
aquisição de equipamentos
para prevenção e combate a in-
cêndios florestais. Também há
ações em andamento visando
a segurança hídrica, sobretu-

do no Nordeste do país.
O governo já vem, segundo

a ministra Miriam Belchior, tra-
balhando para diminuir os im-
pactos climáticos. Entre as ações
já adotadas está a redução no
desmatamento. Houve queda de
50% na Amazônia, de 32,5% no
Cerrado e 63% no Pantanal.

Outra providência lembrada
pelo governo foi o processo de
restauração florestal em 3,4 mi-
lhões de hectares.

Há também investimento na
integração do Rio São Francis-
co, para minimizar os impactos
da seca no Nordeste do país. São
12 milhões de pessoas benefici-
adas com investimentos nos es-
tados do Ceará, Pernambuco,
Paraíba e Rio Grande do Norte.

Outros investimentos em se-
gurança hídrica, que não passam
pelo Rio São Francisco, são em
adutoras, canais, cisternas, no-

vos reservatórios e barragens
em recuperação. Esses investi-
mentos ocorrem no Maranhão,
Piauí, Bahia, Sergipe, Alagoas,
Ceará, Pernambuco, Paraíba e
Rio Grande do Norte.

Com a redução dos níveis
dos rios, em virtude da seca,
existe menos vazão para uso de
hidrelétricas e isso aumenta o
custo de energia. Geralmente,
nesse cenário, as termelétricas,
uma fonte de energia mais cara,
são ligadas.

Segundo o governo, estão
sendo investidos R$ 118 bilhões
em geração de energia, com di-
versificação da matriz energética.

Esse investimento tem sido
feito em geração de energia eóli-
ca e solar, além da expansão das
linhas de transmissão de onde
não há problema hídrico para
onde existe queda na geração.
(Agência Brasil)

Anac limita a venda de passagens
aéreas da Flybondi no Brasil

O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) apro-
vou a Estratégia Nacional de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação
para o período de 2024 a 2034. A
Portaria nº 10.226, publicada na
quarta-feira (29), estabelece dire-
trizes para o desenvolvimento
científico, tecnológico e de ino-
vação no país ao longo da próxi-
ma década.

Segundo a norma, o docu-
mento será o principal instrumen-
to de planejamento estratégico do

ministério para a formulação, im-
plementação, monitoramento e
avaliação de políticas públicas,
programas, projetos e ações vol-
tadas ao setor.

Um dos desdobramentos da
nova estratégia será a elaboração
do Plano de Ação em Ciência,
Tecnologia e Inovação para o
período de 2027 a 2031. O plano
deverá detalhar, em 120 dias, ini-
ciativas, metas e ações práticas.

Para conduzir esse processo,
a portaria instituiu grupo de tra-

balho para coordenar a elabora-
ção do plano. O colegiado será
coordenado pela secretaria-exe-
cutiva do ministério e contará
com a contribuição de especia-
listas e representantes com expe-
riência em áreas relacionadas à
política científica e tecnológica.

Participarão integrantes da
Academia Brasileira de Ciênci-
as (ABC), da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (Capes), além
de pesquisadores e gestores li-

gados ao setor.
Entre as atribuições do gru-

po estão definir a metodologia e
o cronograma de elaboração do
plano, promover a articulação
entre unidades do ministério e
demais membros do Sistema
Nacional de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação, consolidar
contribuições técnicas e apro-
var a proposta final a ser enca-
minhada à ministra da Ciência,
Tecnologia e Inovação. (Agên-
cia Brasil)
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PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Capital 

social
Reserva  

de capital
Contribuição  

adicional de capital
Custos de  
transação

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 (reapresentado) 16.983 67.928 (9.990) (5.603) (107.400) (38.082)
Prejuízo do exercicio - - - - (11.584) (11.584)
Destinação
  Dividendos intercalares - - (11.507) - - (11.507)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (reapresentado) 16.983 67.928 (21.497) (5.603) (118.984) (61.173)
Prejuízo do exercicio - - - - (6.490) (6.490)
Destinação
  Dividendos intercalares - - (14.368) - - (14.368)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 16.983 67.928 (35.865) (5.603) (125.474) (82.031)

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)
Nota 2025 2024

(reapre- 
sentado)

Despesas administrativas e gerais 11 (199) (197)
Amortização da mais-valia 7 (14.783) (14.783)
Resultado de equivalência patrimonial 7 68.077 64.118
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 53.095 49.138
Receitas financeiras 12 10 26
Despesas financeiras 12 (59.595) (60.742)
Resultado financeiro (59.585) (60.716)
Resultado antes dos impostos (6.490) (11.578)
Imposto de renda e contribuição social 13 - (6)
Prejuízo do exercício (6.490) (11.584)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)
2025 2024

(reapresentado)
Prejuízo do exercício (6.490) (11.584)
Resultado abrangente total (6.490) (11.584)

Nota 2025 2024
(reapresentado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (6.490) (11.584)
Ajustes para:
Amortização da mais-valia 7 14.783 14.783
Imposto de renda e contribuição social 13 - 6
Encargos e variação monetária sobre debêntures 12 59.277 60.447
Amortização de custo de captação 9 78 78
Outras despesas (45) -
Resultado de equivalência patrimonial 7 (68.077) (64.118)

(474) (388)
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores 8 (5) (34)
Outras contas a pagar e outros créditos a receber 11 30
Dividendos recebidos 7 86.000 68.800
Juros pagos 9 (38.355) (37.929)

Nota 2025 2024
(reapresentado)

Imposto de renda e contribuição social pagos 13 - (8)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
  das atividades operacionais 47.197 30.471
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos pagos 10 (14.368) (11.507)
Pagamento de principal sobre debêntures 9 (32.771) (19.023)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades 
  de financiamento (47.139) (30.530)
Aumento (Redução) líquida em caixa
  e equivalentes de caixa 58 (59)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 473 532
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 531 473
Aumento (Redução) líquida em caixa
   e equivalentes de caixa 58 (59)

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2025 2024 01/01/2024

(reapre- 
sentado)

(reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 5 531 473 532
Outros créditos a receber 46 23 5
Total do ativo circulante 577 496 537
Investimento 7 391.844 424.550 444.015
Total do ativo não circulante 391.844 424.550 444.015
Total do ativo 392.421 425.046 444.552

Passivo Nota 2025 2024 01/01/2024
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
Fornecedores 8 1 6 40
Debêntures 9 46.951 71.106 56.952
Imposto de renda e contribuição social - - 5
Outras contas a pagar 40 51 -
Total do passivo circulante 46.992 71.163 56.997
Debêntures 9 427.460 415.056 425.637
Total do passivo não circulante 427.460 415.056 425.637
Total do passivo 474.452 486.219 482.634
Patrimônio líquido 10
Capital social 16.983 16.983 16.983
Reserva de capital 67.928 67.928 67.928
Contribuição adicional de capital (35.865) (21.497) (9.990)
Custos de transação (5.603) (5.603) (5.603)
Prejuízos acumulados (125.474) (118.984) (107.400)
Total do patrimônio líquido (82.031) (61.173) (38.082)
Total do passivo e patrimônio líquido 392.421 425.046 444.552

1. Contexto operacional: A Projeto Lake S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, possui sede no Brasil, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-10º Andar. A Companhia foi constituída em 20 de 
novembro de 2020 conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição por Ações. A 
Companhia tem por objeto social a participação em outras companhias, como sócio, 
acionista ordinário, acionista preferencial ou quotista atuando como holding. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia apresentou patrimônio líquido negativo no valor de 
R$ 82.031, principalmente, em função de as despesas dos encargos de variação monetária 
sobre debêntures e a amortização anual da mais-valia do investimento superarem o 
resultado da equivalência patrimonial dos últimos exercícios. A Companhia já esperava 
prejuízos nos primeiros anos de investimento e lucro nos próximos, considerando que a 
Tertúlia Participações e Administração S.A. (“Tertúlia”) possui boa situação econômica e 
financeira, apresentando rentabilidade crescente nos últimos anos, com lucro líquido de 
R$ 158.308 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 149.127 em 31 de dezembro 
de 2024). Por conseguinte, a Companhia estima que seu investimento continuará a pagar 
dividendos crescentes e receita de equivalência patrimonial superiores às despesas 
recorrentes mencionadas acima. Adicionalmente, o principal passivo da Companhia são 
as Debêntures (nota explicativa nº 9), cujo prazo de vencimento do principal e juros é no 
ano de 2042, com cláusula de antecipações proporcionais em caso de dividendos recebidos 
da Tertúlia. Dessa forma, a Companhia entende que continuará a honrar seus 
compromissos de curto e longo prazo com credores.
2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(“BR GAAP”). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela 
Administração em 8 de julho de 2026. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Companhia na sua gestão. b) Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações financeiras: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de outra forma. c) Uso de 
estimativa e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo, 
conforme demonstrado na nota explicativa nº 14. 
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis materiais 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. a) Investimentos em coligada: O investimento da Companhia 
em sua coligada, é avaliado com base no método da equivalência patrimonial, conforme 
CPC 18, a partir da data da aquisição do mesmo. Com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento na coligada é contabilizado no balanço patrimonial da 
Companhia ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária 
nas coligadas. A participação societária na coligada é apresentada na demonstração do 
resultado da Companhia como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido 
ou prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia. As demonstrações financeiras da 
coligada são elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em 
sua coligada. A Companhia determina, em cada data de fechamento das demonstrações 
financeiras, se há evidência objetiva de que o investimento na coligada sofreu perda por 
redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por 
redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o 
valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. A Companhia 
reconheceu a mais-valia dos ativos relativa à aquisição das ações preferenciais da Coligada 
Tertúlia Participações e Administração S.A., na rubrica de investimento, na data de 
aquisição, com base na avaliação dos valores justos do ativo líquido da investida. 
b) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a 
um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. (i) Reconhecimento e mensuração inicial - Ativos financeiros - Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 
meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios utilizado para a gestão desses ativos financeiros. A Companhia inicialmente 
mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de 
instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado ou mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como 
ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados 
ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos 
financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes 
são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais 
e com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a 
entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Passivos financeiros 
- Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo 
amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. (ii) Mensuração subsequente - Ativos financeiros 
- Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros da Companhia são 
classificados em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: São 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Passivos financeiros - Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros da Companhia são classificados na 
seguinte categoria: • Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento 
inicial são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira 
na demonstração do resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de 
repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela 
avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na 
medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma 
base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. Passivos financeiros 
- Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (iv) Compensação - Os ativos 
financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, ou seja, realizar 
os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. (v) Hierarquia do valor justo - Todos os 
ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita 
a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração 
do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, 
a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando 
a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada exercício de divulgação. 
c) Recuperação ao valor recuperável (impairment): No fim de cada exercício, a Companhia 
e suas coligadas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução 
ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível 
estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas 
coligadas calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence 
o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os 
ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou 
ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável 
e consistente possa ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, 
antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no 
tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros 

não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora 
de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado. d) Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente os encargos sobre os passivos 
financeiros que financiam a operação da Companhia. A despesas de juros é reconhecida 
no resultado a partir da mensuração via custo amortizado das debêntures emitidas pela 
Companhia. e) Tributos: (i) Imposto de renda e contribuição social - A Companhia calcula 
o Imposto de Renda e a Contribuição Social com base no faturamento bruto, aplicando 
sobre esse a alíquota de presunção de 32% e, ao resultado, soma-se 100% da receita 
financeira para chegar à base tributável. Para fins de apuração dos tributos sobre o lucro 
devidos, aplica-se o percentual de 15% acrescido do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240 (base anual) para o Imposto de Renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social. Tributo corrente - O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do 
exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. f) Determinação do valor justo: Diversas 
políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos 
têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são 
divulgadas nas notas específicas aquele ativo ou passivo. g) Capital social: i. Ações ordinárias 
- Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são 
reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeito de impostos relacionados aos 
custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32/IAS 12. h) Reserva de 
Capital: A reserva de capital compreende os recursos recebidos pela Companhia que não 
transitam pelo resultado do exercício e não se caracterizam como contraprestação por 
bens ou serviços prestados, sendo registrada diretamente no patrimônio líquido em 
conformidade com o art. 182, § 1º, da Lei nº 6.404/1976 e com o CPC 26 (R1) — 
Apresentação das Demonstrações Contábeis. São reconhecidos como reserva de capital, 
quando aplicável à Companhia: a) Ágio na emissão de ações: o excesso do preço de emissão 
de ações sobre o respectivo valor nominal é registrado como reserva de capital na data 
da integralização, líquido de eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à 
transação de capital, tais como honorários legais, comissões e emolumentos, os quais são 
deduzidos do patrimônio líquido pelo valor líquido dos efeitos fiscais, em conformidade 
com o CPC 08 (R1) — Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários. b) Outras contribuições de acionistas: eventuais aportes realizados pelos 
acionistas sem a emissão de novas ações, quando configurarem contribuição a fundo 
perdido sem expectativa de retorno, são igualmente registrados como reserva de capital, 
pelo valor efetivamente recebido. A reserva de capital não é passível de distribuição aos 
acionistas a título de dividendos ou juros sobre capital próprio, salvo nas hipóteses 
taxativamente previstas no art. 200 da Lei nº 6.404/1976, quais sejam: absorção de 
prejuízos que ultrapassem os lucros acumulados e as reservas de lucros; resgate, reembolso 
ou compra de ações da própria companhia; resgate de partes beneficiárias; incorporação 
ao capital social; e pagamento de dividendos a ações preferenciais, quando essa vantagem 
lhes for assegurada estatutariamente. i) Contribuição adicional de capital: Nos exercícios 
em que a Companhia apura prejuízo contábil e não dispõe de reservas de lucros suficientes 
para suportar a distribuição de dividendos aos seus acionistas, a Administração poderá 
deliberar pela contribuição adicional Capital para originar os dividendos que a Companhia 
precisa pagar aos seus acionistas preferenciais derivados dos recebimentos de dividendos 
da coligada (Tertúlia Administração e Participações S.A.). j) Custos de transação: Referem-
se aos custos de transação incorridos na emissão das ações preferenciais de coligada. Tais 
custos de transação foram contabilizados, por efeito reflexo, diretamente no patrimônio 
líquido da Companhia na determinação do valor do investimento via equivalência 
patrimonial. k) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Uma série de novas normas 
contábeis será efetiva para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2026. A Companhia 
não adotou essas normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. 
Dentre as normas emitidas, aquela com potencial aplicabilidade a Companhia é a descrita 
a seguir: CPC 51 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: O CPC 51 
substituirá o CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Financeiras, e se aplica a períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. A norma introduz novos requerimentos 
relacionados à apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras, incluindo: 
• Exigência de nova classificação de receitas e despesas em categorias específicas na 
demonstração do resultado, incluindo a apresentação de novo subtotal de lucro 
operacional. • Obrigatoriedade de divulgação das Medidas de Desempenho Definidas 
pela Administração (MPMs) em nota explicativa específica. • Orientações aprimoradas 
sobre a agregação e desagregação de informações nas demonstrações financeiras. 
• Necessidade de utilizar o lucro operacional como ponto de partida para a demonstração 
dos fluxos de caixa pelo método indireto. A Companhia encontra-se em fase de avaliação 
dos impactos decorrentes da adoção do CPC 51, em especial no que se refere à estrutura 
e apresentação da demonstração do resultado. Paralelamente, também estão sendo 
analisados eventuais efeitos relacionados à forma de agrupamento e detalhamento das 
informações apresentadas nas demonstrações financeiras. 
4. Reapresentação das demonstrações financeiras: Durante o exercício de 2025, a coligada 
Tertúlia Participações e Administração S.A. identificou ajustes contábeis relacionados aos 
assuntos descritos abaixo. Em decorrência disso, a Companhia procedeu à reapresentação 
dos valores correspondentes, conforme requerido pelo CPC 23. (i) Adequação dos critérios 
de reconhecimento de receitas com clientes - No contexto da reapresentação, a Coligada 
procedeu à reavaliação de seus critérios adotados para o reconhecimento de receitas 
provenientes de contratos com clientes, no contexto do CPC 47. Como resultado dessa 
reavaliação, identificou-se que determinados saldos de receita anteriormente reconhecidos 
não atendiam, de forma integral, a pelo menos um dos cinco passos exigidos pela norma 
para o reconhecimento da receita, especialmente no que se refere à identificação de 
contrato válido com cliente e à avaliação da probabilidade de recebimento da 
contraprestação. Especificamente, foram identificadas situações em que receitas haviam 
sido reconhecidas para clientes cuja situação cadastral se encontrava incompleta ou 
desatualizada, o que inviabilizava a adequada avaliação da capacidade financeira e da 
intenção de pagamento desses clientes. Nesses casos, concluiu-se que não estavam 
presentes evidências suficientes para suportar a existência de um contrato com substância 
comercial, conforme requerido pelo CPC 47. Adicionalmente, foram identificados saldos 
de clientes com faturas vencidas, sem histórico anterior de recebimento ou expectativa 
razoável de liquidação. Tal condição compromete diretamente o atendimento ao requisito 
de probabilidade de recebimento da contraprestação, afetando o cumprimento dos cinco 
passos previstos no CPC 47. Em decorrência disso, todas as receitas anteriormente 
reconhecidas para esses clientes foram integralmente estornadas, bem como os respectivos 
clientes excluídos da base de faturamento da coligada. Em função dos aspectos acima 
descritos, a coligada promoveu o ajuste de seus critérios de reconhecimento de receita e 
efeitos tributários sobre o faturamento, resultando na reapresentação das demonstrações 
financeiras, de modo a refletir de forma mais fidedigna os princípios e requerimentos 
estabelecidos pelo CPC 47. (ii) Revisão da metodologia de cálculo da Perdas de Crédito 
Esperadas - A coligada revisou a metodologia de mensuração das perdas de crédito 
esperadas aos recebíveis de clientes e concluiu que não estava em conformidade com o 
CPC 48. A revisão da PECLD contemplou a substituição de práticas anteriores por uma 
metodologia baseada em uma matriz de provisão construída a partir de faixas de 
vencimento (aging) e taxas de perda esperada calibradas com base em histórico de perdas 
e padrões de comportamento de recebimento, esta matriz foi denominada de “matriz de 
rolagem”. Por fim, no âmbito da revisão dos critérios, também foram identificadas 
renegociações realizadas com clientes que apresentavam parcelas vencidas há mais de 
30 dias. Considerando que tais clientes já possuíam histórico de inadimplência e que a 
renegociação não eliminava as incertezas relevantes quanto à capacidade e intenção de 
pagamento, a coligada concluiu que não estavam atendidos os requisitos para manutenção 
dos saldos a receber. Assim, os saldos reconhecidos para esses clientes foram integralmente 
baixados. (iii) O Ajuste a valor presente (“AVP”) e revisão da taxa de desconto aplicada 
aos saldos de contas a receber de longo de prazo - A coligada revisou a taxa de desconto 
utilizada para o cálculo do ajuste a valor presente dos saldos de contas a receber 
classificados no longo prazo. Como resultado dessa revisão, identificou-se a necessidade 
de adequar a taxa de desconto anteriormente aplicada, que utilizava uma taxa real, ao 
invés de uma taxa nominal. Além dos ajustes descritos acima, a coligada procedeu com 
outros ajustes referentes a: (iv) Reflexo da reapresentação das demonstrações financeiras 
nas destinações de resultado - Os ajustes de equivalência patrimonial descritos nas alíneas 
“4.i, 4.ii e 4.iii” acima alteraram o resultado de exercícios anteriores e o saldo de lucros 
ou prejuízos acumulados que serviu de base para as destinações de resultado deliberadas 
pela Companhia. Em conformidade com o CPC 23 — Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro, os efeitos relativos a exercícios anteriores ao mais antigo 
período apresentado foram reconhecidos de forma retrospectiva, mediante ajuste no 
saldo de abertura de lucros ou prejuízos acumulados, ao passo que os efeitos relativos ao 
exercício corrente foram reconhecidos no resultado do respectivo período. (v) Debêntures 
– reclassificação circulante e não circulante, abertura dos pagamentos entre juros e 
amortização e revisão do cronograma de amortização - a) Reclassificação entre passivo 
circulante e não circulante: Em decorrência da revisão do cronograma de amortização do 
instrumento, a Companhia identificou que a parcela do saldo de debêntures com 
vencimento previsto para os próximos 12 meses, contados da data-base de cada balanço, 
não estava sendo adequadamente segregada entre o passivo circulante e o passivo não 
circulante, em desacordo com o disposto no CPC 26 (R1) — Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, item 60 e seguintes. A reapresentação consistiu na 
reclassificação do montante dos valores descritos no quadro abaixo do passivo não 
circulante para o passivo circulante, refletindo a parcela do principal e dos encargos com 
vencimento contratual dentro dos 12 meses subsequentes a cada data de balanço, 
conforme cronograma de amortização revisado pela Administração. b) Segregação entre 
juros e amortização do principal: Adicionalmente, a Companhia revisou a apresentação 
dos pagamentos efetuados no período, passando a evidenciar separadamente, tanto nos 
Balanços Patrimoniais quanto nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa, as parcelas 
correspondentes a: (i) amortização do principal da dívida, classificada como atividade de 
financiamento nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa; e (ii) encargos financeiros (juros), 
anteriormente apresentados de forma agregada com a amortização do principal, como 
redução do saldo da dívida, sem segregação, passando a ser classificados separadamente 
em conformidade com o CPC 03 (R2) — Demonstração dos Fluxos de Caixa, que requer 
a evidenciação destacada de juros pagos quando estes não são tratados como parte das 
atividades operacionais. (vi) Reserva de capital e Contribuição Adicional de Capital - No 
âmbito do processo de reapresentação das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia identificou que as rubricas de 
Reserva de Capital e Contribuição Adicional de Capital, componentes do Patrimônio 
Líquido, estavam apresentadas de forma agregada em uma única linha no Balanço 
Patrimonial anteriormente divulgado, em desacordo com o nível de detalhamento já 
evidenciado nas Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (“DMPL”), na qual 
ambas as rubricas eram apresentadas e movimentadas separadamente. A reapresentação 
consistiu na abertura, individualizada, do saldo agregado anteriormente apresentado no 
Balanço Patrimonial, segregando os montantes correspondentes a cada rubrica, de modo 
a compatibilizar a apresentação do Balanço Patrimonial com a evidenciação já constante 
da DMPL, em conformidade com o princípio da consistência da apresentação previsto no 
CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. 

O quadro abaixo demonstra a reapresentação dos saldos anteriormente divulgados:
Balanços patrimoniais - (Em milhares de Reais)

01 de janeiro de 2024
Apresentado 

anteriormente Ajustes
Reapre- 
sentado

Ativo
Total do ativo circulante 537 - 537
Investimentos 481.376 (37.361)(iv) 444.015
Total do ativo não circulante 481.376 (37.361) 444.015
Total do ativo 481.913 (37.361) 444.552

01 de janeiro de 2024
Apresentado 

anteriormente Ajustes
Reapre- 
sentado

Passivo
Demais saldos 45 - 45
Debêntures - 56.952(v) 56.952
Total do passivo circulante 45 56.952 56.997
Debêntures 482.589 (56.952)(v) 425.637
Total do passivo não circulante 482.589 (56.952) 425.637
Total do passivo 482.634 - 482.634
Patrimônio líquido
Capital social 84.911 (67.928) (vi) 16.983
Reserva de capital - 67.928 (vi) 67.928
Contribuição adicional de capital - (9.990) (vi) (9.990)
Custos de transação (5.603) - (5.603)
Prejuízos acumulados (80.029) (27.371)(iv, vi) (107.400)
Total do patrimônio líquido (721) (37.361) (38.082)
Total do passivo e 
  patrimônio líquido 481.913 (37.361) 444.552

Balanços patrimoniais - (Em milhares de Reais) 
31 de dezembro de 2024

Apresentado 
anteriormente Ajustes

Reapre- 
sentado

Ativo
Total do ativo circulante 496 - 496
Investimentos 467.195 (42.645)(iv) 424.550
Total do ativo não circulante 467.195 (42.645) 424.550
Total do ativo 467.691 (42.645) 425.046

31 de dezembro de 2024
Apresentado 

anteriormente Ajustes
Reapre- 
sentado

Passivo
Demais saldos 58 - 58
Debêntures - 71.106 (v) 71.106
Total do passivo circulante 58 71.106 71.164
Debêntures 486.162 (71.106) (v) 415.056
Total do passivo não circulante 486.162 (71.106) 415.056
Total do passivo 486.220 - 486.220
Patrimônio líquido
Capital social 84.911 (67.928) (vi) 16.983
Reserva de capital - 67.928 (vi) 67.928
Contribuição adicional de capital - (21.497) (vi) (21.497)
Custos de transação (5.603) - (5.603)
Prejuízos acumulados (97.836) (21.148) (iv e vi) (118.984)
Total do patrimônio líquido (18.528) (42.645) (61.173)
Total do passivo e 
  patrimônio líquido 467.691 (42.645) 425.046

Demonstrações dos resultados - (Em milhares de Reais)
31 de dezembro de 2024

Apresentado 
anteriormente Ajustes

Reapre- 
sentado

Demais saldos (14.980) - (14.980)
Resultado de equivalência 
  patrimonial 69.402 (5.284) (iv) 64.118
Resultado antes do resultado 
  financeiro e tributos 54.422 (5.284) 49.138
Resultado financeiro (60.716) - (60.716)
Resultado antes dos tributos (6.294) (5.284) (11.578)
Imposto de renda e contribuição 
  social corrente (6) - (6)
Prejuízo do exercício (6.300) (5.284) (11.584)

Demonstrações dos resultados abrangentes - (Em milhares de Reais)
31 de dezembro de 2024

Apresentado 
anteriormente Ajustes

Reapre- 
sentado

Prejuízo do exercício (6.300) (5.284) (11.584)
Resultado abrangente total (6.300) (5.284) (11.584)
Demonstrações dos fluxos de caixa - (Em milhares de Reais)

31 de dezembro de 2024
Apresentado 

anteriormente Ajustes
Reapre- 
sentado

Fluxo de caixa das atividades 
  operacionais
Prejuízo do exercício (6.300) (5.284) (iv) (11.584)
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial (69.402) 5.284 (iv) (64.118)
Demais saldos 75.314 - 75.314
Variações nos ativos e passivos
Demais saldos 68.796 - 68.796
Juros pagos (56.952) 19.023 (v) (37.929)
Demais saldos (8) - (8)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
  das atividades operacionais 11.448 19.023 30.471
Demais saldos (11.507) - (11.507)
Pagamento de principal sobre 
  debêntures - (19.023) (v) (19.023)
Fluxo de caixa líquido usado nas 
  atividades de financiamento (11.507) (19.023) (30.530)
Redução líquida em caixa
   e equivalentes de caixa (59) - (59)
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 1º de janeiro 532 - 532
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 31 de dezembro 473 - 473
Redução líquida em caixa 
  e equivalentes de caixa (59) - (59)
5. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Bancos conta movimento 531 347
Fundo de investimento DI - 126

531 473
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basicamente numerários 
em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações em fundos de investimento 
de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), respectivamente. A rentabilidade 
média do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 do fundo de investimentos DI é 
de 100,50% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI.
6. Transações com partes relacionadas: A controladora final da Companhia é a G5 
Lake S.A. que detém 99,99% das ações ordinárias que representam o seu capital social. 
Remuneração de pessoal-chave da Administração - No exercício findo em 31 de 
dezembro 2025, não houve remunerações fixas e variáveis para as pessoas-chaves da 
Administração. Remuneração ao acionista controlador - Em 29 de dezembro de 2025, 
a Companhia destinou e posteriormente pagou dividendos intercalares, no montante 
de R$ 14.368, ao acionista controlador G5 Lake S.A.
7. Investimento: A Companhia detém ações preferenciais equivalentes a 43% do capital 
social da Tertúlia Participações e Administração S.A. (“Tertúlia”), companhia que tem 
por objeto social a participação no capital social de outras sociedades, como sócio ou 
quotista. A Tertúlia é controlada pela Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Aegea”), 
e possui 100% do capital social da Prolagos S.A. - Concessionária de Serviços Públicos 
de Água e Esgoto (“Prolagos”). A Prolagos é uma sociedade anônima com registro de 
companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
desde 11 de agosto de 2014, domiciliada no Brasil com sede localizada na cidade de 
São Pedro da Aldeia - RJ. A Prolagos foi constituída em 2 de fevereiro de 1998, iniciando 
efetivamente suas operações em julho de 1998, de acordo com o Contrato de Concessão 
nº 04/96, o objeto do referido contrato consiste na exploração dos serviços públicos 
de saneamento básico, produção e fornecimento de água e tratamento dos esgotos 
dos municípios de Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia 
e Arraial do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro, contrato de concessão vigente a 
ter prazo de encerramento previsto para maio de 2041.

2025 2024 01/01/2024
(reapresentado) (reapresentado)

Investimento – Tertúlia 164.437 182.360 187.042
Mais-valia de ativos 227.407 242.190 256.973

391.844 424.550 444.015

7.1. Movimentação dos saldos de investimento

Investida Participação
Saldo em 2024 
(representado)

Equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos

Amortização
mais-valia (i) Saldo em 2025

Investimento - Tertúlia 43,00% 182.360 68.077 (86.000) - 164.437
Mais-valia de ativos - 242.190 - - (14.783) 227.407
Total investimento 424.550 68.077 (86.000) (14.783) 391.844

Investida Participação

Saldo em 
01/01/2024 

(representado)
Equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos

Amortização
mais-valia (i) Saldo em 2024

Investimento - Tertúlia 43,00% 187.042 64.118 (68.800) - 182.360
Mais-valia de ativos - 256.973 - - (14.783) 242.190
Total investimento 444.015 64.118 (68.800) (14.783) 424.550
(i) A mais-valia foi originada na aquisição, junto a acionistas anteriores, da participação societária na Tertúlia Participações e Administração S.A. (“Tertúlia”), realizada de forma 
conjunta pela Companhia (Projeto Lake S.A. — 43%) e por sua controladora indireta Aegea Saneamento e Participações S.A. (57%), correspondendo, na parcela reconhecida 
pela Companhia, ao excedente do valor pago sobre o valor patrimonial proporcional adquirido. No processo de alocação do preço de compra, a totalidade da mais-valia foi 
atribuída a um único ativo identificável: o Direito de Concessão decorrente do Contrato de Concessão nº 04/96, detido pela Prolagos S.A. — Concessionária de Serviços Públicos 
de Água e Esgoto (“Prolagos”), subsidiária integral da Tertúlia. Considerando que o referido contrato possui prazo de vigência determinado, a amortização da mais-valia é 
reconhecida linearmente com base no prazo remanescente do contrato de concessão da investida indireta. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a taxa 
de amortização aplicada foi equivalente a 4,90% ao ano.
As ações preferenciais da Tertúlia dão a Companhia (i) prioridade sem prêmio no 
reembolso de capital no caso de liquidação da companhia; e (ii) distribuição de 
dividendos pró rata as ações ordinárias. As ações preferenciais farão jus, até o efetivo 
resgate da totalidade das ações preferenciais, a dividendos correspondentes a um 
percentual fixo do total dos dividendos distribuídos pela Tertúlia conforme definido 
no acordo de investimento. Ademais a Companhia possui o direito de nomear um dos 
administradores para o conselho de administração da Tertúlia. Conforme descrito nos 
termos e condições previstos no Acordo de Acionistas, após 7 de fevereiro de 2023, 
a Tertúlia poderá, a qualquer tempo, resgatar, total ou parcialmente, as ações 
preferenciais mediante o resgate ou amortização das ações preferenciais emitidas.
7.2. Informações das investidas: O quadro abaixo apresenta o resumo das informações 
financeiras da investida direta e da coligada indireta em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Investida 
direta

Investida 
indireta (i)

Tertúlia Prolagos
% de participação 43,00% 43,00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados relativos ao exercício findo em 31/12/2025
Ativo circulante 30 494.682
Ativo não circulante 382.376 1.149.353
Ativo total 382.406 1.644.035
Passivo circulante - 171.819
Passivo não circulante - 1.089.840
Passivo total - 1.261.659
Patrimônio líquido 382.406 382.376
Dados relativos ao exercício findo em 31/12/2025
Receita liquida de serviços e vendas - 851.184
Custo dos serviços prestados - (346.938)
Despesas gerais e administrativas (109) (134.048)
Equivalência patrimonial 158.406 -
Resultado financeiro 11 (134.415)
Imposto de renda e contribuição social - (77.377)
Lucro líquido do exercício 158.308 158.406
(i) A Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.

Investida 
direta

Investida 
indireta (i)

Tertúlia Prolagos
% de participação 43,00% 43,00%
Quantidade de ações 500.000 -

Dados relativos ao exercício findo em 31/12/2024 (reapresentado)
Ativo circulante 144 213.826
Ativo não circulante 423.962 1.019.356
Ativo total 424.106 1.233.182
Passivo circulante 17 125.373
Passivo não circulante - 683.720
Passivo total 17 809.093
Patrimônio líquido 424.089 424.089
Dados relativos ao exercício findo em 31/12/2024 (reapresentado)
Receita liquida de serviços e vendas - 719.421
Custo dos serviços prestados - (299.686)
Despesas gerais e administrativas (167) (95.741)
Equivalência patrimonial 149.264 411
Resultado financeiro 30 (100.791)
Imposto de renda e contribuição social - (74.493)
Lucro líquido do exercício 149.127 149.127
Dados relativos ao exercício findo em 01/01/2024 (reapresentado)
Ativo circulante 113 286.777
Ativo não circulante 434.869 885.622
Ativo total 434.982 1.172.399
Passivo circulante - 139.544
Passivo não circulante - 597.988
Passivo total - 737.532
Patrimônio líquido 434.982 434.867
Dados relativos ao exercício findo em 01/01/2024
Receita liquida de serviços e vendas - 625.270
Custo dos serviços prestados - (227.761)
Despesas gerais e administrativas (7) (88.250)
Equivalência patrimonial 155.812 (8)
Resultado financeiro - (76.140)
Imposto de renda e contribuição social - (77.392)
Lucro líquido do exercício 155.805 155.805
(ii) A Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.
8. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores de materiais e serviços 1 6

1 6

9. Debêntures

Modalidade Encargos
Vencimento final 

dos contratos
Valor 

contratado
Valor 

captado 2025
2024

(reapresentado)
01/01/2024

(reapresentado)
Debêntures IPCA + 7,5 a.a. maio/2042 417.580 417.580 474.411 486.162 482.589

474.411 486.162 482.589
Circulante 46.951 71.106 56.952
Não circulante 427.460 415.056 425.637
Em janeiro de 2021, a Companhia emitiu 415.930 debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em série única, da espécie quirografária, com valor nominal total de R$ 1.000, 
as quais serão pagas em maio 2042. A Companhia conseguiu recursos em única 
captação. Os juros serão pagos no vencimento do contrato junto ao principal da dívida. 
A escritura das debêntures não prevê pagamentos intermediários até o vencimento 
da debênture, todavia, a Companhia poderá realizar amortizações extraordinárias do 
valor nominal unitário das Debêntures, condicionadas ao efetivo recebimento, pela 
Companhia, de recursos distribuídos pela Tertúlia Participações e Administração S.A. 
relativamente às ações preferenciais de sua titularidade, a qualquer título, incluindo, 
mas não se limitando a, dividendos, juros sobre capital próprio, bonificações em 
dinheiro, resgates ou amortizações de ações. As amortizações extraordinárias de que 
trata este item não configuram remuneração adicional às Debêntures, sendo realizadas 
exclusivamente na proporção dos recursos efetivamente recebidos pela Companhia 
da Tertúlia, e somente na hipótese de sua ocorrência, sem qualquer obrigação de 
periodicidade ou valor mínimo por parte da Companhia.
Cronograma de amortização da dívida
As parcelas classificadas no passivo têm o seguinte cronograma de vencimento:
2026 46.951
2027 46.433
2028 64.987
2029 81.882
2030 89.720
2031 85.669
2032 60.023

475.665
Custo de captação (não circulante) (1.254)
Total 474.411
O cronograma acima representa a projeção de amortizações extraordinárias com base 
nas estimativas do valor presente dos dividendos a serem recebidos pela Companhia 
da coligada Tertúlia Participações e Administração S.A. O vencimento contratual final 
das debêntures, conforme escritura, é em maio/2042. Caso os recebimentos efetivos 
difiram das projeções, o saldo residual ao final de 2032 será amortizado até o 
vencimento contratual, na proporção dos dividendos efetivamente recebidos.
Movimentação das dívidas 2025 2024 01/01/2024

(reapresentado) (reapresentado)
Saldo inicial 486.162 482.589 519.523
(-) Pagamento de juros (38.335) (37.929) (70.833)
(-) Pagamento de amortização (32.771) (19.023) (23.902)
Provisão de juros (nota explicativa nº 12) 59.277 60.447 57.723
Amortização de custos de captação 78 78 78
Saldo final 474.411 486.162 482.589
O saldo do custo de captação em 31 de dezembro de 2025 totaliza o montante de 
R$ 1.254 (R$ 1.332 em 31 de dezembro de 2024), esses custos são amortizados pelo 
prazo das debêntures emitidas. 
A Companhia mantém em suas debêntures, garantias, restrições e covenants 
qualitativos, usuais de mercado. Todas as cláusulas restritivas referentes as debêntures 
estão adimplentes pela Companhia em 31 de dezembro de 2025.

10. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os 
acionistas os respectivos percentuais de participação, e as quantidades de ações estão 
assim apresentados: 
Percentual do capital social 2025 2024
G5 Lake S.A. 99,99% 99,99%
G5 Partners Consultoria Participações Ltda. 0,01% 0,01%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A. 84.910 84.910
G5 Partners Consultoria Participações Ltda. 1 1

84.911 84.911
b) Reserva de capital: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de janeiro 
de 2021, os acionistas da Companhia deliberaram aumento de capital social mediante 
subscrição e integralização de novas ações, pelo qual foram captados recursos no 
montante total de R$ 84.911 (oitenta e quatro milhões, novecentos e onze mil reais). 
Do total captado, R$ 16.983 (dezesseis milhões, novecentos e oitenta e três mil reais) 
foram destinados ao capital social, correspondendo ao valor nominal das ações 
emitidas, e o excedente de R$ R$ 67.928 (sessenta e sete milhões, novecentos e vinte 
oito mil reais) foi registrado como reserva de capital — ágio na emissão de ações, em 
conformidade com o art. 182, § 1º, alínea “a”, da Lei nº 6.404/1976. A reserva de capital 
assim constituída somente poderá ser utilizada para as finalidades previstas no art. 
200 da Lei das Sociedades por Ações, quais sejam: absorção de prejuízos que 
ultrapassem os lucros acumulados e as reservas de lucros, resgate, reembolso ou 
compra de ações da própria Companhia, resgate de partes beneficiárias, incorporação 
ao capital social e pagamento de dividendos a ações preferenciais, quando essa 
vantagem lhes for assegurada. c) Custos de transação: Referem-se aos custos de 
transação incorridos na emissão das ações preferenciais de coligada. Tais custos de 
transação foram contabilizados, por efeito reflexo, diretamente no patrimônio líquido 
da Companhia na determinação do valor do investimento via equivalência patrimonial. 
d) Contribuição adicional de capital: De acordo com o estabelecido no estatuto social 
da Companhia, os dividendos a serem distribuídos sobre o lucro líquido ajustado será 
definido em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das SAs”) 
o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre o lucro líquido 
ajustado. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia deliberou a distribuição de 
dividendos no montante de R$ 11.507 aos seus acionistas, sendo que o acionista 
majoritário G5 Lake recebeu R$ 11.506 e a G5 Partners Consultoria recebeu R$ 1. 
O pagamento foi realizado à custa da conta de Contribuição Adicional de Capital, tendo 
em vista que a Companhia possui Prejuízos Acumulados de períodos passados como 
também prejuízo do exercício corrente. A Administração da Companhia pretende 
compensar o saldo devedor em Contribuição Adicional de Capital com lucros de 
períodos futuros, com base na performance positiva de sua coligada, Tertúlia 
Participações e Administração S.A. A Companhia espera que o saldo devedor na conta 
de Contribuição Adicional de Capital seja revertida nos próximos exercícios, à medida 
em que a sua coligada (Tertúlia Participação e Administração) irá gerar rentabilidade 
e lucros que possam ser utilizados para este fim. A Administração faz o acompanhamento 
dos fluxos de caixa da sua investida e foi constatado que a rentabilidade futura da 
investida tende a superar o custo da dívida da Companhia bem como será a fonte para 
a absorção do saldo devedor dessa conta. A Companhia entende que a distribuição de 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Projeto Lake S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Projeto Lake S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Projeto Lake S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Reapresentação dos saldos correspondentes de exercícios anteriores: 
Chamamos a atenção à nota explicativa nº 4 às demonstrações financeiras que indicam 
que os saldos correspondentes de exercícios anteriores foram retificados e estão sendo 
reapresentados para refletirem os ajustes descritos na referida nota explicativa. Nossa 
opinião não contém ressalva em relação a esse assunto.

Ênfase – Contribuição adicional de capital: Conforme nota explicativa nº 10 às 
demonstrações financeiras, a Companhia pagou aos seus acionistas o montante de R$ 
14.368 a título de dividendos. A distribuição de dividendos foi realizada sem a existência 
de lucro e a débito de Contribuição Adicional de Capital, configurando uma transação 
entre acionistas. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outros assuntos - Auditoria do balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2024: O 
exame dos balanços patrimoniais em 1º de janeiro de 2024 (derivado das 
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023), 
preparados originalmente antes dos ajustes descritos na nota explicativa nº 4, foi 
conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório 
de auditoria sem modificação, com data de 28 de março de 2024. Como parte de nossos 
exames das demonstrações contábeis de 2025, examinamos também os ajustes 
descritos na nota explicativa nº 4 que foram efetuados para alterar os valores 
correspondentes relativos aos balanços patrimoniais em 1º de janeiro de 2024. Em 
nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos 
contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre os 
balanços patrimoniais em 1º de janeiro de 2024 e, portanto, não expressamos opinião 
ou qualquer forma de asseguração sobre eles tomados em conjunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de julho de 2026
 Auditores Independentes Ltda. Luiz Schincariol
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dividendos via Conta Adicional de Capital não prejudicará a capacidade econômica e 
financeira da Companhia para cumprir suas obrigações e mantenha sua solidez 
financeira. A distribuição de dividendos com recursos da conta de Contribuição Adicional 
de Capital não altera o valor do capital social da Companhia, mas representa uma 
devolução aos acionistas de parte dos recursos por eles aportados a título de ágio na 
subscrição de ações. e) Dividendos: De acordo com o estabelecido no estatuto social 
da Companhia, os dividendos a serem distribuídos sobre o lucro líquido ajustado será 
definido em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das SAs”) 
o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre o lucro líquido 
ajustado. Em 31 de dezembro de 2025, a Assembleia Geral Extraordinária, deliberou 
o pagamento de dividendos de R$ 14.368 de natureza intercalar, sendo R$ 14.367 para 
G5 Lake S.A. e R$ 1 para G5 Partners Consultoria Participações Ltda. A liquidação 
financeira de tal remuneração a seus acionistas se deu no exercício de 2025. 
Os dividendos deliberados e pagos pela Companhia, são reconhecidos no patrimônio 
líquido, como contribuição adicional de capital, em decorrência de ser transação com 
acionistas.
11. Despesas por natureza 2025 2024
Serviços de terceiros (199) (197)
Total de despesas administrativas e gerais (199) (197)
12. Resultado financeiro 2025 2024
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 10 26
Receitas financeiras 10 26
Despesas
Encargos e variação monetária sobre debêntures
  (nota explicativa nº 9) (59.277) (60.447)
Outras despesas financeiras (318) (295)
Despesas financeiras (59.595) (60.742)
Resultado financeiro (59.585) (60.716)
13. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de renda e 
contribuição social correntes – lucro presumido: A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, está apresentada como segue:

2025 2024
Receitas financeiras (100%) 10 26
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) 10 26
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição social - (6)

14. Instrumentos financeiros: Visão Geral - A Companhia está exposta aos seguintes 
riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado.  Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia sobre cada um dos riscos acima, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de 
riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: 
A Administração da Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e 
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores 
de cada área se reportam regularmente a Administração sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites 
e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um 
ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência 
de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em 
um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de 
clientes e de aplicações financeiras. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

2025 2024
Bancos conta movimento 531 347
Fundo de investimento DI - 126
Total de caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 5) 531 473
Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na Administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e 
ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam 
prejudicar a liquidez da Companhia. 

O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
2025

Passivos Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Fornecedores 1 1 1 - - - -
Debêntures 474.411 658.773 52.585 58.246 91.302 115.039 341.601

474.412 658.774 52.586 58.246 91.302 115.039 341.601
2024

Passivos Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Fornecedores 6 6 6 - - - - 
Debêntures 486.162 665.536 93.631 52.585 58.246 91.302 369.772

486.168 665.542 93.637 52.585 58.246 91.302 369.772
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamente 
diferentes.
Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de 
juros em suas aplicações financeiras, debêntures. Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

2025 2024
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Fundo de investimento DI (nota explicativa nº 5) - 126

- 126
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
Debêntures (nota explicativa nº 9) 474.411 486.162

474.411 486.162
Gerenciamento de capital - A Administração da Companhia procura manter um 
equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas aplicações 
financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos e aplicações pós 
fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a 
seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além 
das informadas:

Nota
Ativos pelo 

custo amortizado
Passivos pelo 

custo amortizado
Total 

em 2025
Passivo
Fornecedores 8 - 1 1
Debêntures 9 - 474.411 474.411
Total - 474.412 474.412

Nota
Ativos pelo 

custo amortizado
Passivos pelo 

custo amortizado
Total 

em 2024
Ativo
Fundo de investimento DI 5 126 - 126
Total 126 - 126
Passivo
Fornecedores 8 - 6 6
Debêntures 9 - 486.162 486.162
Total - 486.168 486.168
Valor justo - Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou operações 
com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e 2024. Instrumentos financeiros “não derivativos” - Para algumas das operações a 
Administração da Companhia considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, 
uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela 
data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores 
contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de aplicações financeiras 
não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
O comparativo entre o valor contábil e valor justo de debêntures em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 é demonstrado abaixo:

2025 2024
Passivos Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Debêntures 474.411 658.773 486.162 665.536

474.411 658.773 486.162 665.536
Os valores justos de debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até 
o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes 
públicas (ex.: BM & F Bovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais e 
trazido a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI).

RENATO KLARNET
Diretor

FABIANO RODRIGUES SEIXAS
CRC-SP 1SP19167303

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  - FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1043034-28.2025.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
SARA FONTES CARVALHO DE ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Companhia Saad do Brasil, 
Vittorio Riccitelli, Claudia Riccitelli, Monica Riccitelli, Arnaldo Riccitelli e Lilian Penayo Lizaso Riccitelli, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Condomínio Edifício das Margaridas ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado à Rua Ricardo Cavatton, nº 287, Lapa, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO,COM PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença,que o MINISTERIO 
PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO move contra a Cooperativa Habitacional dos BANCARIOS DE SÃO PAULO - BAN-
COOP, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) para que os COOPERADOS 
LISTADOS às fls. 9555/9574 procurem a cooperativa executada COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCARIOS DE SÃO 
PAULO - BAN-COOP para a obtenção dos termos de quitação e, na sequência, escriturem a transmissão da propriedade perante 
o competente Tabelião de Notas. Ressalto que a medida foi deferida para efetivar o princípio da cooperação processual (artigo 6º 
do Código de Processo Civil) nos termos da r. Decisão que segue transcrita:"Vistos. 1. ABRA-SE vista dos autos ao Ministério 
Público para ciência desta decisão. 2. Fls. 9549/9551: providencie a executada o levantamento planimétrico da área remanescente 
do terreno objeto da matrícula nº 8.079 do 17º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, para a delimitação das áreas, com 
vistas ao desmembramento da matrícula. 3. Diante da concordância do Ministério Público (fl. 9550), defiro o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para que a executada adote as medidas necessárias à regularização do empreendimento "Colina Park". 4. EXPEÇA-
SE edital para que os cooperados listados às fls. 9555/9574 procurem a cooperativa executada para a obtenção dos termos de 
quitação e, na sequência, escriturem a transmissão da propriedade perante o competente Tabelião de Notas. Ressalto que a 
medida foi deferida para efetivar o princípio da cooperação processual (artigo 6º do Código de Processo Civil). Assim, o edital não 
afasta a obrigação da executada de contatar os adquirentes do imóvel, por meio dos endereços fornecidos nos contratos 
celebrados com ela. Intimem-se." Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2025.          |  

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
CNPJ no 07.207.996/0001-50  –  NIRE 35.300.113.420

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.6.2026
Data, Hora, Local: Em 10.6.2026, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleger, para compor a Diretoria da Sociedade, nos cargos de 
Diretor: Marcos Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, 
RG 21.614.766-9/SSP-SP, CPF 261.433.668/88 e Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, 

declarações referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração em 
companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no

sede da Sociedade; II) terão: a) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após 
o que tomarão posse de seus cargos; b) mandatos coincidentes com os dos demais diretores, 
estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária 

 
Diretor Geral: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-
SP, CPF 624.211.314/72; Diretor: Marcos Valério Tescarolo, brasileiro, casado, bancário, RG 
16.367.864-9/SSP-SP, CPF 085.195.768/42; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 
32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, CIN 
82935718968 - IIRGD-SP, CPF 829.357.189-68; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, 
bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, 
divorciado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; André David Marques, 
brasileiro, casado, bancário, RG 19.374.704-2/SSP-SP, CPF 934.928.129/53; Patrícia Kessler de 
Assumpção, brasileira, casada, bancária, RG 22.760.701/SSP-SP, CPF 350.601.738-10; Clayton 
Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Cristiano Adjuto e Campos, brasileiro, casado, bancário, RG 8.278.249/SSP-MG, CPF 
007.993.096-48; Marcos Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, 
bancário, RG 21.614.766-9/SSP-SP, CPF 261.433.668/88; e Cristiano Gomes de Moura, 
brasileiro, casado, bancário, RG 27.626.468-X/SSP-SP, CPF 271.662.978/16, todos com endereço 

Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, 
aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: 
José Ramos Rocha Neto; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., 
representado por seus diretores, José Ramos Rocha Neto e Antonio Campanha Junior. Declaração: 

que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - 
Secretário. Certidão
sob o número 295.913/26-5, em 20.7.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

MF2 Administradora de Bens Ltda.
CNPJ nº 19.998.633/0001-69 - NIRE 35228281929

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 27/07/2026
Em reunião de sócios realizada em 27/07/2026, foi aprovada, por unanimidade, a redução do capital social da 
sociedade, por excesso em relação ao objeto social, nos termos do art. 1.082, II, do Código Civil, de 
R$ 2.551.128,00 para R$ 1.351.128,00, mediante redução de R$ 1.200.000,00. São Paulo, 27 de julho de 2026. 
Marcelo Palavéri – Presidente e Flavia Maria Palavéri – Secretária.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - Companhia Fechada

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 
EM RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA COMPANHIA 

DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 20 dias do mês de julho de 2026, às 09 horas, de forma exclusivamente di-
gital e remota, conforme prevê a Resolução CVM nº 81, de 30 de março de 2026 (“RCVM 81”), com votos proferidos 
via e-mail e devidamente arquivados na sede da Companhia de Participações em Concessões (“Companhia” ou “Emis-
sora”), com localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, sala 1, Pinhei-
ros, CEP 05.424-904. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de edital de convocação, conforme disposto no ar-
tigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), ten-
do em vista a presença dos titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Sé-
rie Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Companhia de Participações 
em Concessões (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), conforme se verificou nas páginas de 
assinatura da lista de presença da presente ata. 3. PRESENÇA: Presentes (i) Debenturistas representando 100% (cem 
por cento) das Debêntures em circulação; (ii) representante da Emissora; (iii) representante da Motiva Infraestrutu-
ra de Mobilidade S.A., na qualidade de garantidora e fiadora da Emissão (“Garantidora”), comparecendo na con-
dição de interveniente-anuente; e (iv) representante da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 4. MESA: Presidida pelo Sr. Waldo Edwin Pé-
rez Leskovar e secretariada pelo Sr. Roberto Penna Chaves Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes ma-
térias: (i) a aprovação prévia da alteração na composição societária da Emissora que resultará na transferência, pela 
Garantidora, do controle acionário direto e/ou indireto da Emissora (“Transferência de Controle”), nos termos da Cláu-
sula 6.1.1, alínea (k), do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pú-
blica, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Companhia de Participações em Concessões”, celebrado em 
10 de fevereiro de 2025 (“Escritura de Emissão”); e (ii) a autorização ao Agente Fiduciário e à Emissora para que efe-
tuem todos e quaisquer procedimentos necessários à implementação do deliberado nesta Assembleia. 6. ABERTURA: 
Foi proposta a eleição do Presidente e do Secretário da Assembleia para, dentre outras providências, lavrar a presente 
ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verificado pelo Secretário os pressupostos de quó-
rum e convocação, bem como os instrumentos de mandato dos representantes dos Debenturistas presentes, declaran-
do o(a) Sr.(a) Presidente instalada a presente Assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da ordem do dia. 7. DE-
LIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, decidiram o quanto segue: (i) 
Aprovação prévia da Transferência de Controle da Emissora. Os Debenturistas representando 100% (cem 
por cento) das debêntures em circulação, sem manifestação de voto contrário ou abstenção a este item, aprovaram, 
nos termos e para os fins da Cláusula 6.1.1, alínea (k), da Escritura de Emissão, a Transferência de Controle, consisten-
te na alteração da composição societária da Emissora que resultará na transferência, pela Garantidora, do controle 
acionário direto e/ou indireto da Emissora à Aeropuerto de Cancún, S.A. de C.V., conforme descrito no contrato 
de compra e venda de ações formalizado entre as partes. Fica certo que, a Fiança prestada pela Garantidora, nos 
termos da Cláusula 4.6 da Escritura de Emissão, permanece integralmente válida, eficaz, exequível e vincu-
lante, não sendo, sob nenhuma hipótese, extinta, novada, reduzida, alterada, exonerada ou de qualquer forma afeta-
da, prejudicada ou limitada em razão da Transferência de Controle, subsistindo até a quitação integral das Obrigações 
Afiançadas, obrigando a Garantidora por si e por seus sucessores, a qualquer título. (ii) Autorização ao Agente Fi-
duciário e à Emissora. Debenturistas representando 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, sem ma-
nifestação de voto contrário ou abstenção a este item, aprovaram que a Companhia em conjunto com o Agente Fidu-
ciário a efetuarem todos e quaisquer procedimentos necessários à implementação do deliberado nesta Assembleia. 8. 
Renovação das renúncias. A Garantidora, neste ato, reafirma e renova expressamente, especificamente em razão 
da Transferência de Controle, a renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer na-
tureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e nos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), nos exatos termos da Cláusula 4.6.5 da Escritura de Emissão. 
9. Escopo do waiver. A presente aprovação: (i) afasta exclusivamente o gatilho de vencimento antecipado pre-
visto na Cláusula 6.1.1, alínea (k), da Escritura de Emissão, no que se refere à Transferência de Controle ora aprovada; 
(ii) não afasta e não abrange quaisquer outros eventos de vencimento antecipado previstos na Escritura de Emis-
são, incluindo, sem limitação, os relativos a rating, obrigações financeiras da Garantidora, cumprimento do Índice Fi-
nanceiro (Dívida Financeira Líquida/EBITDA Ajustado), sentenças, protestos, distribuição de dividendos e demais hipó-
teses da Cláusula VI, os quais permanecem em pleno vigor e efeito, aplicáveis tanto à Emissora quanto à Garantidora, 
conforme aplicável; (iii) é específica para a Transferência de Controle descrita neste item 7.1, não abrangendo 
quaisquer outras alterações futuras na composição societária da Emissora ou da Garantidora; e (iv) não confi-
gura, por si só, evento de vencimento antecipado das Debêntures, observado que quaisquer demais obrigações da 
Emissora e da Garantidora previstas na Escritura de Emissão permanecerão em pleno vigor e efeito. 10. Cláusula re-
solutiva. Caso a Transferência de Controle não seja consumada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados 
da presente Assembleia, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias mediante comunicação prévia da Emissora ao Agen-
te Fiduciário, ou caso venha a ser materialmente alterada em relação aos termos apresentados aos Debenturistas 
nesta Assembleia, a aprovação ora concedida tornar-se-á automaticamente sem efeito, restabelecendo-se inte-
gralmente todos os direitos dos Debenturistas, inclusive quanto à hipótese de vencimento antecipado prevista na Cláu-
sula 6.1.1, alínea (k), da Escritura de Emissão. 11. Waiver Fee. Em contrapartida às aprovações dispostas nos itens (i) 
e (ii) da Cláusula 7 acima, a Emissora realizará o pagamento, de uma remuneração (“Waiver Fee”), no valor equivalen-
te a 0,1% (um décimo por cento) flat, calculado com base no saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debên-
tures em circulação no dia útil imediatamente anterior à Data de Pagamento do Waiver Fee (conforme definida abai-
xo), a ser pago a cada Debenturista de forma pro rata ao montante de Debêntures por ele detidas, na data de 31 de ju-
lho de 2026, isto é, 10 (dez) Dias Úteis contados da data de realização desta Assembleia (“Data de Pagamento do Wai-
ver Fee”), por meio de evento a ser programado na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. O valor final do Waiver Fee a ser pago 
deverá ser confirmado pela Companhia e informado ao Agente Fiduciário com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de ante-
cedência através do e-mail precificacao@pentagonotrustee.com.br, para criação do evento na B3, conforme aplicável. 
A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para a 
sua realização, conforme determina Resolução CVM 81. Para todos os fins e efeitos de direito, os signatários reconhe-
cem e concordam que suas assinaturas no presente instrumento poderão ser realizadas por meio digital, desde que uti-
lizem certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil, em conformidade com a Medida Provisória nº 2.200-2/01, cons-
tituindo meio idôneo e possuindo a mesma validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas apostas em do-
cumento físico, bem como renunciam ao direito de impugnação de que trata o artigo 225 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada, reconhecendo expressamente que as reproduções mecânicas ou eletrônicas de fa-
tos ou de coisas fazem prova plena desses. 12. Manifestação da Interveniente-Anuente. A Motiva Infraes-
trutura de Mobilidade S.A., na qualidade de Garantidora e interveniente-anuente nesta ata, de forma expressa, ir-
revogável e irretratável: (i) toma ciência e anui expressamente com todas as deliberações ora tomadas; (ii) de-
clara, reconhece e ratifica que a Fiança prestada nos termos da Cláusula 4.6 da Escritura de Emissão permanece 
integralmente íntegra, válida, eficaz, exequível e vinculante em todos os seus termos e condições, continuan-
do a abranger a totalidade das Obrigações Afiançadas até sua quitação integral; (iii) declara que a Fiança não é, 
nem será, sob nenhuma hipótese, extinta, novada, reduzida, alterada, exonerada ou de qualquer forma afetada, pre-
judicada ou limitada em razão da Transferência de Controle, obrigando-se por si e por seus sucessores, a qualquer títu-
lo, na qualidade de fiadora e principal pagadora, solidariamente responsável com a Emissora pelo integral e pontual 
cumprimento das Obrigações Afiançadas; e (iv) reafirma e renova expressamente, especificamente em razão da 
Transferência de Controle, a renúncia aos benefícios, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previs-
tos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e nos artigos 130 e 794 
do Código de Processo Civil, nos exatos termos da Cláusula 4.6.5 da Escritura de Emissão. 13. ENCERRAMENTO E 
LAVRATURA DA ATA. Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos à lavratura desta ata, nos ter-
mos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os pre-
sentes assinada. São Paulo, 20 de julho de 2026. MESA DA ASSEMBLEIA: Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presiden-
te, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Emissora 
(Waldo Edwin Pérez Leskovar e Roberto Penna Chaves Neto). MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A. - 
Garantidora (Roberto Penna Chaves Neto e Waldo Edwin Pérez Leskovar). PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍ-
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - Agente Fiduciário (Diego Nascimento Zavitoski). DEBENTURISTA(S): BB GES-
TÃO DE RECURSOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - CNPJ 30.822.936/0001-
69 (Isaac Marcovistz e Antonio Emilio Bittencourt Ruiz); TENAX CAPITAL LTDA. - CNPJ. 45.282.931/0001-68 (Pau-
lo Lowndes Dale); PARAMIS BR INVESTIMENTOS LTDA. - CNPJ. 12.417.157/0001-04 (Antonio Manuel da Silva 
Ramos). JUCESP nº 299.213/26-2 em 27.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tebas Manzato Empreendimento Imobiliário Ltda.
CNPJ/MF nº 47.976.465/0001-46 - NIRE nº 35239927574
Ata da Reunião de Sócios Ordinária e Extraordinária

1. Data, Hora e Local: Em 28/07/2026, às 10:00 (dez) horas, na sede da empresa em Jundiaí, Estado de São Paulo, à 
rua Paulino Corado nº 20, Conj.510, Sala A, CEP 13.211-413. 2. Forma de Convocação: Dispensada, conforme previsão 
do artigo 1.072, Parágrafo 2º, do Código Civil Brasileiro. Fica expressamente registrado que a presente reunião atendeu 
a todas as formalidades legais. 3. Presença: A totalidade dos sócios, representando 100% do capital social, assinando o 
livro de presença. 4. Mesa Diretora: Presidente: MAURO SANTI; Secretário: JOSÉ ROBERTO ORLANDO. 5. Ordem do 
Dia: 
6. Deliberações: Os sócios, por unanimidade, aprovaram: a) 

foram aprovadas por unanimidade de votos, 
pelos sócios presentes, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições. b) 
O sr. Presidente apresentou proposta de redução do capital social no valor de R$ 1.633.500,00 por considerar excessivo 

efetuada pela diminuição proporcional do valor nominal das quotas de todos os sócios, de R$ 1,00 (um real) para R$ 0,01 
(um centavo de real) do valor nominal. Desta forma o capital social no valor de R$ 1.650.000,00 passa para R$ 16.500,00 
(dezesseis mil e quinhentos reais) representado por 1.650.000 (um milhão, seiscentas e cinquenta mil) quotas sociais do 
valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real). Os valores reduzidos serão creditados em conta corrente de cada sócio na 
proporção de cada uma no capital social. Foi aprovada a proposta

7. Encerramento e Aprovação da Ata:
lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Lavrada, lida e aprovada, a ata é assinada 

8.
livro próprio. Jundiaí, 28 de julho de 2026. Mesa: Mauro Santi - Presidente; José Roberto Orlando - Secretário.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados FÁBIO FERREIRA RODRIGUES, CPF nº
031.881.295-99; SANDRA FEITOZA VIEIRA, CPF nº 261.644.818-13; do coproprietário JOÃO BATISTA VIEIRA
DOS SANTOS, CPF Nº 385.982.213-68, dos credores com penhora averbada CAPITÃO ANTÔNIO ROSA
INVESTIMENTOS SPE S/A, CNPJ Nº 29.574.451/0001-14; GUIAL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.,
CNPJ Nº 13.691.088/0001-87; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença,
requerida por CASSEB SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ nº 10.339.881/0001-23. Processo nº 0043901-
72.2024.8.26.0100 . O Dr. Fábio Coimbra Junqueira, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo,
na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento
1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando
do Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 07/08/2026, às 15:00 horas, terá início a
1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 10/08/2026, às 15:00 horas, sendo entregue
a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá
início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 01/09/2026, às 15:00 horas, para o 2º
Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 60% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados,
e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser
fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no
prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site
https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC,
Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas
de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre
o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito
bancário. LOTE ÚNICO: Apartamento nº 31, localizado no 3º andar do “EDIFÍCIO SANTA FILOMENA”, à Rua
Pinheiros, nº 1.186, no 45º subdistrito, Pinheiros, com área total de 93,15m², sendo 66,62 m² de área útil e 26,53 m²
de área comum, cabendo-lhe a fração ideal de 12,414% no terreno descrito na inscrição de condomínio 553 deste
Cartório. Contribuinte 015.046.0101-7 – Código Nacional de Matrícula nº 111138.2.0009709-15. Imóvel pertencente
à matrícula nº 9.709, do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. De acordo com o laudo de avaliação
constante dos autos, a unidade é composta por uma sala, uma cozinha, um quarto e um banheiro, não dispondo
de vaga de garagem, varanda ou elevador. Em razão da impossibilidade de acesso ao interior da unidade autônoma,
a vistoria interna restou prejudicada. O imóvel encontra-se inserido em região urbana consolidada, com vocação
predominantemente mista (residencial e comercial), contando com infraestrutura urbana completa. A região apresenta
boa oferta de comércio e serviços, além de fácil acesso as vias principais e transporte público. VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$634.000,00 (seiscentos e trinta e quatro mil reais), de acordo com o laudo de avaliação de fls., constante dos autos,
datado de março/2026. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO ÍNDICE DO TJ/SP PARA junho/2026:
R$646.441,00 (seiscentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e um reais). Obs.: 01: Consta da
Av. 14 da referida matrícula, penhora da metade ideal de 50% do imóvel, nos autos do processo nº 1005350-
20.2022.8.26.0011, Ação de Execução, promovida por CAPITÃO ANTÔNIO ROSA INVESTIMENTOS SPE S/A, CNPJ
Nº 29.574.451/0001-14, em trâmite perante a 4º vara Cível do Foro Regional de Pinheiros; Obs. 02: Consta da Av.
15 da referida matrícula, penhora da metade ideal de 50% do imóvel, nos autos do processo nº 1005350-
20.2022.8.26.0011, Ação de Execução, promovida por CAPITÃO ANTÔNIO ROSA INVESTIMENTOS SPE S/A, CNPJ
Nº 29.574.451/0001-14, em trâmite perante a 4º vara Cível do Foro Regional de Pinheiros; Obs. 03: Consta da Av.
17 da referida matrícula, penhora do imóvel, nos autos do processo nº 0042506-45.2024.8.26.0100, Ação de
Execução Civil, promovida por GUIAL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ Nº 13.691.088/0001-
87, em trâmite perante a 9ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; Obs. 04: Consta da Av. 18 da referida matrícula,
a penhora destes autos; Obs. 05: Em consulta realizada no site da Prefeitura/SP , datada de 11/06/26, verificou-se
constar dívidas em aberto no valor total de R$9.046,04 (nove mil, quarenta e seis reais e quatro centavos); Obs. 06:
Conforme informações prestadas por e-mail (datado de 15/06/26) pela imobiliária que administra o condomínio, para
a unidade consta em aberto o boleto de condomínio referente a Junho/2026; Obs. 07: 1. Deve-se observar o art.
843, §1º e §2º, do CPC, ou seja: “Art. 843. Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte
do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. §1º. É reservada
ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições.
§2º. Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz
de garantir, ao coproprietário ou o cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre
o valor da avaliação”; 2. Para o exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado, além de estar
cadastrado no site do gestor, encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando sua
pretensão e qualificação completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento. ÔNUS,
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante
ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos
bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. Eu ___, escrevente conferi. Eu ____, coordenador
subscrevi.  O leilão eletrônico acontecerá através do gestor judicial www.faroonline.com.br, onde os interessados terão
acesso à integra do edital de leilão e à maiores informações, que também poderão ser obtidas por telefone: (11) 3105-
4872.

Governo vê risco de quebra de
safra com El Niño e prevê
acionar térmicas por seca

O governo federal identificou
riscos de quebra das safras do
arroz e do milho por causa do El
Ninõ, e se prepara para acionar
usinas termelétricas para compen-
sar uma provável redução da pro-
dução de hidrelétricas.

A avaliação foi exposta em
reunião do presidente Lula (PT)
com ministros no Palácio do
Planalto na quarta-feira (29). O
custo das medidas planejadas
deve ficar na casa de R$ 1,3 bi-
lhão, de acordo com apresenta-
ção da ministra da Casa Civil,
Miriam Belchior.

O El Niño é um fenômeno cli-
mático que consiste no aumen-
to da temperatura da água no
oceano Pacífico, que causa alte-
rações em regimes de chuvas,
entre outras consequências. A
previsão é que a elevação da

temperatura passe de 2 graus,
uma variação classificada por
especialistas como muito forte.
No Brasil, os efeitos devem va-
riar por região.

“Se ele vai acontecer de
forma grave, nós estamos pre-
parados. Se ele não acontecer,
valeu a intenção de se prepa-
rar para enfrentar alguma coi-
sa grave. O que é duro é quan-
do acontece alguma coisa que
ninguém está preparado”, dis-
se Lula na reunião.

A expectativa é que haja se-
cas ou atraso das chuvas nas
regiões Norte, Nordeste, Cen-
tro-Oeste e Sudeste. No Sul, o
receio é com enchentes e des-
lizamentos causados por exces-
so de chuvas.

O governo espera escassez
de água em reservatórios, com

queda de geração de usinas hi-
drelétricas como Jirau, Santo
Antônio e Belo Monte, na região
Norte. Isso deverá aumentar a
necessidade de geração por fon-
tes térmicas, com medidas para
garantir o suprimento de com-
bustível para essas plantas.

“Com a escassez nos reser-
vatórios há uma queda na gera-
ção de energia hidrelétrica, tem
que acionar as termelétricas.
Portanto, a gente tem que garan-
tir diesel para a termelétrica. No
Norte nós temos um número pe-
queno de rodovias, uma parte
importante da distribuição de
combustível vai pelos rios. Se os
rios também baixam, tem um pon-
to sensível que temos que moni-
torar”, disse Miriam Belchior.

A cúpula do governo também
detectou o risco de quebra de

safra de arroz e milho, e planeja
aumentar os estoques desses
gêneros agrícolas -mais 310 mil
toneladas no caso do arroz e 180
mil toneladas no caso do milho.
Essas compras custariam por
volta de R$ 850 milhões.

O governo quer antecipar a
distribuição de 160 mil cestas
básicas que já seriam compradas
e expandir em mais 350 mil des-
ses kits de alimentos para o aten-
dimento a populações como po-
vos indígenas, quilombolas, ri-
beirinhos e outros.

“Estamos antecipando para
se der algum problema, já estar
na região e facilitar a distribuição.
Não esperar com tudo aqui e ter
que levar, por exemplo, de avião”,
disse a ministra. A aquisição des-
sas 350 mil cestas custaria R$ 65
milhões. (Folhapress)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

G5 HOLDING S.A.
CNPJ nº 08.720.705/0001-95

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

1. Contexto operacional: A G5 Holding S.A. (“Companhia ou Grupo”) é uma “Holding”, 
constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil 
com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.311, São Paulo, 10º Andar. A Companhia 
é uma empresa de investimentos independente, especializada no aconselhamento a 
empresas, instituições e particulares nas mais complexas estratégias e decisões de 
investimento. Usamos o termo “independente” para classificar uma firma de investimento 
que não se envolve em atividades bancárias comerciais ou de negociação proprietária 
e oferece serviços altamente personalizados a um grupo selecionado de indivíduos e 
empresas. Fundada em 2007, a Companhia opera por meio de escritórios localizados 
em São Paulo (SP) e Rio de Janeiro (RJ). Suas atividades estão organizadas em quatro 
segmentos de negócios: FSA – Financial Advisory & Strategy, MFO – Multi-Family Office, 
DCM – Capital Solutions e G5 Jus, voltado à consultoria de investimentos em fundos 
de direitos creditórios. O segmento FSA – Financial Advisory & Strategy compreende 
a prestação de serviços de assessoria financeira e estratégica, incluindo aconselhamento 
em fusões e aquisições, desinvestimentos, reestruturações de passivos e outras 
transações corporativas complexas, com foco em empresas nacionais e multinacionais 
de médio e grande porte. Nesse contexto, a Companhia também presta assessoria a 
empresas em situação de reestruturação financeira, bem como a credores, acionistas 
e potenciais adquirentes, atuando ao longo de todas as fases dos processos de 
reorganização. O segmento MFO – Multi-Family Office dedica-se à prestação de soluções 
integradas de gestão patrimonial para famílias e grupos econômicos de elevado 
patrimônio. Suas atividades concentram-se na construção, alocação e monitoramento 
de portfólios de investimentos, com foco na otimização da relação risco-retorno, 
alinhamento da rentabilidade às diretrizes e objetivos familiares de longo prazo e 
preservação do capital ao longo de múltiplas gerações. O segmento DCM – Capital 
Solutions provê soluções alternativas de financiamento aos seus clientes, atuando de 
forma integrada na originação, estruturação e distribuição de operações de dívida no 
mercado brasileiro, incluindo instrumentos de crédito estruturado e outras formas de 
captação no mercado local. O segmento G5 Jus consiste na prestação de consultoria 
de investimentos e soluções de alocação de recursos de terceiros, com foco na gestão 
de investimentos alternativos, especialmente em direitos creditórios de natureza 
judicial, observando as normas regulatórias aplicáveis a esse tipo de ativo. No exercício 
de 2025, a Companhia iniciou os procedimentos para a constituição de uma subsidiária 
na Suíça, por meio da sociedade G5 Partners Schweiz AG (“G5 Suisse”). Até a presente 
data, a G5 Suisse não iniciou operações comerciais, encontrando-se em fase 
pré-operacional, pendente da obtenção das autorizações necessárias junto aos órgãos 
reguladores suíços competentes. As demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia abrangem a própria Companhia e todas as suas subsidiárias, conjuntamente 
denominadas “Grupo”. A Companhia opera comercialmente no Brasil e no exterior por 
meio de suas subsidiárias diretas G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. e 
G5 Partners Schweiz AG. e de suas subsidiárias indiretas, G5 Administradora de Recursos 
Ltda., G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda., G5 Jus Ltda., G5 Assessor de 
Investimento Ltda. e sua coligada Builders VC Gestora de Recursos Ltda., anteriormente 
denominada G5 Gestora de Recursos Ltda. a. Descrição das empresas do Grupo - 
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. (“G5 FSA”) - A G5 FSA, domiciliada no 
Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar – Itaim Bibi – São 
Paulo – SP. Constituída com o objetivo de prestação de serviços de assessoria em 
avaliação de empresas e consultoria nas áreas de planejamento econômico e financeiro, 
investimentos em geral e atividades complementares, além de possuir o objeto social 
de participação no capital social de outras sociedades comerciais e civis, como acionista 
ou quotista no país ou no exterior. O negócio da G5 FSA nas áreas de planejamento 
econômico e financeiro, compreende a assessoria financeira e estratégica a clientes 
em fusões, aquisições, alienações, reestruturação de dívidas e outras transações 
corporativas estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais de médio 
e grande porte. A G5 FSA também presta assessoria em reestruturação a empresas em 
transição financeira, bem como a credores, acionistas e potenciais adquirentes. 
G5 Partners Schweiz AG. (“G5 Suisse”) - A G5 Suisse, sociedade domiciliada na Suíça, 
com sede à Blegi 3, 6343, Rotkreuz, Cantão de Zug, Suíça, foi constituída com o objetivo 
de atuar como entidade de apoio às operações de gestão de carteiras relacionadas aos 
clientes atendidos pelo segmento Multi-Family Office (MFO) que não possuem domicílio 
no Brasil. Suas atividades são direcionadas, principalmente, ao suporte e à estruturação 
de operações internacionais (“offshore”), destinadas a atender demandas de alocação, 
acompanhamento e organização de investimentos de clientes estrangeiros ou com 
patrimônio mantido fora do território brasileiro, em observância às normas regulatórias 
aplicáveis às respectivas jurisdições. A operação comercial dessa empresa não fora 
concluída no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 devido à falta de 
algumas aprovações de órgãos regulatórios pertinentes a empresa. G5 Administradora 
de Recursos Ltda. (“G5 MFO”) - A G5 MFO, domiciliada no Brasil, com endereço na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar - conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. 
Constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários para 
fundos fechados ou carteiras administradas. Sua principal quotista é a G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. 
(“G5 DCM”) - A G5 DCM, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 3.311 – 10º andar - conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com 
o objetivo de prover serviços de assessoria a empresas em processos de emissão pública 
de títulos e valores mobiliários (“TVM”). Os serviços de assessoria em processo de 
emissão de títulos públicos envolvem os procedimentos de estruturação, distribuição 
e coordenação dos TVM’s que serão emitidos. Essa empresa iniciou suas operações 
em janeiro de 2022 com intuito de aproveitar as sinergias entre as áreas Multi-Family 
Office (G5 MFO) e de Assessoria Financeira e Estratégica (G5 FSA). G5 JUS Ltda. 
(“G5 JUS”) - A G5 Jus, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
3.311 – 10º andar - conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o 
objetivo de prover serviços de consultoria na gestão de recursos de terceiros com foco 
em investimentos alternativos originados de direitos creditórios judiciais na jurisdição 
brasileira. G5 Assessor de Investimento Ltda. (“G5 AAI”) - A G5 AAI, domiciliada no 
Brasil, com endereço na Avenida Afrânio de Melo, 290, Sala 705, Rio de Janeiro. Empresa 
constituída com o objetivo de fazer a intermediação de investimento de alguns 
investidores com participantes do mercado financeiro não relacionados à Companhia. 
A remuneração dessa empresa se dá via comissão (rebate) no momento que o investidor 
aplica um recurso em algum ativo não relacionado ao contexto operacional da empresa. 
Builders VC Gestora de Recursos Ltda. (“G5 Private Equity”) - A G5 Private Equity, 
domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar - 
conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o objetivo principal de 
gestão de carteira de valores mobiliários para fundos fechados, tais fundos tem a 
principal estratégia de investimento a compra de participações em empresas de baixa 
capitalização e bons prospectos de crescimento em um médio-longo prazo (private 
equity e venture capital investments). Conforme disposto na Décima Segunda Alteração 
do Contrato Social, datada de 9 de janeiro de 2025, a participação societária detida 
pela G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. na Builders VC Ltda. foi reduzida de 
49,99% para 15%, em decorrência da diluição ocasionada pelo aumento da participação 
de investidores não relacionados no capital social da investida. Apesar da redução da 
participação societária para percentual inferior a 20%, a Administração entende que 
a G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. mantém influência significativa sobre 
a Builders VC Ltda., nos termos do CPC 18 (IAS 28). Essa conclusão decorre da análise 
qualitativa dos fatos e circunstâncias existentes, considerando que a influência 
significativa não é determinada exclusivamente pelo percentual de participação 
societária, mas também pela capacidade de participar das decisões relevantes da 
investida. A manutenção da influência significativa é suportada, principalmente, pela 
permanência de fatores operacionais e comerciais relevantes entre a G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. e a Builders VC Ltda., bem como pela continuidade 
da influência da G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. na administração e na 
condução estratégica da investida. Nesse contexto, a G5 Partners Consultoria e 
Participações Ltda. continua participando, direta ou indiretamente, de discussões 
relevantes relacionadas às atividades operacionais, comerciais e estratégicas da Builders 
VC Ltda., o que evidencia sua capacidade de influenciar decisões financeiras e 
operacionais relevantes, ainda que não detenha controle individual sobre a investida. 
Dessa forma, a Administração concluiu que, mesmo após a diluição da participação 
societária, permanecem presentes os elementos que caracterizam influência 
significativa sobre a Builders VC Ltda. Consequentemente, o investimento continua 
sendo classificado como investimento em coligada e mensurado pelo método da 
equivalência patrimonial, conforme requerido pelas normas contábeis aplicáveis.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram aprovadas para divulgação pela diretoria em 15 de 
julho de 2026. b. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas 
demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Base de consolidação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o 
poder de controlar as políticas financeiras e operacionais, em função da detenção de 
mais da metade dos direitos de voto. A existência e o efeito dos potenciais direitos de 
voto, atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em conta quando se avalia se 
Companhia controla uma entidade. As controladas são integralmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser 
consolidadas a partir da data em que tal controle cessa. Os resultados das controladas 
adquiridas durante o exercício estão incluídos nas demonstrações consolidadas do 
resultado a partir da data da efetiva aquisição. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pela Companhia. Na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas, os saldos de ativos e passivos intercompanhias foram eliminados e a 
participação dos acionistas não controladores foi consignada em conta específica do 

patrimônio líquido. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentual na 
data do balanço é resumida como segue:

Participação 
acionária %

Controlada direta País 2025 2024
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. (“G5 FSA”) Brasil 80,00 80,00
G5 Partners Schweiz AG.(*) Suíça 100,00 -
Controladas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. Brasil 97,60 97,60
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. Brasil 99,90 99,90
G5 JUS Ltda. Brasil 60,00 60,00
G5 Assessor de Investimento Ltda. Brasil 99,99 99,99
Coligada indireta
Builders VC Gestora de Recursos Ltda. (**) Brasil 15,00 49,90
(*) Conforme aporte realizado em dezembro de 2025, a Companhia transferiu o montante 
de R$ 3.145 para a capitalização da empresa G5 Partners Schweiz AG (G5 Suisse), o qual 
representa 100% das ações da referida empresa.
(**) Conforme a 12ª alteração do Contrato Social da Builders VC Gestora de Recursos Ltda., 
a participação da G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. (G5 FSA) foi diluída em função 
do ingresso e aumento de participação de investidores não relacionados no capital social.
d. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. (i) Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Notas explicativas nº 3.a e 8(i) - Consolidação: determinação se o Grupo 
detém de fato controle sobre uma investida ou tem influência significativa; Notas 
explicativas nº 3e e nº 21 - Reconhecimento de receita: a receita de serviços de FSA 
contém honorários de sucessos derivados de operações de fusões/aquisições ou 
restruturação de dívidas descritas em cada contrato com a Companhia. A Companhia 
reconhece a receita após a certificação da transferência total dos benefícios dos serviços 
da Companhia decorrentes de cada contrato fechado, ato contínuo a Companhia 
reconhece receita após a constatação da inexistência qualquer contingência que possa 
impedir o fechamento da operação descrita em cada contrato. (ii) Incertezas sobre 
premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão 
relacionadas as seguintes notas explicativas: Notas explicativas nº 14 - Reconhecimento 
e mensuração de contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos; Nota explicativa nº 5 - Mensuração de perda de crédito esperada 
para contas a receber de clientes e ativos contratuais: As principais premissas para a 
determinação da taxa média ponderada de perda são o tempo de inadimplência por 
parte do cliente, capacidade de execução das garantias pactuados em cada contrato 
e histórico de recebimentos da Companhia advindos do cliente. Mensuração do valor 
justo - Determinadas políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos. Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 

em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa nº 18. e. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes ativos e passivos 
que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado são mensurados pelo valor justo; f. Mudança de prática no reconhecimento 
de receitas com taxa de gestão - No final do exercício corrente, o Grupo regularizou 
o reconhecimento da receita, passando a reconhecer, de forma prospectiva e sem 
correção dos saldos comparativos, as receitas de taxa de gestão pelo regime de 
competência, em conformidade com o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, em 
substituição à prática anteriormente adotada, baseada na emissão de notas fiscais. 
No exercício de 2025, ainda são observados efeitos residuais dessa prática, decorrentes 
do reconhecimento, nesse exercício, de receitas relacionadas a exercícios anteriores, 
uma vez que os valores comparativos não foram reapresentados nos termos do CPC 23 
– Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Consequentemente, 
em 31 de dezembro de 2024, os saldos de contas a receber de clientes e do patrimônio 
líquido encontravam-se subavaliados em R$ 7.257 mil, enquanto o resultado daquele 
exercício estava subavaliado em R$ 909 mil. Por sua vez, no exercício de 2025, o resultado 
está superavaliado em R$ 7.257 mil em função do reconhecimento dessas receitas.
3. Políticas contábeis materiais adotadas: As políticas contábeis materiais adotadas 
para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as seguintes: a. Base de 
consolidação - (i) Controladas - O Grupo controla uma entidade quando está exposto 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data 
em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio 
do método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não controladores 
- O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data 
de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem 
em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
(iii) Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o 
Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores 
e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação 
é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos 
em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial - 
Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais 
o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou 
controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que 
permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos 
líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos 
específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse 
método. (v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Transações em 
moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. c. Operações no exterior - Os ativos e passivos de operações no exterior, 
incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para 
o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de 
operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas 
datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para 
moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e 
acumuladas em ajustes de tradução no patrimônio líquido. Se a controlada não for 
uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída 
aos acionistas não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixada na 
totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência significativa ou 
controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa 
entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda 
na baixa. Se a Companhia baixar parte de sua participação em uma controlada, mas 
manter o controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à 
participação de acionistas não controladores. Quando a Companhia baixar apenas 
parte de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou 
controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassificada para o 
resultado. d. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras, cujo vencimento seja de até 90 dias da data da 
aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, que não supera o valor de mercado. e. Receita de contrato com cliente - 
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto 
ou serviço ao cliente.

 A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento 
significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. As principais fontes de receita da Companhia são: (i) Assessoria econômica estratégica e financeira, 
(ii) Taxa de gestão de recursos de terceiros; e (iii) Assessoria econômica e financeira em processos de emissão de Títulos e Valores Mobiliários.

Tipo de produto / 
serviço

Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, incluindo
condições de pagamento significativas Política de reconhecimento da receita

Receita com assessoria 
econômica e financeira

A Companhia obtém receita do segmento de Assessoria Econô mica e Financeira por meio 
de: 1) taxa de sucesso com base na ocorrência de certos eventos, que podem incluir 
anúncios ou conclusão de vários tipos de transações financeiras; e 2) Honorários Fixos 
previstos em contrato. A Companhia reconhece a receita quando: a) há evidências de um 
acordo com um cliente; b) os serviços acordados foram fornecidos; c) as taxas são fixas 
ou determináveis; e d) a cobrança é razoavelmente assegurada. Emalgumas circunstâncias, 
a Companhia pode receber taxas de retenção pelos serviços prestados, começando logo 
após a assinatura da carta de contratação, onde a carta de contratação pode especificar 
um período de serviços futuros associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

A receita é reconhecida a cada mês de prestação do 
serviço. As taxas de sucesso são reconhecidas quando as 
transações ou eventos são determinados como concluídos 
ou substancialmente concluídos e todos os outros 
requisitos para reconhecimento de receita são satisfeitos, 
mediante emissão da nota fiscal, conforme descrito ao 
lado.

Receita com taxa de 
gestão e performance 
de recursos de 
terceiros

As faturas para os serviços de gestão, denominado taxa de gestão são emitidas 
mensalmente e normalmente são pagas em até 30 dias. Para os contratos de taxa de 
performance, as faturas são emitidas ao final de cada semestre e pagas em até 30 dias. 
O Grupo presta serviços de gestão de ativos e grandes fortunas, bem como fundos de 
investimento. Os clientes usufruem dos serviços de gestão constantemente, a medida 
que os serviços são prestados, motivo esse pelo qual a taxa de gestão é reconhecida 
mensalmente. A taxa de performance só é paga quando o patrimônio gerido supera o 
benchmark estabelecido nos contratos ou regulamentos.

A taxa de gestão é reconhecida mensalmente à medida 
que os serviços são prestados com base no patrimônio 
líquido gerido. A taxa de performance é calculada por um 
% multiplicado pela variação positiva do patrimônio 
líquido diário dos fundos geridos e do benchmark 
determinado em contrato ou no regulamento dos clientes. 
A taxa de performance é reconhecida quando termina o 
período de contagem e isto ocorre quando a empresa 
conhece como líquido e certo o valorda comissão de 
performance a ser cobrada.

Receita com assessoria 
financeira em apoio a 
processos de emissão 
pública de títulos e 
valores mobiliários.

A Companhia obtém receita do segmento de Assessoria em processo de emissão pública 
de títulos e valores mobiliários por meio de taxa de sucesso com base na ocorrência de 
certos eventos, que podem incluir anúncios ou conclusão de vários tipos de transações 
financeiras. A Companhia reconhece a receita quando: a) há evidências de um acordo 
com um cliente; b) os serviços acordados foram fornecidos; c) as taxas são fixas ou 
determináveis; e d) a cobrança é razoavelmente assegurada. Em algumas circunstâncias, 
a Companhia pode receber taxas de retenção pelos serviços prestados, começando logo 
após a assinatura da carta de contratação, onde a carta de contratação pode especificar 
um período de serviços futuros associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

As taxas de sucesso são reconhecidas quando as 
transações ou eventos são determinados como concluídos 
ou substancialmente concluídos e todos os outros 
requisitos para reconhecimento de receita são satisfeitos, 
conforme descrito ao lado.

Receita com gestão de 
recursos de terceiros 
com foco em 
investimentos 
alternativos de direitos 
creditórios originados 
do mercado judiciário 
brasileiro

A Companhia obtém receita do segmento de negócio de gestão de recursos de terceiros 
po meio de taxas de gestão, pagas geralmente mensalmente e calculadas a partir do 
último patrimônio líquido do mês anterior, e por meio de taxas de perfomance para 
carteiras ou fundos cujo mandato de gestão estipula o pagamento de tal rendimento ao 
gestor do fundo.

A taxa de gestão é reconhecida mensalmente à medida 
que os serviços são prestados com base no patrimônio 
líquido gerido, mediante a emissão de nota fiscal. A taxa 
de performance é calculada por um % multiplicado pela 
variação positiva do patrimônio líquido diário dos fundos 
geridos e do benchmark determinado em contrato ou no 
regulamento dos clientes. A taxa de performance é 
reconhecida quando termina o período de contagem e 
isto ocorre quando a empresa conhece como líquido e 
certo o valor da comissão de performance a ser cobrada.

Receita com 
intermediação de 
aplicações de 
investimento de 
terceiros

A Companhia reconhece a receita de comissão apenas quando, em conjunto com o 
parceiro, obtém evidências claras de que todas as condições necessárias para o 
recebimento foram integralmente atendidas. Em geral, a comissão é devida quando a 
aplicação em títulos e valores mobiliários (TVMs) dos parceiros é realizada por instituições 
financeiras previamente indicadas pela Companhia. O reconhecimento da receita ocorre 
no momento em que a Companhia entende que os riscos e benefícios associados à 
transação foram transferidos, e que não há incertezas relevantes quanto à sua realização.

A Companhia reconhece a receita de comissão apenas 
quando, em conjunto com o parceiro, obtém evidências 
claras de que todas as condições necessárias para o 
recebimento foram integralmente atendidasEm geral, a 
comissão é devida quando a aplicação em títulos e valores 
mobiliários (TVMs) dos parceiros é realizada por 
instituições financeiras previamente indicadas pela 
Companhia. O reconhecimento da receita ocorre no 
momento em que a Companhia entende que os riscos e 
benefícios associados à transação foram transferidos, e 
que não há incertezas relevantes quanto à sua realização.

f. Receitas financeiras e despesas financeiras - A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a 
taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros 
estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro a valor contábil bruto 
do ativo financeiro ou ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita 
ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do 
ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo 
amortizado do passivo. g. Imposto de renda e contribuição social - (i) Todas as 
empresas controladas do grupo seguem o regime do lucro presumido - Imposto de 
renda e contribuição social - correntes - O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados com base no regime de tributação do lucro presumido por competência, 
o qual é aplicável às companhias cujo faturamento anual do exercício imediatamente 
anterior tenha sido inferior a R$ 78 milhões. Nesse contexto, a base de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% para as receitas 
operacionais e 100% para receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas 
regular dos respectivos imposto e contribuição (15% para o imposto de renda, acrescido 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social). A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes, os quais são reconhecidos no 
resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável 
do exercício pelas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações financeiras. O Grupo determinou que os 
juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo 
tratamentos fiscais incertos, quando aplicável, não atendem a definição de imposto 
de renda e portanto são contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. (ii) A controladora segue o regime de tributação 
do Lucro Real - A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a 
soma dos impostos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Imposto de renda e contribuição social 
corrente - Os impostos correntes são baseados no lucro tributável do exercício. O lucro 

tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque incluem 
e exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens que não são tributáveis ou dedutíveis. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. Imobilizado 
- (i) Reconhecimento e mensuração - O imobilizado é mensurado pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação - A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido 
de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do 
contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade 
do bem ao final do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado 
são as seguintes:
Instalações 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Telefonia 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros Baseado em cada contrato de aluguel
Direito de uso de imóvel Baseado em cada contrato de aluguel
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Um item do imobilizado é baixado 
após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 

valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. i. Intangível - Corresponde 
aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. (i) Reconhecimento e 
mensuração - Software - Refere-se a licenças adquiridas de programas de computador 
que são capitalizadas com base nos custos incorridos e amortizados ao longo de sua 
vida útil. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção são reconhecidos 
como despesas quando incorridos. Os softwares adquiridos em uma combinação de 
negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição e sua amortização é 
realizada de acordo com a avaliação da vida útil estimada do ativo intangível. (ii) Gastos 
subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente 
e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização 
- A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A amortização é reconhecida no resultado. Os custos de desenvolvimento 
de software capitalizados são amortizados ao longo de sua vida útil estimada que são 
revisadas periodicamente e ajustadas se necessário. A determinação da vida útil é baseada 
nas seguintes premissas: i) estratégia de negócios; ii) histórico de uso de tecnologia; 
iii) garantia de fornecedores; iv) qualidade técnica dos ativos; e v) manutenção preventiva.
Software 5 a 8 anos
j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos 
Financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado, ao VJR ou VJORA. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Ativos 
financeiros - Avaliação do modelo de negócio - O Grupo realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos; Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos 
de caixa contratuais obtidos; e A frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros – Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros - Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor 
do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e 
a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode 
incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment, quando 
aplicável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, 
a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação 
de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o 
resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - O Grupo desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros - 
O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. k. Capital social - (i) Ações ordinárias - A Companhia reconhece na rubrica 
de capital o valor histórico integralizado e subscrito por meio de emissão de ações 
ordinárias em períodos passados. Em caso de subscrição ou integralização por preço 
maior que pactuado em documentos societários, a Companhia destina o valor residual 
em “Reserva de capital”. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. (ii) Ações 
Preferenciais - Ações preferenciais não resgatáveis, são classificadas no patrimônio 
líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não geram qualquer 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante 64.145 61.533 23.674 11.809
Caixa e equivalentes de caixa 4 45.837 51.486 15 11.594
Contas a receber de clientes 5 10.539 3.527 - -
Aplicações financeiras 7 3.026 2.866 - -
Adiantamento a fornecedores 2.796 2.028 - -
Impostos a recuperar 6 1.947 1.626 459 215
Dividendos a receber 10.c - - 21.409 -
Valores a receber de partes relacionadas 10.d - - 1.791 -

Ativo não circulante 56.823 62.596 72.210 84.849
Investimentos em coligadas 
  e controladas 8 775 1.914 24.283 33.837
Imobilizado e Intangível 9 8.121 9.670 - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 47.927 51.012 47.927 51.012

    
Total do ativo 120.968 124.129 95.884 96.658

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante 35.043 20.755 20.146 8.541
Fornecedores 1.916 1.393 249 196
Obrigações trabalhistas 2.897 2.253 - -
Obrigações tributárias 11 6.451 4.817 51 22
Receita diferida 15 2.622 2.658 - -
Debêntures não conversíveis 12 8.323 8.323 8.323 8.323
Dividendos a pagar 16.b 11.523 - 11.523 -
Arrendamentos a pagar 13 1.311 1.311 - -
Passivo não circulante 34.213 48.639 30.126 42.333
Debêntures não conversíveis 12 4.269 12.723 4.269 12.723
Arrendamentos a pagar 13 4.087 6.306 - -
Valores a pagar de partes relacionadas 11 25.857 29.610 25.857 29.610
Patrimônio líquido
Capital social 16.a 955 955 955 955
Reserva legal 16.b 191 191 191 191
Reservas de capital 17.626 15.054 17.626 15.054
Reservas de lucros 16.b 26.840 33.292 26.840 33.292
Ações em tesouraria 16.b - (3.708) - (3.708)
Total do patrimônio líquido 
  de controladores 45.612 45.784 45.612 45.784
Participação de acionistas não
  controladores 6.100 8.951 - -
Total do patrimônio líquido 51.712 54.735 45.612 45.784
Total do passivo 120.968 124.129 95.884 96.658

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Lucro dos exercícios 90.665 89.588 17.570 37.355
Resultado abrangente total dos exercícios 90.665 89.588 17.570 37.355

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Nota
Capital  

social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

legal

Reserva 
de 

lucros

Lucros 
acumu- 

lados

(-) Ações 
 em 

tesouraria

Total 
patrimônio 

líquido 
Controladora

Participação 
de não 

Contro- 
ladores

Total  
Conso- 
lidado

Saldos em 31 de dezembro de 2023 955 10.628 191 - - (2.877) 8.897 5.184 14.081
Lucro líquido do exercício - - - - 37.355 - 37.355 52.233 89.588
Dividendo adicional provisionado no exercício 16.b(i) - - - - (4.063) - (4.063) - (4.063)
Constituição de reservas de lucros - - - 33.292 (33.292) - - - -
Transações com acionistas e constituição de reservas
Recompra de ações próprias 10.a - - - - - (5.262) (5.262) - (5.262)
Venda a prazo de ações em tesouraria - 4.426 - - - 4.431 8.857 - 8.857
Dividendos pagos a sócios minoritários 16.b(i) - - - - - - - (48.466) (48.466)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 955 15.054 191 33.292 - (3.708) 45.784 8.951 54.735
Lucro líquido do exercício - - - - - 17.570 - 17.570 73.095 90.665
Dividendo mínimo obrigatório 16.b(i) - - - - (4.393) - (4.393) - (4.393)
Dividendos mínimos obrigatórios não provisionados 
  de exercícios anteriores e provisionados e pagos
  no exercício corrente 16.b(i) - - - - (5.276) - (5.276) - (5.276)
Dividendo adicional provisionado no exercício 16.b(i) - - - (14.353) - - (14.353) - (14.353)
Constituição de reservas de lucros 16.b(i) - - - 7.901 (7.901) - - - -
Transações com acionistas e constituição de reservas -
Recompra de ações próprias 10.a - - - - - (2.320) (2.320) - (2.320)
Venda a prazo de ações em tesouraria - 2.572 - - - 6.028 8.600 - 8.600
Dividendos pagos a sócios minoritários 16.b(i) - - - - - - - (75.946) (75.946)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 955 17.626 191 26.840 - - 45.612 6.100 51.712

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita liquida da atividade 21 161.812 150.767 - -
(53.058) (45.140) (1.396) (1.126)

Despesas gerais e administrativas 22 (53.015) (45.097) (1.353) (1.083)
Outras receitas e despesas 23 (43) (43) (43) (43)
Resultado antes das receitas
  (despesas) financeiras e impostos 108.754 105.627 (1.396) (1.126)
Receitas financeiras 24 10.225 9.814 6.496 5.746
Despesas financeiras 24 (7.186) (7.864) (5.854) (6.402)
Receitas (Despesas) financeiras líquidas 3.039 1.950 642 (656)
Resultado com equivalência patrimonial 8 440 1.345 58.946 58.126
Perda por Diluição no Capital Social 8 (1.383) - - -
Despesas por distribuição
  desproporcional de dividendos 8 (196) (556) (40.622) (18.989)
Resultado antes dos impostos 110.654 108.366 17.570 37.355
Imposto de renda e contribuição social     20 (19.989) (18.778) - -
Lucros dos exercícios 90.665 89.588 17.570 37.355
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 17.570 37.355
Acionistas não controladores 73.095 52.233
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 25 R$ 133,70 R$ 284,26
Resultado por ação - diluído (em R$) 25 R$ 133,70 R$ 284,26

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 90.665 89.588 17.570 37.355
Ajustes para: 7
  - Depreciação e amortização 9 2.425 2.972 - -
  - Resultado financeiro líquido (3.039) (1.950) (642) 656
  - Impostos sobre o Lucro IR e CSLL -
       corrente e diferido 20 19.989 18.778 - -
  - Resultado da equivalência patrimonial 8 (440) (1.345) (58.946) (58.126)
  - Perda por diluição no capital social 8 1.383 - - -
  - Resultado de distribuição
       desproporcional de dividendos 8 196 556 40.622 18.989
  - Outros (Despesas) / Receitas 1.161 917 (416) 917
  - Baixa provisão devedores duvidosos - 377 - -
Variações em:
  Contas a receber de clientes (7.012) 3.644 - -
  Impostos a recuperar (321) (213) (244) (137)
  Adiantamento a fornecedores (768) 728 - -
  Fornecedores 523 698 53 196
  Obrigações tributárias 1.634 161 29 20
  Obrigações trabalhistas 644 (2) - -
  Receita diferida (36) 181 - -
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais 107.004115.090 (1.974) (130)
  Juros pagos sobre debêntures emitidas 12.a (2.746) (3.376) (2.746) (3.376)
  Juros pagos sobre arrendamentos 13 (367) (167) - -
  Outros juros pagos e encargos pagos (206) (155) - -
  Dividendos recebidos 8 - - 9.613 24.687
  Impostos pagos sobre o lucro (18.572) (18.503) - -
Fluxo de caixa líquido proveniente 
  das atividades operacionais 85.113 92.889 4.893 21.181
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de participações societárias 8 - - (3.145) -
Aquisição de imobilizado 9.a (764) (308) - -
Aquisição de intangível 9.b (112) (103) - -
Amortização de instrumentos
  financeiros - 9.378 - -
Valores recebidos de partes
  relacionadas 10.a 14.411 5.779 14.411 5.779
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente 
  das atividades de investimento 13.535 14.746 11.266 5.779
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de recompra de ações próprias   10.b (6.906) (3.000) (6.906) (3.000)
Pagamento de principal sobre debêntures 12.a (8.333) (8.333) (8.333) (8.333)
Pagamento de principal sobre
   arrendamentos a pagar 13 (2.404) (2.558) - -
Dividendos e juros sobre o capital 
  próprio pagos 16.b(i) (86.654) (52.529) (12.499) (4.063)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
  de financiamento (104.297) (66.420) (27.738) (15.396)
Aumento (Redução) líquido em caixa 
  e equivalentes de caixa (5.649) 41.215 (11.579) 11.564
Caixa e equivalentes de caixa no início 
  dos exercícios 4 51.486 10.271 11.594 30
Caixa e equivalentes de caixa no final 
  dos exercícios 4 45.837 51.486 15 11.594

(5.649) 41.215 (11.579) 11.564
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Companhia e não requerem 
liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos 
discricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data de 
sua aprovação pelos acionistas da Companhia. (iii) Recompra e reemissão de ações 
(ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são 
recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos 
diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. 
Quando as ações em tesouraria são vendidas, o resultado líquido proveniente da 
alienação de ações em tesouraria será apurado com base no custo médio ponderado 
na data da operação e será contabilizado: a) se positivo, como reserva de capital, a 
crédito de conta específica; e b) se negativo, a débito das contas de reservas ou lucros 
que registrarem a origem dos recursos aplicados em sua aquisição. (iv) Dividendos - 
A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Administração da Companhia 
que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo circulante na rubrica “Dividendos distribuídos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia. 
l. Redução ao valor recuperável (Impairment) - (i) Ativos financeiros não derivativos 
- Instrumentos financeiros e ativos contratuais - O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
sob a abordagem simplificada. Nenhum dos recebíveis inclui um componente 
significativo de financiamento. Para realizar o monitoramento da capacidade de 
pagamento dos clientes, o Grupo possui uma equipe dedicada de gestão que avalia de 
forma individual, fatores que auxiliam o Grupo na tomada de decisão pela constituição 
ou não de provisão para perdas esperadas. Os recebíveis são considerados 
inadimplentes pelo Grupo apenas quando: (i) é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma), por dificuldades financeiras relevantes; 
(ii) o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias; (iii) o Grupo identifique que 
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
(iv) o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras; e (v) quebras de cláusulas ou condições contratuais. Toda e qualquer 
provisão de crédito de liquidação financeira duvidosa é feita a partir de uma análise 
jurídica e econômica acerca da recuperabilidade do crédito. Constatada a receita e o 
período em que o crédito se adimplirá, a Companhia utiliza critérios qualitativos para 
mensurar uma perda estimada. Os dois principais parâmetros para utilização são a 
qualidade financeira da contraparte e o histórico de pagamento da contraparte com 
a Companhia. Mensuração das perdas de crédito esperadas - Trimestralmente é feita 
uma análise dos créditos a receber do Grupo como um todo. Por boas práticas e análise 
do histórico recente, valores maiores a R$ 50 e com mais de 3 meses de inadimplência 
geram um aviso de atenção ao departamento financeiro da Companhia. Após a análise 
quantitativa dos valores em aberto, o departamento financeiro envia o relatório ao 
jurídico, que por sua vez faz uma tentativa de acordo das parcelas inadimplentes, bem 
como tenta capturar a perspectiva das parcelas futuras a receber da contraparte. 
A Companhia busca fazer um acordo com as contrapartes envolvidas de forma amigável 
e extrajudicial, utilizando-se de acordo de entendimento, aditivos contratuais ou outros 
instrumentos de acordo amigável sem arbitragem jurídica. Após os meios extrajudiciais 
serem levados a exaustão e o acordo de recebimento continuar longe do desejável 
entre as partes, a Companhia busca o recebimento via recursos judiciais pelo tribunal 
cível, observando a legislação comercial brasileira. Caso um acordo seja conseguido 
junto a contraparte, a Companhia utiliza como parâmetros as novas datas de vencimento 
ora acordadas. Caso não seja obtido o acordo entre as partes, a Companhia avalia 
individualmente as condições de cada cliente. Por outra alternativa, a Companhia pode 
buscar meios judiciais para obter os recursos devidos junto às contrapartes. Após a 
entrada em processo jurídico, a Companhia periodicamente busca uma opinião legal 
do advogado que patrocina a causa e a partir das informações contidas na opinião 
legal, a Companhia faz o tratamento contábil de cada recebível que está em litígio 
judicial. Caso a probabilidade de recebimento seja considerada realmente alta e os 
processos judicias pretéritos darem margem de segurança a Companhia, com transito 
em julgado favorável, a Companhia mantém o valor integral em seu balanço. Caso os 
parâmetros citados anteriormente não se mantiverem, a Companhia avalia a 
constituição de provisão para perdas de crédito esperada, que seja adequada a realidade 
econômica e jurídica de cada cliente. A Companhia avalia periodicamente a 
recuperabilidade de seus recebíveis com base nas informações disponíveis na data de 
elaboração das demonstrações financeiras, considerando a natureza dos valores a 
receber, o histórico de relacionamento com os clientes, a expectativa de liquidação, a 
existência de disputas ou atrasos relevantes, bem como eventuais informações jurídicas 
ou comerciais que possam indicar risco de não recebimento. Quando identificados 
indícios objetivos de perda ou aumento relevante do risco de crédito, a Administração 
avalia a necessidade de constituição de provisão para perdas esperadas, considerando 
a melhor estimativa disponível sobre os valores potencialmente não recuperáveis. 
A Administração entende que saldos vencidos há mais de 90 dias apresentam baixa 
expectativa de recuperação, sendo, portanto, integralmente provisionados como perda 
esperada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração não 
identificou evidências de perdas esperadas relevantes sobre os recebíveis registrados, 
além daqueles já provisionados em exercícios anteriores, no montante de R$ 992. Essa 
conclusão considerou, entre outros fatores, o perfil dos clientes, o histórico de 
recebimento e as liquidações subsequentes observadas. Baixa - O valor contábil bruto 
de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo 
financeiro está provisionado há mais 365 dias, considerando-se a experiência histórica 
de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo 
para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros - Em cada data de 
reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto 
ativos contratuais) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso 
ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. m. Arrendamentos 
- No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no 
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de 
início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final 
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, 
que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, os 
contratos preveem correção por índices de mercado, dessa forma, a Companhia utiliza 
o valor presente do contrato com base numa taxa prefixada obtida da estrutura de 
taxas de juros a termo da ANBIMA com vencimento parecido com os do contrato de 
arrendamento. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos 
obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns 
ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos 
de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início; e • Valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se 
a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando 
o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “Ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “Arrendamentos 
a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo - A Companhia optou por não reconhecer ativos de 
direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo impressoras, máquinas de refrigerantes 
e de café. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
n. Mensuração do Valor Justo - Valor justo é o preço que seria recebido na venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na 
sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). 
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando 
o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado 
como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver 
um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um 
ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço 
de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com 
base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o 
valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é 
evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir 
a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao 
longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente 
suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer 
primeiro. o. Resultado por ação - O resultado por ação básico é calculado por meio 
do resultado do período atribuível aos acionistas controladores da Companhia e a 
média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O resultado 
por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluídos, 
nos períodos apresentados.
3.1. Novas normas e futuros requerimentos
a. Novos requerimentos atualmente em vigor - A tabela abaixo apresenta a lista das 
recentes alterações nas Normas que estão em vigor:

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de janeiro de 2025 Moeda não conversível em outra moeda (alteração ao CPC 02)

O Grupo avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para seus negócios 
até 31 de dezembro de 2025.
Futuros requerimentos - A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas 
que deverão ser aplicadas a partir de sua data efetiva. O Grupo não adotou as seguintes 
normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras.

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de janeiro de 2026
- Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros 
(alteração às CPC 48 e CPC 40)

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de janeiro de 2027

- Apresentação e divulgação nas Demonstrações Financeiras 
(CPC 51 substitui o CPC 26).
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais:
–  As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 

despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e 
perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, 
de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto 
de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar 
um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro 
líquido das entidades não mudará.

–  As medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
financeiras.

– Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras.
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o 
subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de 
caixa operacionais pelo método indireto.
O Grupo ainda está no processo de avaliação do impacto do 
novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas do Grupo, a demonstração 
dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para 
MPMs. O Grupo também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’.

4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Conta corrente 2.831 4.725 1 1
Aplicações financeiras (*) 43.006 46.761 14 11.593
Caixa e equivalentes de caixa 45.837 51.486 15 11.594
(*) A Companhia pode investir seu excedente de caixa em aplicações financeiras de 
baixo risco de crédito, baixa volatilidade e liquidez diária, como fundos DI, fundos de 
renda fixa, CDB, ou outros instrumentos financeiros de baixo risco.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Abertura das aplicações financeiras
Itaú Renda Fixa Referenciado DI VIP FICFI 42.164 38.287 14 11.593
G5 Fundo de Renda Fixa Referenciado DI 842 8.474 - -
Aplicações financeiras 43.006 46.761 14 11.593
5. Contas a receber de clientes: a. Composição - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
o saldo de contas a receber de clientes é composto a seguir:

Consolidado
2025 2024

Taxa de gestão a receber (G5 MFO) 9.750 14
Serviços de consultoria a receber (G5 FSA). 1.525 4.433
Taxa de gestão a receber (G5 JUS) 256 72
Contas a receber de clientes – valor bruto 11.531 4.519
(-) Provisão para perdas esperadas (992) (992)
Contas a receber de clientes – valor líquido 10.539 3.527

b. Aging de vencimento do contas a receber de clientes - Abaixo a matriz com a descrição 
dos períodos de vencimento do contas a receber da Companhia.

Saldo contábil bruto
Aging dos títulos 2025 2024
A vencer 10.408 3.396
Vencidos de 1 – 30 dias 131 14
Vencidos de 31 – 60 dias - -
Vencidos de 61 – 90 dias - 117
Vencidos com mais de 90 dias 992 992
Total 11.531 4.519
c. Movimentação da provisão para perdas esperadas G5 FSA
Saldo em 31/12/2023 (616)
Adição (376)
Saldo em 31/12/2024 (992)
Saldo em 31/12/2025 (992)
Quando é identificado um título vencido, a Companhia estima qual o grau de 
recuperabilidade do crédito inadimplente e a probabilidade de default do crédito, a 
partir dessas análises a Companhia realiza uma provisão para perdas esperadas, veja 
política contábil na nota explicativa n° 3.l. Durante 2025 não houve necessidade de 
atualização da provisão, em 2024 a Companhia realizou provisão para perdas esperadas 
nas controladas G5 MFO e G5 FSA.
6. Impostos a recuperar Consolidado Controladora
Descrição 2025 2024 2025 2024
IRRF sobre aplicação financeira 850 367 459 215
IRRF – faturamento 344 505 - -
PIS – faturamento 69 87 - -
COFINS – faturamento 319 401 - -
CSLL – faturamento 319 220 - -
ISS a recuperar anos anteriores 22 22 - -
Imposto pago a maior 24 24 - -
Total 1.947 1.626 459 215
7. Aplicações financeiras: a. Valor justo por meio do resultado (“VJR”) - A Companhia 
mantém investimento em cotas de fundos de investimento, debêntures e títulos 
públicos no consolidado. Tais investimentos são realizados mediante aplicação em 
cotas de fundos abertos, que permitem resgate, sem prazo de vencimento ou carência 
para resgates ou amortizações de seus títulos. Essas aplicações financeiras são marcadas 
a mercado, cuja alteração no valor justo do ativo é reconhecida em resultado operacional.

Consolidado
2025 2024

G5 CC FICFIDC (1) 1.954 1.727
ZEUS FIDC Não Padronizados (2) 1.072 1.139
Total 3.026 2.866
(1) G5 CC FICFIDC: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no 
G5 CC FICFIDC, um fundo de investimento especializado em operações de crédito no 
segmento imobiliário residencial e antecipação de recebíveis de taxas condominiais e 
o Grupo detém uma participação de 2,63% do seu capital social. Por ser um fundo 
aberto, com a possibilidades de resgates em D+30, a Companhia mensura as variações 
no valor desse investimento diretamente no resultado do período.
(2) Conforme item (a) e subitem (2) acima, o G5 ZEUS FIDC NP é um fundo de 
investimento em direitos creditórios que investe em ativos estressados e o Grupo 
detém uma participação de 100% do seu capital social.

Consolidado
2025 2024

Aplicação via Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”) 3.026 2.866
Total 3.026 2.866

8. Investimentos em coligadas e controladas
(i) Movimentação dos Investimentos - A movimentação dos investimentos, apresentados nas demonstrações financeiras, é como segue:

Controladora

Controlada direta 2025
Dividendos 

desproporcionais
Aporte 

de capital
Resultado de 

equivalência patrimonial
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

provisionados 2025
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 33.837 (40.622) - 61.211 (9.613) (21.410) 23.403
G5 Partners Schweiz AG. - - 3.145 (2.265) - - 880
Saldo em 31 de dezembro 33.837 (40.622) 3.145 58.946 (9.613) (21.410) 24.283

Controlada direta 2024
Dividendos

desproporcionais
Aporte 

de capital
Resultado de 

equivalência patrimonial
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

provisionados 2024
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 19.387 (18.989) - 58.126 (24.687) 33.837
Saldo em 31 de dezembro 19.387 (18.989) - 58.126 (24.687) - 33.837

Consolidado
Coligada 2025 Equivalência Diluição de capital social Dividendos desproporcionais 2025
Builders VC Gestora de Recursos Ltda. 1.914 440 (1.383) (196) 775
Saldo em 31 de dezembro 1.914 440 (1.383) (196) 775

Consolidado
Coligada 2024 Equivalência Dividendos desproporcionais 2024
Builders VC Gestora de Recursos Ltda. 1.125 1.345 (556) 1.914
Saldo em 31 de dezembro 1.125 1.345 (556) 1.914

2025

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
 líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 80,00% 54.268 14.102 27.653 9.674 31.043 76.448
G5 Partners Schweiz AG. 100,00% 1.304 - 367 - 937 (2.177)
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 97,6% 49.767 1 44.613 - 5.155 75.514
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 164 - 8 - 157 (15)
Builders VC Gestora de Recursos Ltda. 15% 5.320 970 68 1.078 5.140 2.953
G5 Assessor de Investimento 100% 110 - 1 2 110 23
G5 Jus Ltda. 60% 1.182 5 394 950 (148) 2.145

2024

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
 líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 80,00% 24.902 35.340 8.551 9.395 42.296 72.657
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 97,6% 19.563 1 2.830 - 16.734 49.600
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 6.158 - 485 - 5.673 10.792
Builders VC Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 4.128 952 186 1.079 3.825 2.690
G5 Jus Ltda. 60% 930 - 602 - 328 1.760

9. Imobilizado e intangível
a. Imobilizado – Consolidado 2025

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2024 Adições
Saldo em 

31/12/2025
Instalações 10% 291 - 291
Máquinas e equipamentos 10% 55 - 55
Móveis e utensílios 10% 1.670 52 1.722
Equipamentos de informática 20% 1.637 661 2.298
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 1.729 51 1.780
Telefonia 10% 25 - 25

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 19.222 - 19.222
Total custo histórico 24.629 764 25.393

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2024 Adições
Saldo em 

31/12/2025
Instalações 10% (268) (5) (273)
Máquinas e equipamentos 10% (16) (4) (20)
Móveis e utensílios 10% (826) (157) (983)
Equipamentos de informática 20% (974) (224) (1.198)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% (1.715) (25) (1.740)
Telefonia 10% (13) (3) (16)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (11.320) (1.921) (13.241)
Depreciação acumulada (15.132) (2.339) (17.471)
Imobilizado líquido 9.497 (1.575) 7.922

2024

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2023 Adições
Saldo em 

31/12/2024
Instalações 10% 291 - 291
Máquinas e equipamentos 10% 46 9 55
Móveis e utensílios 10% 1.635 35 1.670
Equipamentos de informática 20% 1.383 254 1.637
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 1.719 10 1.729
Telefonia 10% 25 - 25

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 11.912 7.310 19.222
Total custo histórico 17.011 7.618 24.629

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2023 Adições
Saldo em 

31/12/2024
Instalações 10% (263) (5) (268)
Máquinas e equipamentos 10% (12) (4) (16)
Móveis e utensílios 10% (669) (157) (826)
Equipamentos de informática 20% (710) (264) (974)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% (1.311) (404) (1.715)
Telefonia 10% (10) (3) (13)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (9.271) (2.049) (11.320)
Depreciação acumulada (12.246) (2.886) (15.132)
Imobilizado líquido 4.765 4.732 9.497
b. Intangível – Consolidado

Intangível – Custo
Saldo em 

31/12/2024 Adições
Saldo em 

31/12/2025
Licença de uso de software 475 112 587

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2024 Adições
Saldo em 

31/12/2025
Licença de uso de software (302) (86) (388)
Intangível líquido 173 26 199

Intangível – Custo
Saldo em 

31/12/2023 Adições
Saldo em 

31/12/2024
Licença de uso de software 372 103 475

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2023 Adições
Saldo em 

31/12/2024
Licença de uso de software (216) (86) (302)
Intangível líquido 146 17 173
c. Imobilizado e intangível – Consolidado resumo
Resumo consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Imobilizado líquido 7.922 9.497
Intangível líquido 199 173
Imobilizado e intangível 8.121 9.670
d. Depreciação/Amortização – Consolidado resumo
Resumo consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Depreciação - Imobilizado 2.339 2.886
Amortização - Intangível 86 86
Imobilizado e intangível 2.425 2.972
10. Valores a receber / pagar de partes relacionadas: Valores a receber com partes 
relacionadas - Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 ações, divididas 
em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações preferenciais, de um antigo acionista. Com 
esse estoque de ações a Companhia fez um cancelamento de 44.955 ações ordinárias 
e 44.955 ações preferenciais via ata de assembleia extraordinária datada em 28 de 
fevereiro de 2018 e vendeu a prazo 8.274 ações preferenciais e 8.273 ações ordinárias 
por valor total de R$ 9.217, este saldo foi sendo amortizado e/ou atualizado com juros 
e as novas vendas, chegando a um valor de R$ 31.646 em 31 de dezembro de 2021. 
Durante o ano de 2024 a Companhia vendeu a prazo 3.490 ações, divididas em 1.745 
ações ordinárias e 1.745 ações preferenciais, ao preço médio de R$ 2.537,82 cada uma. 
Os contratos das vendas ocorridas em 2024 preveem a atualização monetária do saldo 
em aberto de cada acionista com base na SELIC. Durante o ano de 2025 a Companhia 
vendeu a prazo 2.912 ações, divididas em 1.456 ações ordinárias e 1.456 ações 
preferenciais, ao preço médio de R$ 2.953,18 cada uma. Os contratos das vendas ocorridas 
em 2025 preveem a atualização monetária do saldo em aberto de cada acionista com 
base na SELIC. O quadro abaixo demonstra os valores alocados desse ativo.

Consolidado e Controladora
2025 2024

Valores a receber de partes relacionadas 47.927 51.012
Não circulante 47.927 51.012
O quadro abaixo demonstra a movimentação desse ativo.

Consolidado e Controladora
Operação 31/12/25 31/12/24
Saldo inicial 51.012 48.366
Autorização de vendas a prazo das ações da Companhia 8.600 8.857
(-) Pagamento pelos acionistas compradores (14.411) (5.779)
(-) Pagamento via compensação de dividendos
     a minoritários (nota 16.b) (1.791) -
(-) Devolução de ações recompradas (1.031) (5.262)
(+) Atualização monetária das vendas financiadas 5.548 4.830
Saldo final 47.927 51.012
Não circulante 47.927 51.012

b. Valores a pagar com partes relacionadas - Em março 2021 a Companhia recomprou 
a prazo 22.995 ações, divididas em 11.496 ações ordinárias e 11.499 ações preferenciais, 
com o preço de R$ 1.521,90 por ação, o contrato dessa operação prevê a atualização 
monetária com base na taxa SELIC a cada final de período sobre o saldo em aberto. 
Também ocorreu outra operação de recompra de ações emitidas pela própria 
Companhia em novembro de 2021, de sócio retirante, no qual foram recompradas 
6.894 ações, divididas em 3.447 ações ordinárias e 3.447 preferenciais, com o preço 
de R$ 380,50 por ação, o contrato dessa operação prevê a atualização monetária com 
base na taxa DI a cada final de período sobre o saldo em aberto. Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 houve uma recompra de 726 (363 ações ordinárias 
e 363 ações preferenciais), já em 2024 houve recompras de 3.410 (1.705 ações 
ordinárias e 1.705 ações preferenciais) de seus sócios. Tendo em vista que os sócios 
vendedores não fizeram nenhum pagamento desde a compra das ações, não houve 
desembolso financeiro pela Companhia em sua recompra, e o valor de venda das ações 
atualizado, quando aplicável, retornou ao estoque de ações no montante de R$ 2.320 
( R$ 5.262 em 2024). O quadro abaixo demonstra a movimentação desse passivo.

Controladora e Consolidado
Operação 31/12/25 31/12/24
Saldo inicial 29.610 29.657
(-) Pagamento aos acionistas vendedores (7.500) (3.000)
(+) Atualização monetária das recompras financiadas 3.153 2.953
(+) Recompra de ações que geraram a obrigação 594 -
Saldo final 25.857 29.610
Não circulante 25.857 29.610
c. Dividendos a receber - Conforme aprovado em Ata de Reunião Extraordinária de 
Sócios realizada em 30 de dezembro de 2025, a subsidiária G5 Partners Consultoria e 
Participações Ltda. (“G5 FSA”) deliberou a distribuição de dividendos aos seus cotistas, 
no montante de R$ 21.409, com previsão de pagamento até 31 de dezembro de 2028, 
conforme condições estabelecidas no Termo Deliberativo nº 01/2025. d. Valores a 
receber com subsidiária G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. Em janeiro de 
2025, a Companhia registrou, junto à sua subsidiária direta G5 FSA, um crédito no valor 
de R$ 1.791 mil, decorrente de obrigação previamente constituída entre as partes. 
Referido valor será liquidado pela G5 FSA à Companhia até 31 de dezembro de 2026, 
no âmbito da quitação de mútuo intercompany vinculado à operação de venda de 
ações da Companhia a um de seus acionistas, formalizada em janeiro de 2025. 
No exercício de 2024, não houve deliberações societárias de natureza semelhante 
relacionadas à distribuição ou ao provisionamento de dividendos.
11. Obrigações tributárias Consolidado Controladora
Descrição 2025 2024 2025 2024
PIS a recolher 132 58 2 1
COFINS a recolher 518 162 5 4
ISS a recolher 416 659 - -
IRPJ a recolher 3.866 2.885 - -
CSLL a recolher 1.454 1.018 - -
IRRF terceiros 23 13 4 4
Retenções PIS/COFINS/CSLL terceiros 42 22 40 13
Total 6.451 4.817 51 22
Circulante 6.451 4.817 51 22
12. Debêntures não conversíveis: a. 2ª Série de emissão de debêntures não 
conversíveis G5 Holding (GHOLL12) - Segunda série de emissão de debêntures - Em 
15 de junho de 2021 a Companhia realizou a 2ª emissão pública de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, com intuito de refinanciar a dívida originada com a recompra 
das ações da Evercore. O montante total emitido foi de R$ 50.000 e com esse valor 
captado a Companhia pagou o saldo remanescente das debêntures detidas pelo Grupo 
Evercore emitida em 31 de dezembro de 2017 (primeira série). As debêntures emitidas 
na 2ª emissão pública têm como taxa de remuneração a soma da taxa CDI + 3% ao ano, 
calculados exponencialmente na base 252 dias úteis, prazo de vencimento de 72 meses 
com amortizações constantes mensais. O vencimento das debentures é dia 30 de junho 
de 2027. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o saldo de debêntures registrado no 
balanço patrimonial da Companhia é composto da seguinte forma:

Consolidado e Controladora
Operação 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures não conversíveis 21.046 29.306
(+) Juros sobre principal 2ª série 2.625 3.449
(-) Pagamento de principal 2ª série (8.333) (8.333)
(-) Pagamento de juros 2ª série (2.746) (3.376)
Total 12.592 21.046
Circulante 8.323 8.323
Não circulante 4.269 12.723
13. Arrendamentos a pagar: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o saldo de 
arrendamentos a pagar são assim compostos:

Consolidado
Operações Encargos 31/12/2025 31/12/2024
Contratos de aluguel (*) 11,91% a.a 5.398 7.617

Total 5.398 7.617
Total circulante 1.311 1.311
Total não circulante 4.087 6.306

(*) O presente item refere-se aos contratos de arrendamento dos imóveis utilizados 
como sede pelas controladas, os quais estão registrados na rubrica “Ativo de Direito 
de Uso” no imobilizado. Atualmente, os contratos de arrendamento estão organizados 
da seguinte forma: Três contratos distintos, sendo: Dois contratos referentes à sede 
comercial e administrativa localizada em São Paulo; Um contrato referente à sede 
comercial e administrativa localizada no Rio de Janeiro. Os contratos possuem prazo 
padrão de 5 anos, com cláusulas de revisão dos termos a cada 3 anos. Detalhamento 
dos contratos: Os dois contratos da sede de São Paulo foram renovados em 2024, com 
novo vencimento previsto para junho de 2029, incluindo períodos de revisão contratual 
e possibilidade de renovação. O contrato da sede do Rio de Janeiro teve início em 
outubro de 2017, com vencimento previsto para outubro de 2027.
A seguir, apresenta-se um quadro com a movimentação contábil dos arrendamentos 
registrados pela Companhia.

2025 2024
Saldo início do exercício 7.617 2.622
Juros apropriados no exercício 552 410
Juros pagos no exercício (367) (167)
Pagamento de principal (2.404) (2.558)
Remensuração do passivo – CPC 06 (R2) 39 - 7.310
Saldo de final do exercício 5.398 7.617
14. Contingências: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 o saldo de contingências contra 
(passivas) e a favor (ativas) da Companhia e suas controladas, com probabilidade de 
perda e sucesso possíveis, respectivamente, são as seguintes:
Passivas

Tipo de
contingência

Polo 
ativo (*)

Valor da 
causa 
2025

Valor da 
causa 
2024

Número do 
processo (**)

Probabili-
dade de 

perda

Possibilidade 
de perda de 
algum bem 

da atividade 
da  empresa

Ação de - 0141636-
consignatária Cliente 2 - 82.2019.8.19.0001 Possível N/A

Total 2 -

Ativas

Tipo de contin-
gência (***)  

Polo 
passivo 

(*)

Valor da 
causa 
2025

Valor da 
causa 
2024

Número do 
processo

Probabili-
dade de 
sucesso

Possibilidade 
de ganho de 
algum bem 

da atividade 
da  empresa

Recebimento 1134254-
extrajudicial Cliente 201.935 195.112 25.2016.8.26.0100 Possível Sim
Além das demandas acima, a Companhia é parte relacionada ao processo judicial 
(nº 1001639-90.2024.8.26.0100), originado de discussão acerca da legitimidade de 
crédito decorrente de procedimento arbitral envolvendo um terceiro. No referido processo, 
a Companhia figura como parte interessada no recebimento do crédito, no valor atualizado 
de R$ 132.826 (R$ 117.609 em 2024), não sendo devedora na ação. Em primeira instância, 
houve extinção do processo por ausência de interesse de agir, encontrando-se atualmente 
em fase recursal. Dessa forma, não há obrigação presente de desembolso por parte da 
Companhia. Eventual risco está limitado, principalmente, à possibilidade de não realização 
do ativo relacionado ao crédito, cujo desfecho depende da conclusão do processo 
judicial. Não obstante, poderá haver risco de desembolso associado a honorários de 
sucumbência, caso haja reversão do entendimento em instâncias superiores.
O Grupo não possui contingências classificadas com probabilidade de perda provável.
(*) Por questões de confidencialidade do processo judicial a Companhia prefere não 
revelar a identidade dos polos das causas. (**) Trata-se de ação consignatória proposta 
em face da Companhia, com o objetivo de questionar a quem deve ser efetuado o 
pagamento de uma dívida anteriormente reconhecida como devida ao polo ativo. 
De acordo com parecer técnico emitido pelo advogado externo responsável pelo 
patrocínio da causa, não há risco de a Companhia sofrer perda patrimonial no âmbito 
da presente demanda, uma vez que o objeto da ação é a liberação do valor devido, 
sem pleito de condenação contra a Companhia. (***) A Administração da Companhia 
adota como prática divulgar, nas demonstrações financeiras, as ações judiciais em que 
é parte no polo ativo quando o valor individual envolvido é igual ou superior a R$ 1.000, 
critério este definido como limiar de materialidade para fins de divulgação de 
contingências ativas. Os demais processos ativos, cujos valores individuais são inferiores 
a esse limite, totalizam aproximadamente R$ 650 e não foram considerados 
individualmente materiais para fins de divulgação.
15. Receitas diferidas Consolidado

2025 2024
Adiantamento de clientes (a) 1.267 1.303
Levantamentos de valores em ações cíveis (b) 1.355 1.355
Total 2.622 2.658
Circulante 2.622 2.658
a. Adiantamento de clientes - Refere-se a adiantamentos de clientes offshore por 
serviços de gestão prestados pela G5 Administradora de Recursos Ltda. (G5 MFO), e 
adiantamento de honorários de consultoria prestados pela G5 Partners Consultoria e 
Participações Ltda. (G5 FSA). A G5 MFO e G5 FSA estima cumprir com as obrigações 
de desempenho em até 180 dias após este pagamento e consequentemente reconhecer 
a respectiva receita, baixando o adiantamento tendo como contrapartida o resultado 
do período em questão. b. Levantamento de valores em ações cíveis - Em um processo 
judicial no qual uma controlada da Companhia figura como polo ativo, foi realizada a 
liquidação parcial de valores com o objetivo de antecipar o recebimento de montantes 
relacionados à causa, ainda em fase recursal. Os valores foram disponibilizados por 
meio de levantamento de recursos e recebidos em caixa pela Companhia, 
permanecendo depositados em conta corrente. Considerando que o referido processo 
ainda não transitou em julgado, a Companhia, com base em sua prática contábil e no 
princípio da prudência, mantém o valor correspondente registrado no passivo, uma 
vez que ainda não há decisão definitiva que assegure, de forma irrevogável, o direito 
ao reconhecimento do ganho no resultado. Dessa forma, o valor recebido foi tratado 
contabilmente como adiantamento vinculado a processo judicial em andamento, não 
sendo reconhecido no resultado até que ocorra o trânsito em julgado da respectiva 
decisão. Após o trânsito em julgado favorável, e desde que confirmada a titularidade 
definitiva do valor, a Companhia procederá à baixa do passivo e ao reconhecimento 
do correspondente efeito no resultado, conforme aplicável.
16. Capital social e reservas: a. Capital social e reservas de capital - Em 31 de dezembro 
de 2025, o capital social da Companhia era composto por 65.706 ações ordinárias 
nominativas emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2024) e por 65.706 
ações preferenciais nominativas emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 
em 2024). O valor monetário do capital social da Companhia era de R$ 955 (R$ 955 em 
2024). Os quadros a seguir demonstram a quantidade de ações emitidas e integralizadas 
e a correspondente composição monetária do capital social da Companhia.

Ações ordinárias 
e preferenciais

2025 2024
Em 1º de janeiro 131.412 131.412
Emitidas em 31 de dezembro – quantidade totalmente integralizada 131.412 131.412
Autorizadas - valor nominal por ação ordinária R$ 7,2670 7,2670

Capital Social
2025 2024

Saldo inicial (Capital social em R$ mil) 955 955
Saldo final (Capital social em R$ mil) 955 955
As ações ordinárias têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais 
da Companhia.
(i) Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento 
de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão 
direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. Com relação às ações em 
tesouraria, todos os direitos dessas ações estão suspensos até que essas ações sejam 
colocadas novamente no mercado. Emissão de ações ordinárias - Em outubro de 2012, 
a Companhia emitiu 110.661 ações ordinárias a um preço de R$ 4,3105 por ação. 
Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por meio de 
assembleia geral extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia tem 
65.706 ações ordinárias emitidas. (ii) Ações preferenciais - Os detentores de ações 
preferenciais têm o direito preferencial ao recebimento de dividendos conforme 
definido no estatuto da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos os 
direitos dessas ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente 
no mercado. Emissão de ações preferenciais - Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 
110.661 ações preferenciais a um preço de R$ 4,3105 por ação. Durante o ano de 2018, 
a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por meio de assembleia geral 
extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia tem 65.706 ações 
preferenciais emitidas. (iii) Reserva de capital - Durante o ano de 2014 a Companhia 
emitiu 2.990 ações ordinárias e 2.990 ações preferenciais que foram integralizadas por 
valor maior que o valor descrito nos documentos societários. A partir dessa emissão 
de ações e a constatação da diferença entre o valor integralizado e o valor emitido, foi 
constituída uma reserva de capital no montante de R$ 5.110, cujo saldo permaneceu 
até 31 de dezembro de 2020. Durante o exercício de 2024, a Companhia realizou a 
alienação a prazo de ações em tesouraria a alguns funcionários em posição de comando, 
cujas alienações resultaram em um resultado líquido positivo no valor total de R$ 4.426, 
uma vez que o valor unitário da venda foi superior ao custo médio das ações em 
tesouraria na data da operação. Consequentemente, o resultado foi adicionado ao 
saldo de Reserva de Capital. Durante o exercício de 2025, a Companhia realizou a 
alienação a prazo de ações em tesouraria a alguns funcionários em posição de comando, 
cujas alienações resultaram em um resultado líquido positivo no valor total de R$ 2.572, 
uma vez que o valor unitário da venda foi superior ao custo médio das ações em 
tesouraria na data da operação. Consequentemente, o resultado foi adicionado ao 
saldo de Reserva de Capital. b. Natureza e propósito das reservas - (i) Reserva de 
lucros - Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital social. A Companhia possui 
um saldo de reserva legal no valor de R$ 191 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 191 em 
2024). Reserva de Lucros: São parte dos lucros retidos ao final de cada exercício social 
para finalidades específicas definidas pela Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2025 
a Companhia possuí valor de 26.840 (R$ 33.292 em 2024). Dividendos: Os dividendos 
são distribuídos de acordo com o estatuto social da Companhia. Todo dividendo deve 
ser deliberado em Assembleia Geral de Acionistas e será matéria de análise anual por 
parte do Conselho de Administração da Companhia. Conforme Artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76 o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre 
o lucro líquido ajustado, caso o estatuto social não delibere. Conforme artigo do Estatuto 
Social, o Conselho de Administração tem discricionariedade para deliberar o montante 
do dividendo a ser deliberado para seus acionistas. Em 31 de dezembro de 2025, o 
resultado apurado da Companhia foi um lucro de R$ 17.570 (lucro de R$ 37.355 em 
2024) que teve a seguinte destinação:

2025 2024
Lucro dos exercícios 17.570 37.355
(-) Dividendos mínimos obrigatórios (25% do lucro líquido ajustado) (4.393) (4.063)
(-) Dividendos mínimos obrigatórios não provisionados
     de exercícios anteriores e pagos no exercício corrente (5.276) -
(-) Constituição de reservas de lucros (7.901)
(-) Constituição de reserva de lucros - (33.292)
Lucro remanescente dos exercícios - -
(*) A reserva legal possui 20% do capital social desde 2023, portanto o valor de 5% do 
lucro líquido excede o limite previsto no Artigo 193 da Lei 6.404/76.
Durante o exercício de 2025, foi reconhecida a provisão de dividendos mínimos 
obrigatórios referentes ao próprio exercício, no montante de R$ 4.393. No mesmo 
período, a Administração procedeu à regularização de parcela do dividendo mínimo 
obrigatório relativa ao exercício de 2024, no valor de R$ 5.276, a qual não havia sido 
previamente provisionada. Considerando os dividendos mínimos obrigatórios citados 
anteriormente e os dividendos adicionais aprovados no exercício, no exercício de 2025 
houve provisão de dividendos a pagar no montante total de R$ 24.022. Deste total, 
R$ 12.499 foi pago em 7 de janeiro de 2025, enquanto o saldo remanescente no valor 
de R$ 11.523 permaneceu registrado no passivo, na rubrica “Dividendos a pagar”, com 
previsão de liquidação até 2028, sendo liquidado no exercício de 2026, conforme 
divulgado na nota explicativa nº 27.5. Durante o ano de 2024, a Companhia deliberou 
o pagamento total de R$ 4.063 para seus acionistas, a título de adiantamento, conforme 
ata de Assembleia Geral Extraordinária, sendo que R$ 4.063 refere-se ao dividendo mínimo 
obrigatório do exercício. Dividendos deliberados pelas subsidiárias da Companhia 
para acionistas/cotistas - Durante os exercícios de 2025 e 2024 as controladas diretas 
ou indiretas da Companhia deliberaram dividendos a seus sócios, conforme quadro 
demonstrado abaixo.
Dividendos 2025 declarados

Subsidiária

Dividendos 
declarados a 
controladora 

direta(*)

Dividendos 
declarados 

a sócios 
minoritários

Total 
declarado 

em 
assembleia

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 8.650 59.495 68.145
G5 Administradora de Recursos Ltda. 35.920 13.270 49.190
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. 4.940 560 5.500
G5 JUS - 2.621 2.621
G5 Assessor de Investimento Ltda. 270 - 270
Total 49.780 75.946 125.726
Dividendos 2024 declarados

Subsidiária

Dividendos 
declarados a 
controladora 

direta(*)

Dividendos 
declarados 

a sócios 
minoritários

Total 
declarado 

em 
assembleia

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 24.687 29.870 54.557
G5 Administradora de Recursos Ltda. 22.038 16.487 38.525
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. 5.790 - 5.790
G5 JUS - 2.109 2.109
G5 Assessor de Investimento Ltda. 500 - 500
Total 53.015 48.466 101.481
(*) Os dividendos distribuídos pelas investidas indiretas à sua controladora direta 
são eliminados no processo de consolidação das demonstrações financeiras, por se 
tratarem de transações entre entidades do mesmo grupo econômico, sem impacto 
no caixa consolidado.
Para fins de conciliação de valores divulgados na DFC consolidada, segue descritivo dos 
valores de dividendos pagos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

2025 2024
Dividendos pagos a sócios minoritários 75.946 48.466
Dividendos pagos para acionistas controladores 12.499 4.063
Dividendos retidos a sócios minoritários não caixa (nota 10.a) (*) (1.791) -
Total 86.654 52.529
(*) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou a 
amortização de parcelas referentes à venda a prazo de ações a acionistas pessoas 
físicas mediante compensação com dividendos retidos. A operação ocorreu da 
seguinte forma: as sociedades controladas direta ou indiretamente distribuíram 
dividendos à controladora, que, por sua vez, reteve os referidos valores e os 
compensou diretamente contra o saldo da dívida dos acionistas decorrente da 
aquisição a prazo de participações societárias. Não houve movimentação de caixa 
entre a Companhia e seus acionistas nessa transação.
Por se tratar de uma transação sem desembolso efetivo de caixa pela Companhia — 
dado que os recursos foram retidos e compensados internamente — e considerando 
que os dividendos recebidos das controladas são eliminados no processo de 
consolidação por representarem transações intragrupo, o fluxo correspondente não é 
apresentado na Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidada. (ii) Ações em 
tesouraria - Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 ações de sua 
própria emissão de um antigo acionista da Companhia (Evercore Participações Ltda.), 
pelo valor total de R$ 60.000, divididas em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações 
preferenciais. Após a recompra das ações detidas pela Evercore (antigo acionista), a 
Companhia possuía 116.163 ações próprias em sua tesouraria, divididas em 58.082 
ações preferenciais e 58.082 ações ordinárias. Ato contínuo a recompra das ações, a 
Companhia deliberou via ata de assembleia geral extraordinária o cancelamento de 
89.910 de suas ações, dividas entre 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações preferenciais. 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e aos diretores da G5 Holding S.A. - São Paulo
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da G5 Holding S.A. 
(“Companhia ou Grupo”) e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada, da G5 Holding S.A. e 
suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na nota explicativa nº 2.f, as receitas com taxa de gestão no 
montante de R$ 7.257 mil foram reconhecidas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, embora se refiram 
a obrigações de performance cumpridas no exercício anterior. O Grupo não efetuou o ajuste dos valores comparativos 
correspondentes, conforme requerido pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro. Em nossa opinião, tais receitas deveriam ter sido reconhecidas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
em conformidade com o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente. Consequentemente, as receitas e o resultado 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão apresentados a maior em R$ 7.257 mil. Até o exercício de 
2024, o Grupo reconhecia as receitas com base na emissão das notas fiscais. Como consequência, foram reconhecidas 
receitas de R$ 6.348 mil referentes ao exercício de 2023, enquanto receitas de 2024, no montante de R$ 7.257 mil, 
deixaram de ser reconhecidas naquele exercício. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2024, os saldos de contas a 
receber de clientes e do patrimônio líquido estão subavaliados em R$ 7.257 mil, e o resultado do exercício está 
subavaliado em R$ 909 mil. Adicionalmente, considerando os efeitos proporcionais nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, os saldos de investimentos e do patrimônio líquido encontram-se subavaliados em 
R$ 5.666 mil em 2024, enquanto o resultado de equivalência patrimonial está superavaliado em R$ 5.666 mil no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (subavaliada em R$ 710 mil em 2024). Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditorias são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, portanto não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Determinamos que os assuntos descritos na seção “Base para opinião com ressalvas” 
são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.

Reconhecimento de receita com assessoria econômica e financeira
Veja as Notas Explicativas nº 3.(e) e nº 21 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principal assunto de auditoria Como a auditoria conduziu esse assunto
Em 31 de dezembro de 2025 as receitas com assessoria 
econômica e financeira representam 35,89% do total das 
receitas brutas operacionais do Grupo e são 
representadas substancialmente por taxa de sucesso com 
base na ocorrência de certos eventos, que podem incluir 
anúncios ou conclusão de diversos tipos de transações 
financeiras e também honorários fixos previstos 
contratualmente e que são reconhecidas quando as 
transações ou os eventos são determinados como 
concluídos e fornecidos ao cliente.
Diante da sua natureza e relevância qualitativa e 
quantitativa, o reconhecimento das receitas com 
assessoria econômica e financeira é de suma importância 
para o entendimento, por parte dos usuários previstos, 
das demonstrações financeiras.
Em função disso, do volume de contratos e quantidade 
de informações obtidas em cada contrato, bem como 
tendo em vista a natureza e a relevância das receitas com 
assessoria econômica e financeira, consideramos esse 
assunto como significativo em nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram a:
–  Obtivemos o entendimento do processo de 

reconhecimento de receita adotado pelo Grupo.
–  Com base em amostragem, analisamos os contratos dos 

clientes selecionados, avaliando se o reconhecimento da 
receita observou os cinco passos previstos no CPC 47, 
incluindo a identificação das obrigações de 
desempenho, determinação e alocação do preço da 
transação e o momento do reconhecimento da receita.

–  Com base em amostragem, obtivemos as memórias 
de cálculo com a apuração das receitas no exercício, 
reperformamos os cálculos dos valores conforme os 
respectivos contratos ou cartas de contratação e 
confrontamos com as informações registradas nos 
livros contábeis;

–  Com base em amostragem, confrontamos os valores 
reconhecidos de receita com assessoria econômica 
e financeira com os respectivos recebimentos nos 
extratos bancários e notas fiscais emitidas;

–  Avaliamos se as divulgações efetuadas nas demonstrações 
financeiras estão de acordo com as normas aplicáveis 
e consideram as informações relevantes.

Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima descritos, consideramos aceitável 
o reconhecimento de receita com assessoria econômica 
e financeira e as suas respectivas divulgações, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 tomadas em conjunto.

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
–  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais;

–  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas;

–  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas 
divulgações feitas pela Administração;

–  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional;

–  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

–  Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho 
de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de julho de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-014428/O-6

Camila Coelho Querodia - Contadora CRC 1SP294059/O-8

Na época, o cancelamento das ações foi efetuado pelo preço médio das ações em 
tesouraria R$ 564,03, totalizando R$ 50.712 que foi registrado contra a conta de 
“Reserva de retenção de lucros” no patrimônio líquido, atualmente “Prejuízos 
acumulados”. Ato contínuo ao cancelamento das ações, a Companhia vendeu a prazo 
12.111 ações preferencias e 12.111 ações ordinárias pelo valor total de R$ 9.217 para 
seus colaboradores em posição de comando, gerando um prejuízo de R$ 4.445, 
considerando o custo médio das ações em tesouraria de R$ 564,03. Para visualizar o 
fluxo de recebimento dessas vendas a prazo, verifique a nota explicativa nº 10 (Valores 
a receber de partes relacionadas). Durante o ano de 2022 a Companhia também 
recomprou ações de alguns acionistas minoritários que saíram da sociedade ao longo 
do tempo. As recompras foram feitas a partir de recursos do capital de giro da 
Companhia ou foram recompradas a prazo, vide rubrica Valores a pagar de partes 
relacionadas do balanço patrimonial (nota explicativa n° 10). Todas as operações de 
recompra de ações da própria Companhia foram parametrizadas a partir de contratos 
particulares entre as partes. As ações próprias mantidas na tesouraria estão disponíveis 
para negociações futuras representadas em 2025 por 0 (1.093 em 2024) ações ordinárias 
(“ON”) e 0 (e 1.093 em 2024) ações preferenciais (“PN”). O quadro a seguir demonstra 
a movimentação de ações em tesouraria em quantidade de ações, em 2025 e 2024:

Ações em tesouraria 31/12/2024
Venda 

de ações
Recompra 

de ações 31/12/2025
Ações Ordinárias (ON) 1.093 (1.456) 363 -
Ações Preferenciais (PN) 1.093 (1.456) 363 -
Total 2.186 (2.912) 726 -

Ações em tesouraria 31/12/2023
Venda 

de ações
Recompra 

de ações 31/12/2024
Ações Ordinárias (ON) 1.133 (1.745) 1.705 1.093
Ações Preferenciais (PN) 1.133 (1.745) 1.705 1.093
Total 2.266 (3.490) 3.410 2.186
Abaixo um quadro com os saldos alocados em ações em tesouraria em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024.

2025 2024
Ações em Tesouraria em R$ mil - (3.708)
17. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência de 
contração de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade da 
Companhia.

19. Gerenciamento dos riscos: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: Risco de crédito; Risco de liquidez; e Risco de 
mercado. O gerenciamento de Risco é um processo dinâmico e se faz necessário a 
atuação em modo contínuo, com reportes e controles diários. O objetivo é gerenciar 
os riscos envolvidos em todas as atividades, para maximizar as oportunidades de se 
alcançar os objetivos estratégicos do Grupo. Todas as áreas são responsáveis por gerir 
os riscos inerentes aos seus processos e comunicar, de forma tempestiva, à área de 
Gestão de Risco incidentes que podem alterar o perfil de risco da instituição, além de 
reportar eventos de perdas operacionais. A Governança da Gestão de Risco começa 
pelas definições das áreas envolvidas e suas responsabilidades. As políticas de 
gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, 
e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de 
gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas 
e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de 
disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas 
atribuições e obrigações. (i) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de o Grupo 
incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos 
financeiros do Grupo. Caixa e equivalentes de caixa - A Companhia detinha “Caixa e 
equivalentes de caixa” de R$ 45.837 em 31 de dezembro de 2025 (2024 – R$ 51.486). 
O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituições financeiras 
de primeira linha. A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm 
baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito externos das contrapartes. 
A Companhia não possui provisão para perdas esperadas para caixa e equivalentes, 
uma vez que o valor contábil desses ativos não apresenta variações significativas em 
relação aos respectivos valores de mercado. Aplicações financeiras - Os ativos 
integrantes desse subgrupo do balanço patrimonial podem estar sujeitos à capacidade 
de seus emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal ou 
gerar e distribuir rendimentos, inclusive amortização ou resgate, referentes a tais ativos. 
Normalmente a Companhia aplica em veículos de investimentos que aplicam em títulos 
de crédito privado, seja via compra direta de direitos creditórios ou via aplicação de 
debêntures incentivadas. Tais ativos precisam de acompanhamento e gerenciamento 
do risco de crédito por parte da Companhia. (i) A Companhia delega a gestão de carteira 
a gestores especializados com a natureza econômica dos ativos aplicados. De forma 
resumida os gestores realizam um processo constante de avaliação e monitoramento 
descrita nas seguintes atividades: Estimar as perdas potenciais do Fundo por meio do 
método VaR (Value at Risk). (ii) Definir parâmetros para avaliar se as perdas estimadas 
estão de acordo com o perfil dos veículos de investimento e com o perfil de risco do 
investidor. (iii) Avaliar as perdas dos ativos dos veículos de investimento em cenários 
de stress; e (iv) Basear as decisões de alocações dos veículos de investimentos por 
meio do emprego de uma metodologia que usa a avaliação macroeconômica, fazendo 
uma análise quantitativa, monitorando o risco de mercado, bem como uma análise 
fundamentalista com a qual se define e controla o risco de crédito existente. Desta 
forma, com base no monitoramento realizado acima a Companhia não constituiu 
nenhum perda de crédito esperada para essas Aplicações Financeiras para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Contas a receber de clientes - A exposição 
da Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores 
que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de 
não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. Abaixo as informações 
quantitativas sobre o contas a receber de clientes e ativos de contrato. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 a exposição máxima ao risco de crédito para o contas a 
receber de clientes e ativos de contrato por segmento de negócio:

2025 2024
G5 MFO 9.258 63
G5 FSA 1.025 3.441
G5 JUS 256 23
Contas a receber de clientes 10.539 3.527
As mudanças na provisão para perdas esperadas do contas a receber de clientes e 
ativos de contrato durante os exercícios estão apresentadas na tabela a seguir:

2025 2024
Saldo em 1º de janeiro 992 616
Constituição de perdas esperadas - 376
Saldo em 31 de dezembro 992 992

18. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não foram incluídas informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
31 de dezembro de 2025 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros – Consolidado Nota VJR
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Outros ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras via VJR 7 3.026 - - 3.026 - 3.026 - 3.026
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 10.539 - 10.539 - - - -
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 45.837 - 45.837 - - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 - 47.927 - 47.927 - - -
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Nota
Passivos financeiros 
a custo amortizado

Outros passivos 
financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Debêntures não conversíveis 12 12.592 12.592 - - - -
Arrendamento a pagar 13 5.398 5.398 - - - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 25.857 25.857 - - - -
Fornecedores 1.916 1.916 - - - -
31 de dezembro de 2024 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros – Consolidado Nota VJR
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Outros ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras via VJR 7 2.866 - - 2.866 - 2.866 - 2.866
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 3.527 - 3.527 - - - -
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 51.486 - 51.486 - - - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 - 51.012 - 51.012 - - - -
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Nota
Passivos financeiros 
a custo amortizado

Outros passivos 
financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Debêntures não conversíveis 12 21.046 - 21.046 - - - -
Arrendamento a pagar 14 7.617 - 7.937 - - - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 29.610 - 29.610 - - - -
Fornecedores 1.141 - 1.141 - - - -
Os instrumentos financeiros devem usar dados observáveis de mercado, tanto quanto possível, utilizando técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 – Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 – Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 – Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Derivativos - A Companhia, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não efetuou qualquer operação relacionada a Instrumentos 
Financeiros Derivativos.

(ii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre 
terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em 
condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de 
prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo busca manter o nível de seu ‘Caixa e 
equivalentes de caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em um montante 
superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros para os próximos 
60 dias. Exposição ao risco de liquidez - A seguir, estão os vencimentos contratuais de 
passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos 
e não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto 
dos acordos de compensação.
31 de dezembro de 2025 Consolidado

Fluxos de caixa contratuais

Ativos financeiros
Valor 

contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Caixa e equivalentes de caixa 45.837 45.837 45.837 - - - -
Aplicações financeiras 3.026 3.026 - 3.026 - - -
Contas a receber de clientes 10.539 10.539 10.089 450 - - -
Passivos financeiros
Debêntures não conversíveis 12.592 12.592 1.044 7.429 4.119 - -
Arrendamentos a pagar 5.398 5.398 545 766 2.500 1.587 -
Fornecedores 1.916 1.916 1.916 - - - -

31 de dezembro de 2024 Consolidado
Fluxos de caixa contratuais

Ativos financeiros
Valor 

contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Caixa e equivalentes de caixa 51.486 51.486 51.486 - - - -
Aplicações financeiras 2.866 2.866 - 2.866 - - -
Contas a receber de clientes 3.527 3.527 3.011 516 - - -
Passivos financeiros
Debêntures não conversíveis 21.046 21.046 894 7.338 8.334 4.480 -
Arrendamentos a pagar 7.937 7.937 450 2.700 2.700 2.087 -
Fornecedores 1.141 1.141 1.141 - - - -
(iii) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de 
mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os 
ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
As aplicações financeiras substancialmente estão concentradas em fundos de 
investimentos que possuem em sua carteira ativos indexados ao CDI que minimiza 
riscos de oscilação nos preços e impacto na cota do fundo. Risco de taxa de juros - 
As flutuações nas taxas de juros — como o CDI — podem impactar positiva ou 
negativamente as demonstrações financeiras da Companhia, dependendo do aumento 
ou da redução nos saldos dos instrumentos financeiros. Com o objetivo de mensurar 
esses impactos, a Companhia elaborou uma análise de sensibilidade para avaliar os 
efeitos de variações nas taxas de juros e nos índices de preços sobre suas aplicações 
financeiras, empréstimos, financiamentos bancários e arrendamentos a pagar. Os 
instrumentos financeiros ativos são corrigidos pelo CDI. Os empréstimos e 
financiamentos são corrigidos por CDI + 3% a.a. Os arrendamentos a pagar são 
atualizados pelo IGP-M, conforme divulgado pela FGV. A Administração realizou essa 
análise considerando um horizonte de 12 meses, com três cenários distintos: Cenário 
I (Provável): baseado nas projeções econômicas mais recentes. Cenário II: variação de 
+25% nas taxas. Cenário III: variação de +50% nas taxas. A análise assume que todas 
as demais variáveis permanecem constantes. Em dezembro de 2025, o cenário provável 
para 2026 considera: CDI/Selic: 12,25% a.a., conforme projeção do Banco Central do 
Brasil (Pesquisa Focus de 29/12/2025). IGP-M: 3,95% a.a., segundo a projeção das 
instituições do grupo TOP-5 de curto prazo (também em 29/12/2025).

A seguir, apresenta-se o quadro com a análise de sensibilidade, demonstrando o impacto 
estimado no resultado da Companhia decorrente das variações nas taxas de juros 
aplicáveis aos seus instrumentos financeiros:
Em 31 de dezembro de 2025 Impacto no resultado
CDI/Selic 12,25% 9,19% 6,13%

Saldo 
líquido Cenário

Dimi- 
nuição

Dimi- 
nuição

Ativos 31/12/2025 provável de 25% de 50%
Caixa e equivalentes de caixa 45.837 5.615 4.213 2.808
Valores a receber de partes relacionadas 47.927 5.871 4.404 2.938
Total 93.764 11.486 8.616 5.748

CDI/Selic
Cenário 

provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
12,25% 15,31% 18,38%

IGP-M 3,95% 4,94% 5,93%
Saldo 

líquido Cenário Aumento Aumento
Passivos 31/12/2025 provável de 25% de 50%
Arrendamentos a pagar (IGP-M) 5.398 (213) (267) (320)
Debêntures não conversíveis (CDI/Selic) 12.592 (1.543) (1.928) (2.314)
Valores a pagar de partes relacionadas
  (Selic) 25.857 (3.168) (3.959) (4.753)
Total 43.847 (5.300) (6.626) (7.953)
Em 31 de dezembro de 2024 Impacto no resultado
CDI/Selic 14% 10,5% 7%

Ativos

Saldo 
líquido 

31/12/2024
Cenário 

provável

Dimi- 
nuição 

de 25%

Dimi- 
nuição 

de 50%
Equivalentes de caixa - Aplicações
  financeiras 51.486 7.208 5.406 3.604
Valores a receber de partes relacionadas 51.012 7.142 5.356 3.571
Total 102.498 14.350 10.762 7.175

Cenário 
provável

Aumento 
de 25%

Aumento 
de 50%

CDI/Selic 14% 17,5% 21,00%
IGP-M 4,84% 6,05% 7,26%

Passivos
Saldo 

líquido Cenário Aumento Aumento
31/12/2024 provável de 25% de 50%

Arrendamentos a pagar (IGP-M) 7.937 (384) (480) (576)
Debêntures não conversíveis
(CDI/Selic) 21.046 (3.578) (4.314) (5.051)
Valores a pagar de partes relacionadas 
  (CDI/Selic) 29.610 (4.145) (5.182) (6.218)
Total 58.593 (8.107) (9.976) (11.845)
20. Imposto de renda e contribuição social: a. Valores reconhecidos no resultado do 
exercício - A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação 
tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos 
períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, está apresentada como segue:

Consolidado Controladora
Despesa de imposto de renda
  e contribuição social corrente 2025 2024 2025 2024
Despesa do ano corrente 19.989 18.778 - -
Total da despesa de imposto de renda
  das operações 19.989 18.778 - -
b. Conciliação da alíquota de imposto efetiva - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 está apresentada como segue:
Apuração no regime no Lucro Presumido Consolidado.

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta 172.952 160.745
Base de cálculo presumida imposto de renda
  (32%) (*) 55.345 51.438
Receitas financeiras (100%) 3.447 4.991
Corrente 19.989 18.778
Imposto de renda e contribuição social
  no resultado do exercício 19.989 18.778
(*) A empresa G5 Partners Consultoria e Participações (FSA) teve faturamento bruto de 
aproximadamente R$ 62.064 (R$ 70.639 em 2024), a empresa G5 Partners Assessoria Mercado 
de Capitais teve Faturamento de R$ 0,00 (R$ 13.256 em 2024), a empresa G5 Administradora 
de Recursos Ltda. teve faturamento de R$ 105.308 (R$ 71.455 em 2024), a empresa 
G5 JUS teve faturamento de R$ 5.580 (R$ 4.407 em 2024) conforme nota explicativa 
nº 21. Em 2025, apenas a empresa G5 Holding (controladora) se encontra no lucro Real.
Apuração no regime no Lucro Real Controladora

2025 2024
Resultado de operações continuadas antes dos impostos 17.570 37.355
Alíquotas nominais 34% 34%
Efeito de alíquotas de imposto de entidades no exterior
Despesas não dedutíveis
Resultado de equivalência patrimonial e distribuição
  desproporcional (18.324) (39.137)
Reconhecimento de prejuízos fiscais acumulados
  anteriormente não reconhecidos
Lucro (Prejuízo) real antes do imposto de renda e
  contribuição social (754) (1.782)
Imposto de renda e adicional - -
Contribuição social sobre lucro líquido (9%) - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado - -
Apuração 2025 2024
Apuração no lucro real - -
Apuração no lucro presumido 19.989 18.778
Imposto de renda e contribuição total 19.989 18.778
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos - Não há ativos e 
passivos diferidos reconhecidos nos livros da Companhia, uma vez que o Grupo adota 
como regime de tributação o lucro presumido para as controladas e para controladora 
a Administração não preparou uma avaliação que demonstre lucro futuro em um 
horizonte de tempo, desta forma não constituiu nenhum saldo. Passivos fiscais diferidos 
não reconhecidos - Não existem passivos fiscais diferidos não reconhecidos durante 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Ativos fiscais diferidos não 
reconhecidos - A Companhia não possui ativos fiscais diferidos não reconhecidos 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
21. Receitas: a. Fluxos de receitas - Conforme nota explicativa 3.e., a Companhia obtém 
receita por meio de assessoria econômica financeira ou gestão de carteiras de terceiros.
Abaixo segue uma tabela com descrição histórica da receita da Companhia.

Consolidado
2025 2024

Receita bruta com assessoria econômica e financeira 62.064 70.639
Receita bruta com taxas de gestão de carteiras 105.308 71.455
Receita bruta com assessoria em distribuição pública de TVM - 13.256
Receita bruta com taxas de gestão de carteiras de
  investimento alternativos 5.580 4.407
Receita com comissão por indicação comercial de investimento - 988
Total de receita 172.952 160.745
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas 
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Consolidado
2025 2024

Receita bruta fiscal 172.952 160.745
Menos:
Impostos sobre serviços (11.140) (9.978)
Total de receita líquida da atividade 161.812 150.767

22. Despesas gerais e administrativas
Despesas por natureza Consolidado

2025 2024
Despesas com pessoal 31.435 26.448
Despesas com ocupação 740 760
Despesas com vendas 962 1.408
Depreciação e amortização 2.425 3.040
Despesas com serviços profissionais 8.875 5.156
Despesas viagens e estadias 7.360 7.131
Impostos e taxas 408 417
Outras despesas 810 737
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa e desenvolvimento 53.015 45.097

Controladora
2025 2024

Despesas com serviços profissionais 1.353 1.083
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa e desenvolvimento 1.353 1.083
23. Outras receitas e despesas Consolidado 

e Controladora
2025 2024

Impostos e taxas sobre ganho de aplicação financeira (43) (43)
Total (43) (43)
24. Receitas e despesas financeiras Consolidado
Receita de juros pelo método da taxa efetiva em: 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 4.327 2.451
Receita de juros sobre ativos com partes relacionados 5.548 4.830
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 9.875 7.281
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros
  mensurados pelo VJR: 350 2.533
Receitas financeiras 10.225 9.814
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados
  pelo custo amortizado (2.625) (3.449)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (3.153) (2.953)
Perda líquida de variação cambial (856) (1.052)
Despesa de juros de arrendamento (552) (410)
Despesas financeiras (7.186) (7.864)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado 3.039 1.950

Controladora
Receita de juros pelo método da taxa efetiva em: 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 948 915
Receita de juros sobre ativos com partes relacionadas 5.548 4.830
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 6.496 5.746
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados
  pelo custo amortizado (2.625) (3.449)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (3.153) (2.953)
Outros encargos financeiros (76) -
Despesas financeiras – outros (5.854) (6.402)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado 642 (656)
25. Resultado líquido por ação: a. Resultado básico por ação - O cálculo do resultado 
básico por ação foi baseado no resultado líquido atribuído aos detentores de ações 
ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação.
(i) Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico)

2025 2024
Operações 

continuadas
Operações 

continuadas
Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico) 17.570 37.355
Resultado total atribuído aos detentores de
  ações ordinárias 17.570 37.355
Média ponderada de ações ordinárias (básico) 2025 2024
Ações ordinárias e preferenciais em circulação 131.412 131.412
Resultado por ação (em R$) – Básico e diluído 133,70 284,26
Durante o exercício findo em dezembro de 2025 e 2024 não foram lançadas ou emitidas 
opções de compra de suas ações ou stock based compensation para seus colaboradores.
26. Operações com partes relacionadas: a. Controladora final - Durante os exercícios 
de 2025 e 2024, a maioria das ações da Companhia são detidas por três sócios pessoas 
físicas que também trabalham nas áreas operacionais da empresa. Operações com 
pessoal-chave da Administração - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:

2025 2024
Benefícios de curto prazo (a) 64.656 48.466
Total 64.656 48.466
(a) Benefícios de curto prazo se referem a transferências para sócios a título de remuneração 
mensal fixa, incluída alguns benefícios não monetários, tais como assistência médica, 
tais valores são fixos e não possuem regras para pagamentos relacionadas diretamente 
a performance da Companhia ou da performance pessoal de cada sócio. Todos os 
pagamentos feitos a título de benefícios de curto prazo são pagos via transferência 
bancária e são documentadas via ata societária de cada subsidiária da empresa.
Principais transações com o pessoal-chave da Administração. Os diretores da Companhia 
que fazem parte do Conselho de Administração detêm 57,94% (57,94% em 2024) das 
ações com direito a voto da Companhia. b. Passivos ou ativos com coligadas e 
controladas - A Companhia não possui ativos ou passivos relevantes com suas coligadas. 
c. Outras transações com parte relacionadas - A Companhia realizou a venda a prazo 
de parte de suas ações que estavam em tesouraria para alguns de seus funcionários 
chaves, cujos detalhes estão descritos na nota explicativa nº 10.a. O saldo a receber 
dos funcionários em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 47.927 (R$ 51.012 em 2024). 
A Companhia realizou a compra a prazo de parte de ações da própria Companhia que 
estavam em posse de um acionista, que continua com participação do capital social 
menor. O saldo de contas a pagar com esse funcionário em 31 de dezembro de 2025 
é de R$ 25.857 (R$ 29.610 em 2024). Informações adicionais sobre esse passivo estão 
descritos na nota 10.b.
27. Eventos subsequentes: 27.1 Recebimento de clientes - Até abril de 2026, foram 
recebidos o montante de R$ 9.868 do saldo do contas a receber de clientes que representa 
substancialmente a totalidade do valor em aberto em 31 de dezembro de 2025. 
27.2. Recebimento de dividendos de subsidiárias - No dia 22 de abril de 2026 a subsidiária 
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. realizou o pagamento de dividendos 
intercalares aos seus acionistas no montante de R$ 17.600, montante esse que estava 
provisionado na rubrica de Dividendos a receber na controladora. 27.3. Mudança de 
Regime tributário G5 MFO para o lucro Real - Em decorrência do volume de receitas 
auferidas no exercício, a G5 Administradora de Recursos Ltda. ultrapassou o limite anual 
de receita bruta de R$ 78.000, estabelecido pela legislação fiscal para enquadramento 
no regime de tributação pelo lucro presumido. Dessa forma, a Companhia passou a 
adotar, a partir do exercício subsequente, o regime de tributação com base no lucro real, 
em conformidade com a legislação vigente. 27.4. Criação de novas subsidiárias da 
G5 Holding - Após o encerramento do exercício, a Companhia, em continuidade ao seu 
plano de expansão de negócios e visando ao atendimento dos requerimentos regulatórios 
aplicáveis às suas atividades, incluindo aqueles estabelecidos pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM, constituiu duas novas subsidiárias: G5 Gestão de Recursos de Créditos 
Ltda. e G5 Administração Fiduciária Ltda. A criação dessas sociedades tem como objetivo 
suportar a estruturação e segregação operacional de novas frentes de negócio, bem 
como aprimorar a governança, a aderência regulatória e a especialização das atividades 
desenvolvidas pelo Grupo. A criação dessas subsidiárias tem como intuito aproveitar 
sinergias operacionais e comerciais com a área de negócio G5 MFO. Até a data de 
autorização para emissão das demonstrações financeiras, as referidas subsidiárias 
encontravam-se em fase inicial de estruturação, não tendo gerado impactos relevantes 
sobre a posição patrimonial, financeira ou sobre o resultado da Companhia no exercício 
findo. 27.5. Pagamento de dividendos - Em 6 de janeiro de 2026 a Companhia efetuou 
o pagamento da totalidade do saldo de “Dividendos a pagar”, em aberto no montante 
de R$ 11.523.

FOOD TERMINAL ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÃO LTDA.
CNPJ Nº 68.077.445/0001-03 - NIRE 35210963181

EXTRATO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE DELIBERAÇÃO DE SÓCIOS
Pelo presente instrumento particular: Luiz Alberto Srur, Renato Lutfalla Srur e Mônica Rosales, na qualidade 
de sócios Resolvem, Redução de Capital Social - 1. Considerando que o capital social é excessivo em relação 
ao objeto da Sociedade, foi aprovada, de forma unânime pelas Sócias, a redução do capital social, no valor de 
R$ 19.651.287,00, passando o valor total do capital social da Sociedade de R$ 19.906.412,00 para R$ 255.125,00, 
mediante restituição proporcional, após o decurso do prazo previsto no §1º do artigo 1.084 do Código Civil. 
A Cláusula 5ª do Contrato Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª. O capital social da 
Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, expresso em moeda corrente do país, é de R$ 255.125,00, 
dividido em 255.125 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma.” São Paulo, 30 de junho de 2026.

SÃO JOAQUIM ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÃO LTDA.

CNPJ nº 59.104.984/0001-01 - NIRE 35.224.528.580
EXTRATO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE DELIBERAÇÃO DE SÓCIOS

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: 1. Tirió One Participações e Negócios Ltda., 
CNPJ 16.613.241/0001-46. 2. Íntegra Administração e Participações Ltda., CNPJ 02.396.469/0001-17. 
3. Amarilis Agropecuária e Participações Ltda., CNPJ 02.393.259/0001-75. 4. SJSA Participações S.A., 
CNPJ 24.427.808/0001-18; na qualidade de Sócias, (“Sociedade”), Resolvem, Redução de Capital Social: 
1. Considerando que o capital social é excessivo em relação ao objeto da Sociedade, foi aprovada, de forma 
unânime pelas Sócias, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, a redução do capital social, no valor 
de R$ 34.453.979,00, passando o valor total do capital social da Sociedade de R$ 201.904.565,00 para 
R$ 167.450.586,00, mediante restituição desproporcional à Sócia SJSA, com cessão de quotas de determinadas 
sociedades, após o decurso do prazo previsto no §1º do artigo 1.084 do Código Civil. Passando a Cláusula 5ª 
do Contrato Social a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente 
subscrito e integralizado, expresso em moeda corrente do país, é de R$ 167.450.586,00, dividido em 
R$ 167.450.586 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. São Paulo, 30 de junho de 2026.

TRIAX SPC 10 EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 17.537.133/0001-02 - NIRE 35227200780

EXTRATO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE DELIBERAÇÃO DE SÓCIOS
Pelo presente instrumento particular: Santa Ana Administração e Participações Ltda., CNPJ 08.730.380/0001-21 
e São Joaquim Administração e Participação Ltda., CNPJ 59.104.984/0001-01, na qualidade de Sócias Resolvem, 
Redução de Capital Social - 1. Considerando que o capital social é excessivo em relação ao objeto da Sociedade, 
foi aprovada, de forma unânime pelas Sócias, a redução do capital social, no valor de R$ 1.226.615,00, passando 
o valor total do capital social da Sociedade de R$ 1.236.615,00 para R$ 10.000,00, mediante restituição 
proporcional, após o decurso do prazo previsto no §1º do artigo 1.084 do Código Civil. A Cláusula 5ª do Contrato 
Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª – O capital social da Sociedade, inteiramente 
subscrito e integralizado, expresso em moeda corrente do país, é de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas, 
com valor nominal unitário de R$ 1,00 cada uma”. São Paulo, 30 de junho de 2026.
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Brasil precisa garantir contrapartidas
para receber data centers

A expansão dos data centers
no Brasil exige planejamento,
transparência e regras que garan-
tam benefícios ao país e reduzam
impactos socioambientais. A ava-
liação foi feita por pesquisado-
res em um debate realizado na
segunda-feira (27), em Niterói, na
Região Metropolitana do Rio de
Janeiro, como parte da programa-
ção da 78ª Reunião Anual da So-
ciedade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (SBPC).

Os professores Mauro Olivei-
ra, do Instituto Federal do Ceará
(IFCE), e Dan Levy, da Universi-
dade Federal de São Paulo (Uni-
fesp), defenderam que a instala-
ção de grandes centros de pro-
cessamento de dados precisa ser

acompanhada de políticas públi-
cas e maior participação da co-
munidade científica.

Para Mauro Oliveira, o Brasil
corre o risco de repetir uma lógi-
ca histórica de exploração de re-
cursos naturais sem garantir con-
trapartidas para o desenvolvi-
mento nacional.

“O problema não é receber
data centers. O problema é rece-
ber esses investimentos sem ne-
gociação. O Brasil precisa definir
o que quer exigir em troca”, disse
Mauro.

Segundo o pesquisador, a
discussão sobre data centers
ainda está restrita a poucos se-
tores e deveria mobilizar univer-
sidades, governo e sociedade.

Ele argumentou que esses em-
preendimentos trazem desafios
relacionados ao consumo de
energia, à soberania digital e ao
controle da infraestrutura tec-
nológica.

Oliveira citou o projeto de
instalação de um grande data
center voltado à inteligência arti-
ficial no Ceará. Segundo ele, a
unidade deverá consumir cerca
de 300 megawatts de potência,
demanda equivalente à capacida-
de de abastecimento de milhões
de pessoas.

“O mundo, hoje, não conse-
gue produzir energia suficiente
para atender à demanda projeta-
da pelos data centers de inteli-
gência artificial”, disse.

Além da energia, Oliveira de-
fendeu que o país estabeleça
mecanismos permanentes de
monitoramento, auditoria e trans-
parência sobre os projetos.

“O papel das universidades

é participar desse debate. Não
somos contra os data centers.
Somos contra a ausência da uni-
versidade na discussão sobre as
condições em que eles estão
sendo implantados”, disse.

Impactos
Sob a perspectiva do direito

ambiental, Dan Levy argumentou

que os impactos provocados pe-
los data centers vão além do con-
sumo de água e energia. Segun-
do ele, também devem ser consi-
derados efeitos como poluição
sonora, pressão sobre recursos
naturais, conflitos territoriais,
desigualdades sociais e riscos
para comunidades vulneráveis.

“A transição digital e a tran-

sição ecológica não podem ser
tratadas como processos inde-
pendentes. É preciso incorporar
critérios de sustentabilidade,
transparência e participação so-
cial”, defendeu o pesquisador.

Segundo Levy, as comunida-
des diretamente afetadas preci-
sam participar das decisões rela-
cionadas à implantação desses
empreendimentos e não apenas
arcar com seus impactos.

O pesquisador também asso-
ciou a expansão dos data centers
ao conceito de colonialismo digi-
tal, segundo o qual países do Sul
Global passam a fornecer recur-
sos naturais, como energia, água
e território, para sustentar a infra-
estrutura tecnológica das grandes
empresas do Norte Global.

“A gente não é contra o de-
senvolvimento. A questão é como
esse desenvolvimento é realizado
e quem suporta seus custos”,
concluiu. (Agência Brasil)
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Saiba como vai funcionar a
biometria nas eleições deste ano

A biometria será usada mais
uma vez para votar nas eleições
deste ano. A tecnologia estará
disponível em todas as seções
eleitorais do país para evitar frau-
des e garantir a lisura do pleito.

Apesar da requisição, a bio-
metria não é obrigatória para exer-
cer o direito ao voto. Se o título
estiver regular, o eleitor pode vo-
tar mesmo sem ter realizado esse
cadastro. Neste caso, será exigi-
do o documento de identificação
para acesso à urna eletrônica.

Se a urna eletrônica não re-
conhecer a biometria já realizada,
o eleitor continua tendo o direito
ao voto. A orientação é que a lei-
tura biométrica possa ser repeti-
da até quatro vezes. Persistindo
a dificuldade, a mesa receptora
vai confirmar a identidade do elei-

tor por outros meios de confe-
rência do cadastro. Se as infor-
mações coincidirem, o eleitor as-
sina o caderno de votação ou re-
gistra a impressão digital, caso
não saiba assinar.

Em 2008, a Justiça Eleitoral
começou a utilizar os dados da
impressão digital para identificar
os votantes. A medida foi adota-
da para aumentar a segurança das
eleições e evitar que uma pessoa
possa votar no lugar de outra.

Com o cruzamento de infor-
mações, o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) ainda pode detectar
eleitores com registros duplica-
dos no cadastro eleitoral.

Cadastro biométrico encerrado
Já não é possível cadastrar a

biometria para as eleições de

2026, porque o prazo se encerrou
em maio deste ano. O TSE orien-
ta os cidadãos a comparecerem à
Justiça Eleitoral após o pleito para
realizar o cadastro.

No cadastramento, são cole-

tadas a fotografia, as digitais de
todos os dedos da mão e a assi-
natura do eleitor. As informações
são utilizadas para tornar mais
seguro o processo eleitoral. (Fo-
lhapress)
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Conselho pede ao MPSP apuração de
venda de medicamentos em máquinas

Depois de constatar o funci-
onamento de máquinas automá-
ticas comercializando medica-
mentos irregularmente em condo-
mínios residenciais e outros lo-
cais de grande circulação, o Con-
selho Regional de Farmácia do
Estado de São Paulo (CRF-SP)
acionou o Ministério Público do
Estado de São Paulo (MPSP) para

apurar a prática.
De acordo com o CRF-SP, o

funcionamento das máquinas em
áreas comuns de condomínios,
permitindo a compra irrestrita de
medicamentos, sem verificação
de idade, limitação de quantida-
de ou orientação de um farma-
cêutico, foi visto em fiscalizações
realizadas em São Paulo, Guaru-

lhos, São Bernardo do Campo e
Santo André.

Segundo a entidade, a legis-
lação sanitária brasileira determi-
na que a dispensação de medica-
mentos só pode ocorrer em esta-
belecimentos autorizados, como
farmácias e drogarias, com assis-
tência farmacêutica obrigatória.

“A própria Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa)
já se manifestou formalmente
contra a prática e reforça que
máquinas automáticas não po-
dem dispensar medicamentos”,
destaca o CRF-SP.

O Conselho ressalta ainda
que o fácil acesso e sem qual-
quer controle à automedicação
é um risco à saúde pública, prin-
cipalmente para crianças e ado-
lescentes.

“Mesmo medicamentos isen-
tos de prescrição podem causar
intoxicações, reações adversas

graves, interações medicamento-
sas e até levar à morte quando
usados de forma incorreta. Ne-
nhum medicamento é isento de
orientação”, alerta a presidente
do CRF-SP, Luciana Canetto.

Ao pedir a apuração do
MPSP, o CRF-SP também argu-
mentou que há violação de dis-
positivos do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA) e do
ECA Digital, ao expor crianças
e adolescentes ao consumo in-
discriminado de substâncias
capazes de causar danos à saú-
de física e mental.

Segundo o CRF-SP, o MPSP
instaurou procedimento para ou-
vir as partes envolvidas, incluin-
do a empresa responsável pelas
máquinas e os órgãos de Vigilân-
cia Sanitária, para apuração dos
fatos e adoção das medidas ca-
bíveis em defesa da saúde coleti-
va. (Agência Brasil)

Fo
to

/ R
af

a 
N

ed
de

rm
ey

er
/A

Br

O Brasil já tem uma capaci-
dade avançada de monitorar as
cadeias produtivas da soja e da
carne bovina, mas precisa avan-
çar na integração dos instru-
mentos disponíveis. Essa foi
uma das conclusões de pesqui-
sadores que analisaram 21 ini-
ciativas de monitoramento e
rastreabilidade socioambiental
de dois dos principais produ-
tos da agropecuária nacional.

O resultado foi o estudo
Rastreando a Responsabilidade:
fortalecendo o monitoramento
do desmatamento nas cadeias de
suprimento de soja e carne bo-
vina do Brasil, lançado na terça-
feira (28) pela organização ambi-
ental WRI Brasil. O objetivo é
compreender a atual capacida-
de do Brasil em acompanhar as
crescentes exigências do mer-
cado internacional.

Das 21 iniciativas estuda-
das, foram analisadas dez volta-
das à cadeia produtiva da soja e
outras 11 adotadas na produção
de carne bovina. Esses instru-
mentos buscam apoiar o moni-
toramento e a verificação dos
processos de produção nos bi-
omas Amazônia e Cerrado.

A partir da análise e compara-
ção entre as iniciativas, foram apon-
tadas dez recomendações que po-
dem melhorar os atuais instrumen-
tos de controle e servir de orienta-
ção para políticas públicas.

Recomendações do estudo
Adoção da propriedade ru-

ral como unidade de monitora-
mento; Uso de fontes oficiais
com dados governamentais e
cientificamente validados; Ve-
rificação da conformidade com
o Código Florestal Brasileiro e
ausência de violações relacio-
nadas ao trabalho forçado; Im-
plementar auditorias indepen-
dentes de terceiros e publicar
relatórios de transparência; Ex-
pandir o monitoramento para
todos os biomas; Assegurar
que não tenha ocorrido desma-
tamento ilegal conforme Marco
Temporal de 2008; Promover o
desmatamento zero após agosto
de 2020 em consonância com
compromissos nacionais e exi-
gências do mercado internacio-
nal; Estabelecer mecanismos para
monitorar toda a cadeia de supri-
mentos, incluindo fornecedores
indiretos; Desenvolver sistemas
para reintegração de fornecedo-
res em situação de não conformi-
dade, após ações corretivas e a
comprovação da regularização;

Estudo propõe avanços
na rastreabilidade

ambiental
da soja e da carne

Estabelecer supervisão partici-
pativa e multissetorial de ges-
tão e aprimoramento.

A diretora do Programa de
Florestas e Uso da Terra no WRI
Brasil, Mariana Oliveira, avalia
que a melhora da rastreabilida-
de pode influenciar um modelo
de desenvolvimento territorial
mais sustentável no campo.

Os pesquisadores acredi-
tam que as orientações também
têm a capacidade de integrar di-
ferentes atores envolvidos na
necessidade de rastreabilidade
das cadeias produtivas, por
meio de compromissos e res-
ponsabilidade compartilhada.

“Hoje, a gente já tem casos
de instituições financeiras, por
exemplo, no Brasil, que fazem a
checagem com bases de dados
oficiais e não oficiais. E pode-
mos pensar em como a gente
traz para instituições globais –
bancos de desenvolvimento,
investidores – também incorpo-
rarem isso nas suas análises de
risco”, diz Mariana.

A China, que importou do
Brasil US$ 44,6 bilhões em soja
e carne bovina em 2024, é um
exemplo de ator que pode se be-
neficiar com um protocolo esta-
belecido para a rastreabilidade
desses bens, aponta o estudo.

Com a integração das bases
de dados e harmonização dos
critérios técnicos nas várias
instâncias do Estado, países
compradores passariam a ter
mais facilidade e transparência
na avaliação de riscos socioam-
bientais. Por essa razão, os pes-
quisadores destacam a impor-
tância de o Brasil trabalhar em
cooperação com esses grandes
mercados, como o da China.

Mariana destaca que as re-
flexões sobre a construção de sis-
temas estruturados e eficientes
de rastreabilidade vão além de
atender às demandas de merca-
do, elas também buscam aproxi-
mar os setores de um modelo de
desenvolvimento buscado por
quem está efetivamente na pon-
ta da produção de commodities
como a soja e a carne bovina.

“Um modelo de desenvol-
vimento que promova de fato
benefícios socioeconômicos,
oportunidades, empregos,
renda para produtores e pro-
dutoras rurais, qualidade de
vida no campo. Tudo isso pas-
sa por um olhar de inovação,
mecanização e, nessa coopera-
ção com a China, isso tem mui-
to potencial”, conclui. (Agên-
cia Brasil)
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Empreender na terceira idade triplica
renda, mostra estudo do Sebrae

quarto trimestre de 2025. Na di-
reção oposta, a condição de fi-
lho no domicílio, comum entre
os mais jovens (35,5%), prati-
camente desaparece entre os
idosos (0,7%).

Na série histórica, porém, a
proporção de sêniores que ocu-
pam a posição de chefe de domi-
cílio recuou de 78%, em 2012,
para 67%, em 2025. A queda foi
acompanhada por um aumento
na condição de cônjuge, que su-
biu de 18% para 27% no período.

Apesar dos avanços em es-
colaridade e renda, o estudo
aponta que os empreendedores
sêniores foram o grupo etário
com menor progresso em forma-
lização e proteção previdenciária
na última década.

Entre 2015 e 2025, a formaliza-
ção entre os empreendedores 60+
avançou pouco mais de 2 pontos
percentuais, ante 7,5 pontos per-
centuais entre os jovens e aproxi-
madamente 7 pontos percentuais
entre os adultos. (Agência Brasil)

Quem formaliza um negócio
e empreende na terceira idade
pode triplicar a renda. É o que
aponta o estudo Empreendedo-
rismo Sênior Sob a Ótica da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílio (PNAD Contínua), do
Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas
(Sebrae), realizado a partir de
dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

O estudo do Sebrae mostra
que, no quarto trimestre de 2025,
os empreendedores 60+ forma-
lizados atingiram o maior rendi-
mento médio de toda a série his-
tórica, iniciada em 2012. Em mé-
dia, eles receberam R$ 7.458, va-
lor mais de três vezes superior
ao rendimento de empreendedo-
res informais (R$ 2.152).

De acordo com o estudo, a
formalização não apenas eleva a
renda no curto prazo, mas amplia
o retorno ao longo de todo o ciclo
de vida do empreendedor e pro-
move avanços na escolaridade

dos empreendedores sêniores.
Entre 2012 e 2025, a propor-

ção desses donos de negócio
sem instrução ou com ensino
fundamental incompleto caiu 22
pontos percentuais, de 68% para
46%. A parcela com ensino mé-
dio completo ou mais passou de
24% para 42%, avanço de quase
19 pontos percentuais.

“O Brasil tinha 4,5 milhões de
empreendedores sêniores no
quarto trimestre de 2025, alta de
59% frente a 2012. Apesar desse

crescimento, o universo de em-
preendedores acima dos 60 anos
ainda representa apenas 15% do
total de donos de negócios, en-
quanto a população sênior corres-
ponde a 20% de todos os brasilei-
ros em idade ativa”, afirma o presi-
dente do Sebrae, Rodrigo Soares.

Conforme os empreendedores
envelhecem, cresce a participação
como chefes de domicílio. Entre
os jovens, a proporção é de 37%
e entre os sêniores essa represen-
tatividade cresceu para 67%, no
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